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deste livro.



Os tempos atuais são marcados por elevados níveis de 

incertezas sistêmicas, confronto de valores e diversos 

conflitos de interesses, o que nos coloca a necessida-

de de ampliar os processos de aprendizagem pauta-

dos pelo diálogo entre saberes. Temos hoje e pela frente grandes 

desafios relacionados ao fortalecimento das bases dialógicas e pro-

cessos de aprendizagem social por meio do engajamento de um 

conjunto de atores e práticas que potencializem sinergias sociais.

Esta publicação, Educar para a Sustentabilidade: visões de presente 

e futuro, procura colaborar com textos que abordam práticas edu-

cacionais ligadas à participação, cocriação e corresponsabilidade, 

sendo essa a base conceitual que transita por todas as experiências 

descritas. Consideramos esse tripé, portanto, como estruturador 

do que chamamos de educar para a criação de uma nova cultura da 

sustentabilidade.

Nesse tripé, participar significa encontrar espaços de expressão em 

um ambiente dialógico, que seja inclusivo e democrático, e onde o 

pensamento crítico é despertado e encorajado. Cocriar, por sua vez, 

significa produzir soluções de forma colaborativa, ou seja, gerar res-

postas sistêmicas e inovadoras a partir da inteligência coletiva e de 

sua capacidade ampliada de compreensão das diversas facetas dos 

desafios em questão. Por fim, corresponsabilizar significa perceber, 

a partir dos processos de reflexão crítica coletivos, nosso compro-

misso individual e coletivo sobre as gêneses dos problemas e sobre 

a produção de respostas para a criação de um mundo mais susten-

tável.   

Os capítulos que compõem este livro abordam a educação de forma 

ampla, realizada nos âmbitos formal, informal e não-formal. Dife-

rentes práticas pedagógicas, processos de aprendizagem e méto-

dos são apresentados e revelam uma pluralidade de objetivos, con-

textos e caminhos para a ação transformadora.

A seguir, apresentamos um panorama desses capítulos e respecti-

vas abordagens.

Edson Grandisoli
(IEA-USP)

Daniele Tubino Pante de Souza 
(UNISINOS)

Rafael Monteiro 
(PROCAM-USP)

Pedro Roberto Jacobi 
(IEE-USP/IEA-USP)
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Participação, cocriação e corresponsabilidade: um modelo de tri-

pé da educação para a sustentabilidade

Edson Grandisoli, Daniele Tubino Pante de Souza, Rafael de Araujo 

Arosa Monteiro e Pedro Roberto Jacobi

Capítulo introdutório que aborda as bases conceituais ligadas à 

educação para uma nova cultura da sustentabilidade, considerando 

um novo modelo de tripé fundado nos processos de participação, 

cocriação e corresponsabilização. Valoriza-se o papel da aprendiza-

gem social na direção da inclusão e valorização de diferentes atores 

e saberes na construção e disseminação de novos conhecimentos 

significativos e contextualizados que visam gerar transformações 

individuais, coletivas e, idealmente, levar a práticas concretas para 

a resolução de desafios comuns. Nesse contexto, observa-se que 

os conceitos de participação, cocriação e corresponsabilidade as-

sumem papel decisivo dessa abordagem colaborativa. Os autores 

compreendem que tais conceitos configuram um “tripé da educa-

ção para a sustentabilidade”, o qual foca na importância dos pro-

cessos coletivos e democráticos na busca por sociedades mais sus-

tentáveis.

A cultura da sustentabilidade nas instituições de ensino superior

Denise de La Corte Bacci, Rosana Louro Ferreira Silva

No capítulo “A cultura da sustentabilidade nas instituições de ensi-

no superior”, de Denise Bacci e Rosana Silva, as autoras apresentam 

as potencialidades e os desafios para a construção da cultura da sus-

tentabilidade no âmbito formal da educação, especificamente no 

contexto interno da Universidade de São Paulo, elucidando alguns 

dos resultados encontrados na pesquisa “Educação Ambiental nos 

cursos superiores da Universidade de São Paulo: disciplinas, práti-

cas interdisciplinares e construção da cultura da sustentabilidade”. 

Além disso, evidenciam uma prática utilizada no curso de formação 

de professores do Instituto de Geociências da USP que pode auxi-

liar nesse movimento de construção da cultura da sustentabilidade: 

o mapeamento socioambiental. A partir dele é possível trabalhar os 

conceitos, os valores, a transversalidade e a interdisciplinaridade, 

componentes essenciais da cultura da sustentabilidade.



A periferia como espaço educador: a experiência do LAB Itaim Paulista 

Ana Paula Koury, Fabio Sgroi e Renata Ferraz de Toledo

No capítulo “A periferia como espaço educador: a experiência do LAB Itaim 

Paulista”, de Ana Paula Koury, Fabio Sgroi e Renata Ferraz de Toledo, é pos-

sível encontrar o relato de uma iniciativa de extensão da Universidade São 

Judas Tadeu, na qual a abertura e realização do diálogo, enquanto princípio 

teórico-metodológico, entre ciência e comunidade se fez presente, seguin-

do os preceitos da Aprendizagem Social e Educação Ambiental para a Sus-

tentabilidade. Ao agregar academia, poder público e comunidade, os cará-

teres formal e não formal de educação parecem ter se integrado em busca 

da conquista da realidade, numa perspectiva freireana, para sua transfor-

mação.

Saberes e ações dos jovens: 

reflexões e práticas na educação para a sustentabilidade

Susanne Börner, Leandro Luiz Giatti e Peter Kraftl

No capítulo “Saberes e ações dos jovens: reflexões e práticas na educação 

para a sustentabilidade, de Susanne Börner, Leandro Giatti e Peter Kraftl, é 

apresentada uma compreensão conceitual sobre a importância de se con-

siderar o papel da juventude na prevenção e redução de riscos e desastres, 

partindo do contexto sociocultural de jovens de Franco da Rocha/SP, inte-

grando âmbito formal e não-formal da educação. Para isso, assumem os 

princípios da educação para sustentabilidade e Aprendizagem Social, numa 

perspectiva dialógica freireana, propondo a Pesquisa-Ação Participativa 

com Jovens como um caminho possível para a cocriação de conhecimentos 

e transformação social em relação ao nexo água-energia-alimentos.

Cenários participativos a partir da educação ambiental

Mariana Gutierres Arteiro da Paz, Evandro Albiach Branco e Maria Henri-

queta Andrade Raymundo

No capítulo “Cenários participativos a partir da educação ambiental”, de 

Mariana Paz, Evandro Branco e Maria Henriqueta Raymundo, é apresentada 

uma metodologia de educação ambiental inovadora, em âmbito não for-

mal. A partir da pedagogia da práxis e da alternância, os autores realizaram 

um curso para a formação de pesquisadores populares, a partir da constru-

ção de cenários socioambientais participativos. Tal metodologia visa apro-

ximar ciência e sociedade, subsidiando processos de caráter participativo e 



de controle social na gestão de recursos hídricos na Bacia do Paraíba do Sul.

O mapeamento participativo como ferramenta de educação ambiental 

para a Sustentabilidade

Carolina Monteiro de Carvalho, Allan Yu Iwama, Líliam César de Castro 

Me-deiros, Rosa Sousa Santos, Karen Cristiane Santos, Deni Ribeiro Prado 

Furtado, Daniele de Freitas Carvalho Silva, Lucia Muniz de Souza, Sarita 

Albagli

No capítulo “O mapeamento participativo como ferramenta de 

educação ambiental para a sustentabilidade, de Carolina Carvalho et al., 

são apre-sentados conceitos e abordagens de mapeamentos 

participativos, funda-mentados pelos preceitos de educação, 

aprendizagem, abordagens parti-cipativas e mapeamento. Os autores 

discutem brevemente três casos no estado de São Paulo (Brasil), 

localizados em diferentes contextos geográfi-cos - desde a Serra da 

Cantareira, nas proximidades de Guarulhos, na Serra da Mantiqueira, em 

São José dos Campos até Serra do Mar, em Ubatuba. Os autores 

observaram que existe um grande potencial de projetos que en-volvem 

mapeamentos participativos para a educação ambiental, indicando que 

distintas ferramentas de mapeamentos – Quantum GIS, Maptionnaire, 

cartografia social entre outras – podem ser usadas em abordagens com jo-

vens e comunidades.

Fazer juntos para conservação: produção participativa de material 

edu-cativo para áreas protegidas

Amanda Silveira Carbone, Samia Nascimento Sulaiman e Sonia Maria 

Viggia-ni Coutinho

No capítulo “Fazer juntos para conservação: produção participativa de ma-

terial educativo para áreas protegidas”, de Amanda Carbone, Samia 

Sulai-man e Sonia Coutinho, é possível conhecer os passos 

metodológicos de uma tecnologia social chamada “Fazer juntos: material 

educativo em Unida-des de Conservação”. Tal tecnologia foi aplicada em 

duas Áreas de Proteção Ambiental - APA, no âmbito não formal de 

educação,  no estado de Pernam-buco (APA de Santa Cruz e APA de 

Guadalupe), estimulando o diálogo e o diagnóstico participativo entre 

representantes de diversos setores sociais, por meio dos princípios da 

Aprendizagem Social, para a produção de mate-rial educativo que revele e 

valorize os saberes locais.



Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e o Currículo da Cidade de 

São Paulo: ações e construções formativas 

Rosana Louro Ferreira Silva, Claudia Abrahão Hamada e Clodoaldo Gomes                  

Alencar Junior

No capítulo “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e o Currículo da 

Cidade de São Paulo: ações e construções formativas”, de Rosana Silva, 

Claudia Hamada e Clodoaldo Alencar Junior, é apresentada e discutida uma 

iniciativa de formação continuada professores em Educação Ambiental, em 

seu âmbito formal, intitulada “Educação ambiental para a proposição de 

Escolas Sustentáveis” e desenvolvida na Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo (RME- SP). Para isso se basearam nas perspectivas teóricas da educa-

ção ambiental crítica, da aprendizagem social e da complexidade. 

Colocando o Araçá no mapa 

Luciana Yokoyama Xavier, Pedro Roberto Jacobi e Alexander Turra

No Capítulo “Colocando o Araçá no mapa”, de Luciana Xavier, Pedro Jacobi 

e Alexander Turra, é apresentado um processo participativo de troca de 

conhecimentos em torno da construção de uma proposta de delimitação 

da Área do Araçá, uma baía na região central do município de São Sebas-

tião-SP, que está dentro da Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral 

Norte do Estado de São Paulo. A partir desse caso, os autores mostram e 

discutem como a troca de conhecimentos entre diversos atores, um proces-

so de educação em âmbito não formal, promoveu a aprendizagem social e 

trouxe contribuições significativas para o objetivo pretendido.

Desejamos a todos uma estimulante leitura!!!
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IO Hoje nos encontramos na década que supostamente nos 

levará à realização da Agenda 2030 das Nações Unidas 

e dos 17 ODS que essa procura alcançar. O ano de 2020 

representa um ponto de virada.  Um ponto de virada é 

um ponto crítico em que as nossas ações, mesmo as menores, po-

dem determinar a direção que o futuro tomará. No momento em 

que escrevo este prefácio, a pandemia de COVID-19 parece estar 

em declínio em certas regiões do mundo, ao mesmo tempo que 

em outras, emerge de forma agressiva. O vírus e a forma como 

diferentes sociedades e líderes respondem a ele revelaram algu-

mas das atuais deficiências nas nossas formas de vida dominantes 

neste Planeta, cada vez mais frágil. Embora essas deficiências não 

fossem desconhecidas até então, agora vieram à tona de forma 

dolorosa, a começar pela subvalorização e erosão do sistema de 

saúde pública, até à flagrante desigualdade na distribuição de ri-

quezas e capacidade de resposta, lançando milhões de pessoas 

que estavam prestes a superar a linha da pobreza de volta a ela, 

enquanto a riqueza de um único CEO da maior loja online do mun-

do aumenta em 10 bilhões de dólares em um único dia.  O vírus 

também amplificou algumas outras tendências malignas que já se 

encontravam presentes na sociedade; a erosão da democracia, a 

polarização e a oposição entre as pessoas, e a propagação de fake 

news, desinformação e disparates que “viralizam”. 

Ao mesmo tempo, a pandemia cria novas possibilidades. Observa-

mos um aumento na percepção de que a localização, a autonomia, 

a solidariedade e a resiliência das comunidades são críticas, e tam-

bém que "desacelerar" e pensar sobre o que é realmente impor-

tante na vida pode não ser uma coisa ruim.  E, o que pensar sobre 

os céus limpos, não marcados pela fumaça de aviões, ou sobre as 

ruas sem carros retomadas por pedestres e crianças a brincar ao 

ar livre, sobre o retorno da vida selvagem a lugares que tiveram 

de abandonar há muito tempo? Por fim, a nossa atenção voltou-se 

para a educação, uma vez que os pais tiveram de encontrar formas 

para realizar o que se chama de “ensino em casa”, o ensino tornou-

-se dependente da mediação tecnológica, as desigualdades entre 

escolas, alunos e famílias foram ampliadas, dado que alguns se en-

contravam em circunstâncias vantajosas para enfrentar a situação, 

enquanto outros claramente não o estavam.
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Há aqueles que gostariam que voltássemos ao modo habitual — 

business as usual —, o mais cedo possível. Eles esperam que as 

coisas voltem ao “normal” o mais depressa possível. Há outros, 

muitos dos quais autores deste volume, que pensam que este é 

um momento histórico em que precisamos repensar o que é “nor-

mal” e fazer tudo o que pudermos para chegar a um novo normal 

em que as pessoas possam viver de forma mais equitativa, sau-

dável e feliz dentro das fronteiras planetárias, de forma a não 

comprometer as gerações futuras, e também as outras espécies. 

A educação é fundamental para a criação de um novo normal, pois 

facilita o desenvolvimento e o encontro das pessoas no mundo 

(subjetivação), contribui para codeterminar que tipo de valores e 

normas são considerados justos, equitativos, saudáveis e mesmo 

sustentáveis (socialização), proporcionando-lhes as qualidades 

e competências de que necessitam para o bom funcionamento 

da sua vida pessoal e profissional (qualificação). A educação não 

é um processo livre de valores. Toda educação sustenta certos 

valores que, involuntariamente ou voluntariamente, reproduz. 

Grande parte da educação atual se tornou uma extensão de uma 

agenda neoliberal centrada na preparação dos jovens para se tor-

narem trabalhadores qualificados, competitivos, disciplinados e 

flexíveis no contexto de uma economia globalizada. A autoritá-

ria qualificação da educação à serviço dos interesses econômicos 

passou a dominar às custas da subjetivação e socialização entre 

as pessoas e dessas com o Planeta.

Como reorientar a educação para as pessoas e o Planeta é uma 

questão-chave, não só para educadores, mas para a sociedade 

como um todo. Para que a humanidade continue a ser um dos 

habitantes da Terra, as pessoas terão de aprender a ser conscien-

tes, cuidadosas, conectadas e orientadas para o futuro, ao mes-

mo tempo tendo o conhecimento e a compreensão sobre como 

os sistemas e as interdependências funcionam, e, de fato, ter a 

confiança e a competência para agir. 

Este livro reúne estudiosos, alguns mais fundamentados na te-

oria, outros mais na prática, que oferecem uma gama de experi-

ências amplamente investigadas e visões esperançosas de como 

essa educação pode estabelecer-se e desenvolver-se. Um fio con-
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dutor do livro são as ideias de um currículo mais localizado, anco-

rado em questões existenciais que são importantes para os pró-

prios alunos e para as comunidades das quais fazem parte. Outro 

fio condutor é o poder da participação, da cocriação e da apren-

dizagem social em ambientes de aprendizagem que transcen-

dem a sala de aula formal. Por fim, diversos capítulos abordam 

a importância da transformação através de uma aprendizagem 

profunda que envolve tanto a introspecção ou a exploração dos 

próprios valores (sustentabilidade interior) como a extrospecção 

ou a sensibilidade ao mundo de que se faz parte (sustentabilida-

de exterior). Diversos capítulos também salientam que a susten-

tabilidade não é apenas um ato da mente, mas também do corpo, 

na medida em que os alunos são desafiados e convidados a agir, a 

experimentar e a aprender a fazer mudanças.

Trata-se de uma coleção única de capítulos que oferece um solo 

fértil para reorientar a educação para a sustentabilidade. Não 

como um modelo pré-determinado a seguir, mas sim como uma 

busca cocriativa contínua que requer pessoas com formações e 

experiências diversas trabalhando em conjunto.  Este livro ofe-

rece ainda perspectivas e imaginários esperançosos, uma vez 

que as práticas apresentadas não são utópicas, mas já existem. 

Quando as práticas e o imaginário apresentados se aprofunda-

rem e viajarem mais além, as possibilidades de um novo normal 

expandir-se-ão e a probabilidade do mundo tender para o lado da 

sustentabilidade, e não para o lado do colapso, aumentará extra-

ordinariamente.

Wageningen, 14 de July de 2020
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Resumo
O presente capítulo tem como objetivo apresentar e discutir a importân-
cia e centralidade de processos de aprendizagem e construção coletivas 
como caminho para a construção de sociedades mais justas e sustentá-
veis. Para isso, apresenta-se, inicialmente, uma análise e discussão do 
quadro geral ligado aos principais limites planetários e as propostas de 
adaptação e mitigação destes dentro de um panorama técnico e huma-
no, observando as vantagens e desvantagens de cada um dentro de um 
plano social, econômico, ambiental e educacional. A partir desse quadro 
inicial, focam-se as atenções para o potencial de ação e transformação 
socioambiental dos processos ligados à educação para a sustentabilida-
de, incluindo suas vertentes formal, informal e não-formal. Nessa aborda-
gem, valoriza-se o papel da aprendizagem social na direção da inclusão e 
valorização de diferentes atores e saberes na construção e disseminação 
de novos conhecimentos significativos e contextualizados, que visam ge-
rar transformações individuais, coletivas e, idealmente, levar a práticas 
concretas para a resolução de desafios comuns. Nesse contexto, obser-
va-se que os conceitos de participação, cocriação e corresponsabilidade 
assumem papel decisivo dessa abordagem colaborativa. Compreende-
mos que tais conceitos configuram o que chamamos de um “tripé para a 
educação para a sustentabilidade” que foca na importância dos proces-
sos coletivos e democráticos na busca por sociedades mais sustentáveis. 
Conclui-se que esse modelo pode fomentar uma nova educação e uma 
nova cultura da sustentabilidade. Estimular a participação, a cocriação e 
gerar corresponsabilidade são apenas etapas de complexos processos de 
transformação pessoal e social, que podem encontrar na educação, e em 
suas instituições, fortes aliadas.

Abstract
This chapter aims to present and discuss the importance and centrality of 
collective learning and construction processes as a way to build more just 
and sustainable societies. For this, an analysis and discussion of the ge-
neral state of the main planetary boundaries and the proposals for adap-
tation and mitigation of those considering technical and human perspec-
tives are presented, observing the social, economic, environmental, and 
educational advantages and disadvantages of each one. Considering this 
framework, the potential for action and socio-environmental transfor-
mation of processes connected to education for sustainability are pre-
sented, including its formal, informal, and non-formal components. The 
role of social learning is presented and discussed considering its impor-
tance and centrality for the construction and dissemination of new me-
aningful and contextualized knowledge, aimed at generating individual 
and collective transformations and, ideally, leading to concrete practices 
for solving common challenges. In this context, it is observed that the 
concepts of participation, co-creation, and co-responsibility assume a de-
cisive role in this collaborative approach. We understand that these con-
cepts configure a “tripod for education for sustainability” which valorizes 
collective and democratic processes in the search for more sustainable 
societies. It is concluded that this tripod can stimulate and foster a new 
education and a new culture of sustainability by stimulating processes of 
personal and social transformation, which can find in education, and its 
institutions, strong allies.

Palavras-chave
educação, sustenta-
bilidade, tripé, par-

ticipação, cocriação, 
corresponsabilidade, 
aprendizagem social.

Keywords
education, sustaina-

bility, tripod, partici-
pation, co-creation, 

co-responsibility, 
social learning.
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"Há uma necessidade urgente por 
um novo paradigma que integre 
o contínuo desenvolvimento das 
sociedades humanas e a manuten-
ção dos Sistemas Terrestres (ST) 
em um estado resiliente e flexí-
vel". Essa é a frase de abertura do 
trabalho publicado por Steffen et 

al. (2015, p. 736), que trata da in-
fluência da atividade humana so-
bre os limites planetários.

Dos nove limites originais propos-
tos em 2009, eles identificam três 
(incluindo as mudanças climáti-
cas) que podem levar o sistema da 
Terra a um novo estado, além de 
influenciar de forma generalizada 
os limites restantes (Figura 1).

Cada vez mais autores têm reco-
nhecido a importância e urgência 
de ações de adaptação e mitigação 
em diversos níveis, considerando 
os inúmeros desafios planetários 
socioambientais. Sua natureza sis-
têmica e sua complexidade deman-
dam um olhar integrado para as 

Figura 1 - Status 
atual das vari-
áveis para sete 
(dos nove) limites 
planetários. 

A zona verde é o 
espaço operacio-
nal seguro (abaixo 
do limite), o ama-
relo representa a 
zona de incerteza 
(risco crescente) 
e o vermelho é a 
zona de alto risco.

Fonte: STEFFEN 
et al., 2015. 
Adaptado pelos 
autores.

INTRODUÇÃO

diferentes dimensões envolvidas 

dentro de uma perspectiva multia-

tores e multi-institucional.

De maneira ampla, pode-se afirmar 

que ações de mitigação e adapta-

ção recaem em duas categorias: 

técnicas e humanas (Tabela 1).
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Tipos de ações Exemplos

Técnicas 

Transposição de rios para abastecimento de água.
Biocombustíveis de menor emissão.
Eletroeletrônicos de maior eficiência energética.
Veículos automotores com menores emissões de GEE.
Instalação de painéis de energia solar.
Ações de geoengenharia contra as Mudanças Climáti-
cas.
Reciclagem.

Humanas

Redução do consumo ou consumo consciente.
Uso de transporte coletivo.
Descarte seletivo.
Compostagem.
Vegetarianismo ou veganismo.
Ativismo ambiental.

Tabela 1 - Exem-
plos de ações téc-
nicas e humanas

Fonte: Elaboração 
própria.

Ações técnicas e humanas se com-

plementam de forma indissociável 

no enfrentamento dos desafios 

socioambientais e busca por socie-

dades mais sustentáveis. Apesar 

disso, há diferenças fundamentais 

entre elas.

As primeiras raramente levam as 

pessoas e comunidades a se tor-

narem mais ou melhor informadas 

sobre o impacto real e diário de 

suas ações. As ações de geoenge-

nharia, por exemplo, buscam so-

luções para os desafios ligados às 

mudanças climáticas globais sem 

que precisemos, obrigatoriamen-

te, rever nossas escolhas do dia a 

dia do ponto de vista de transporte 

e matriz energética. Ou seja, ações 

técnicas não necessariamente eli-

minam as causas dos desafios so-

cioambientais e, em certos casos, 

não são necessariamente desejá-

veis.

As segundas, por outro lado, de-

mandam maior engajamento, mais 

informação, a construção de uma 

visão crítica e sistêmica, bem como 

mudanças de comportamentos 

historicamente construídos. Essas 

transformações pessoais e coleti-

vas são extremamente desafiado-

ras considerando-se o status quo 

de consumo e descarte dentro de 

uma lógica capitalista e insustentá-

vel de crescimento infinito. Como 

afirma Harvey (2020), as econo-

mias capitalistas contemporâneas 

têm sido impulsionadas principal-

mente pelo consumismo nos últi-

mos quarenta anos, e o apelo aos 

sentidos básicos do consumidor se 

tornaram a chave para a mobiliza-

ção da demanda, sendo que o capi-
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tal se tornou cada vez mais depen-

dente dessas demandas, que, em 

muitos casos, são artificiais e asso-

ciadas com o consumo de status. 

Considerando-se os pontos an-

teriores, é possível afirmar que a 

educação de forma ampla — aqui 

observamos a educação formal 

realizada em ambientes tradicio-

nais de ensino; a não-formal, por 

meio de iniciativas organizadas de 

aprendizagem; e a informal, que 

se dá ao longo da vida — está in-

timamente relacionada às ações e 

transformações humanas, uma vez 

que elas dependem de mudanças 

no modelo mental.

Apesar da educação ter papel cen-

tral frente à urgência dos desafios 

socioambientais, raramente suas 

práticas se transformam em uma 

velocidade rápida o suficiente 

para responder adequadamente 

às crescentes incertezas e à com-

plexidade dos problemas contem-

porâneos. A educação, portanto, 

apresenta-se como um dos campos 

com grande inércia, resistência e 

baixa adaptabilidade, claro, de for-

ma generalizada.

Essas características revelam-se 

no persistente hábito de conside-

rar a transmissão de informação 

como ponto central do processo 

educativo. Essa educação bancária 

(FREIRE, 1971)1 vai de encontro a 

uma pedagogia libertadora, pro-

blematizadora e conscientizadora 

1 - A educação 
bancária pressupõe 

uma relação vertical 
entre o educador 

e educando. O 
educador é o sujeito 
que detém o conhe-

cimento, pensa e 
prescreve, enquan-

to o educando é o 
objeto que recebe 
o conhecimento, é 
pensado e segue a 

prescrição. O educa-
dor faz "depósitos" 

nos educandos e 
estes passivamente 

os recebem. Tal con-
cepção de educação 

tem como propó-
sito, intencional 
ou não, a forma-

ção de indivíduos 
acomodados, não 
questionadores e 

que se submetem à 
estrutura de poder 

vigente. 

pautada pelo desenvolvimento de 

diferentes competências e habili-

dades requeridas para sociedades 

e um planeta em constante trans-

formação. 

Atualmente, existe amplo acesso a 

informações sobre as consequên-

cias negativas geradas por um esti-

lo de vida não sustentável baseado 

na contínua exploração da nature-

za, contudo, ao mesmo tempo, não 

é observada uma mudança de com-

portamentos na proporção neces-

sária para responder à magnitude 

das questões hoje enfrentadas por 

nossa sociedade (STERLING, 2011). 

Sabe-se, também, que não há uma 

correlação direta entre altos níveis 

de educação formal e informação e 

um desenvolvimento da consciên-

cia sobre a sustentabilidade (ORR, 

2004). Portanto, ao considerar-se 

que a informação está disponível 

em abundância, transmiti-la sim-

plesmente não faz mais sentido. 

O mais central é contextualizar as 

informações, questionar seus pro-

pósitos e cocriar conhecimentos 

para diferentes projetos pessoais 

e coletivos.

Sterling (2003) afirmou que

A maior parte da educação formal sustenta a insusten-
tabilidade - reproduzindo acriticamente as normas, frag-
mentando a compreensão, peneirando vencedores e 
perdedores, reconhecendo apenas uma parte estreita do 
espectro das capacidades e necessidades humanas, e pela 
incapacidade de explorar alternativas, recompensando 
a dependência e a conformidade, e servindo à máquina 
consumista. (p. 46)
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mos e agimos, é preciso também 

haver uma transformação nas me-

todologias, objetivos e formas de 

avaliar processos educacionais, 

uma vez que, como colocado an-

teriormente, esses podem estar 

contribuindo diretamente para a 

manutenção de padrões e socie-

dades insustentáveis (ORR, 2004; 

NOLET, 2009).

É preciso, portanto, questionar os 

propósitos dos processos educa-

cionais e de aprendizagem para 

que avanços reais sejam produzi-

dos na direção da sustentabilida-

de (STERLING, 2001). É necessá-

ria uma transformação ampla na 

abordagem tradicional da educa-

ção baseada em certezas, no pen-

samento linear e na simples trans-

ferência de conhecimento (WALS, 

2012). Como destaca Wals (2007), 

não é qualquer tipo de aprendi-

zagem, mas uma aprendizagem 

transformadora que conduz a 

uma nova forma de pensamento, 

a valores alternativos e cocriados, 

a soluções criativas e coapropria-

das por cidadãos mais reflexivos 

e capazes de lidar com a natureza 

impermanente da realidade e com 

as incertezas presentes na busca 

pela sustentabilidade. 

Diferentes autores têm apontado 

para a urgência de uma aprendiza-

gem transformadora e até mesmo 

transgressiva (transformative and 

transgressive learning). Segundo 

Lotz-Sisitka et al. (2016),

Desse modo, questiona-se: Qual 

o papel da educação na transição 

para uma sociedade mais susten-

tável? Quais práticas educativas 

podem fomentar mudanças de 

comportamento e gerar respostas 

criativas para os problemas de nos-

so tempo? O que significa educar 

para a sustentabilidade?

CAMINHOS PARA UMA 
EDUCAÇÃO PARA A 
SUSTENTABILIDADE

Na direção do enfrentamento da 

crise civilizatória, acreditamos 

que, de forma mais específica, a 

educação para a sustentabilidade 

vai ao encontro da necessidade 

de transformação do ser huma-

no e de como ele compreende 

o mundo e age nele. A educação 

para a sustentabilidade fomenta 

a formação de cidadãos mais bem 

informados e dotados de novos 

valores, habilidades, atitudes e 

comportamentos que visam ga-

rantir a harmonia e o equilíbrio 

entre os processos sociais e eco-

lógicos (UNESCO, 2017). Ou seja, 

educar para a sustentabilidade 

significa promover o surgimento 

de um mundo diferente e possível 

(GADOTTI, 2007).

No entanto, para haver uma mu-

dança na maneira como pensa-
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Existem diferentes caminhos 
pedagógicos que visam fomen-
tar uma educação mais integral, 
transformadora e transgressiva. 
Nessa direção, a abordagem da 
aprendizagem social também tem 
sido considerada central nessa 
discussão e na busca por formas 
mais democráticas e inclusivas de 
aprendizagem. 

Aprendizagem social pode ser 

considerada um processo de co-

municação coletiva (MURO; JEF-

FREY, 2008) para aquisição de co-

nhecimento, geração de sentido e 

produção e disseminação de novos 

conhecimentos (HEIKKILA; GER-

LAK, 2013). Apesar das diferenças 

encontradas na literatura sobre o 

conceito de aprendizagem social, 

pode-se afirmar que a maioria de-

las são complementares, e não 

concorrentes (MURO, 2008), pois 

visam gerar transformações indi-

viduais, coletivas e, idealmente, 

levar a práticas concretas para a 

resolução de desafios comuns.

A aprendizagem social contribui 

para a criação de um sistema de 

aprendizagem em que as pessoas 

aprendem umas com as outras e 

observam suas diferenças, as uti-

lizando em benefício do grupo, 

assim, tornando-se coletivamente 

mais capazes de enfrentar os pro-

blemas, de lidar com a insegurança, 

a complexidade e os riscos (WALS; 

HOEVEN; BLANKEN, 2009). Jacobi 

(2010, p. 81) afirma que a apren-

dizagem social "abre um estimu-

lante espaço para desenvolver 

processos de articulação de ações 

que tem como premissa a noção 

de aprender conjuntamente para 

manejo e decisões conjuntos e 

mudanças na gestão”.

De maneira mais específica, a ideia 

de aprendizagem social para a sus-

tentabilidade também considera 

como centrais os aspectos anterio-

res, bem como trata da importân-

cia de desafiar modelos mentais 

vigentes, criar novas abordagens 

de aprendizagem (TILBURY, 2007), 

valorizar a trans e a interdiscipli-

naridade (SELBY, 2007) e permitir 

uma compreensão da interrelação 

complexa entre os diversos desa-

fios socioambientais por meio da 

construção de um pensamento 

mais crítico e sistêmico (KRAUZE; 

WELP, 2012). A aprendizagem so-

cial para a sustentabilidade ocorre 

no cruzamento entre as aprendi-

zagens formal, não-formal e infor-

mal, envolvendo múltiplos atores 

e promovendo o fortalecimento 

a aprendizagem transformadora envolve processos psi-
cossociais cognitivos e emocionais, e potencialmente 
também mudanças sociais que podem ou não ser norma-
tivamente transformadoras (p. 51).

Enquanto que

a aprendizagem transgressiva é uma forma de aprendi-
zagem transformadora que intencionalmente gera pen-
samento crítico e agência e práxis coletivas que desafiam 
direta e explicitamente aspectos da sociedade que se 
normalizaram, mas que precisam ser desafiados para que 
transformações substantivas ligadas à sustentabilidade 
emerjam [...] (p.51).  
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da rede entre escolas, instituições 

e organizações educacionais e ou-

tros parceiros potenciais, em um 

nível local, nacional e até mesmo 

internacional (WALS; KIEFT, 2010).

Dessa forma, a multiplicação dos 

desafios socioambientais tem 

imposto às diversas disciplinas 

científicas temas para os quais 

estas não estavam anteriormente 

preparadas e para cujo enfrenta-

mento se demanda reformular os 

parâmetros de ensino e pesquisa. 

Somado a isso, a sustentabilidade, 

como novo valor básico e integra-

dor, precisa estimular permanen-

temente as responsabilidades 

éticas, a equidade e a justiça so-

cial. Nessa direção, a proposta de 

educação reflexiva e engajada, 

centrada nos saberes e fazeres 

construídos com e não para os 

sujeitos “aprendentes e ensinan-

tes”, encontra-se em congruência 

com a educação ambiental para a 

sustentabilidade (JACOBI; GIATTI; 

AMBRIZZI, 2015), em especial, em 

sua vertente crítica.

A educação para a sustentabilida-

de compreende, portanto, uma 

aprendizagem mais participativa 

que cria vias de construção de co-

nhecimentos mais contextualiza-

dos e, portanto, mais significati-

vos. Nesse contexto, observamos 

a participação, a cocriação e a cor-

responsabilidade como aspectos 

centrais dessa abordagem. Esse 

tripé, o qual chamamos aqui de 

um novo "tripé da educação para 

a sustentabilidade", foca na im-

portância dos processos coletivos, 

colaborativos e democráticos na 

busca por sociedades mais susten-

táveis. Trata-se de conceitos inter-

conectados que enfatizam práti-

cas sociais que visam fortalecer 

conteúdos e conhecimentos liga-

dos a processos de aprendizagem 

voltados à promoção de uma visão 

que gera mudanças nas formas de 

pensar e agir. A seguir, discutimos 

esses três aspectos.

PARTICIPAÇÃO

Participação pressupõe relação, 

adesão e envolvimento. São inú-

meras as experiências de partici-

pação social na América Latina e 

na Europa ocidental: orçamentos 

participativos, conselhos de polí-

ticas públicas, fóruns e redes de 

desenvolvimento local, círculos de 

estudos, conferências de constru-

ção de consenso, pesquisas deli-

berativas, júris de cidadãos, entre 

outras. Cabe observar que, na sua 

diversidade, algumas nos reme-

tem ao processo de construção de 

cidadania e à promoção do prota-

gonismo autônomo da sociedade 

civil, enquanto são iniciativas do 

poder público no âmbito de políti-

cas de descentralização e moder-

nização do Estado (na esfera sub-
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do em benefícios próprios ou ape-
nas dos grupos que representam. 
Assim, os espaços de participa-
ção podem se tornar verdadeiras 
arenas de combate de ideias, nos 
quais os grupos mais bem organi-
zados fazem prevalecer seus inte-
resses. 

Desse modo, em uma sociedade 
baseada na competição e no indi-
vidualismo extremo, criar espaços 
de participação como caminho 
para a cocriação apresenta-se 
como uma difícil tarefa. Nesse 
contexto, a capacidade de pro-
moção de processos dialógicos de 
aprendizagem social é inibida. Por 
consequência, as ações críticas 
em nível coletivo e a mobilização 
política são comprometidas e o 
status quo atual de insustentabi-
lidade tende a ser mantido. 

Nos últimos anos, o valor da par-
ticipação como parte de um pro-
cesso de educação para a susten-
tabilidade tem sido cada vez mais 
reconhecido (WALS, 2007; UNES-
CO, 2016). Esse reconhecimento 
tem ganho importância graças à 
percepção de que são necessá-
rias melhorias na governança e 
geração de soluções integradas 
para lidar com a complexidade 
dos problemas socioambientais 
atuais (DYBALL; BROWN; KEEN, 
2007; JACOBI; TOLEDO; GRANDI-
SOLI, 2016). 

Assim, no contexto da educação 
para a sustentabilidade, algumas 
das principais razões para se fo-
mentar a participação são:

nacional) (JACOBI, 2000). Assim, 

as experiências de participação 

social estão, de uma maneira ou 

outra, associadas com as histó-

rias políticas nacionais, a tradição 

cívica local, a cultura política e as 

estruturas de desigualdade so-

cioeconômica de cada contexto 

(ZICCARDI, 2004). Ou seja, não há 

modelos únicos e universais, visto 

que os projetos políticos e cultu-

rais são tão diversos quanto o são 

os contextos em que estão inse-

ridos. 

Além disso, é importante ressal-
tar que a forma como participa-
mos nas mais diversas situações 
cotidianas (seja nos espaços de 
debate para a tomada de deci-
sões, no ambiente de trabalho ou 
mesmo nos momentos de lazer, 
com a família e amigos) está per-
meada por importantes valores 
culturais de nossa sociedade. Na 
cultura ocidental, um valor muito 
presente é o individualismo. No 
contexto da sociedade de con-
sumo capitalista, observamos o 
individualismo exacerbado; há 
uma corrida incessante e cres-
cente para atingir elevadas metas 
pessoais, alcançar altos níveis de 
produtividade; a competição é 
constantemente estimulada e as 
oportunidades não são igualmen-
te distribuídas. Tal condição torna 
a visão opaca em relação àquilo 
que diz respeito ao coletivo. E, 
mesmo nos espaços estabeleci-
dos para se considerar sobre a co-
letividade, os atores ali presentes 
participam, muitas vezes, pensan-
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[...] algo (não) muito agradável a setores que querem que 
“tudo mude para permanecer como está”, desde que os 
riscos de colapso ecossistêmico e degradação das condi-
ções de vida no planeta sejam minimizados ou “empurra-
dos para frente”.

deológica dificulta (ou impede) a 
busca por soluções mais coletivas 
e consensuadas.

A participação está relacionada, 
portanto, com as estruturas de 
poder e resistência vigentes, as 
relações estabelecidas entre elas, 
os tipos de interações realizados e 
os níveis de confiança estabeleci-
dos nesse processo. 

Por fim, e não de maneira definiti-
va, a participação e sua associação 
fundamental com os processos 
educacionais (formais, não-for-
mais e informais) parece central 
na busca por mudanças mais de-
mocráticas, coletivas, duradouras 
e que visam o estabelecimento de 
relações mais horizontalizadas e 
de processos mais inclusivos e dia-
lógicos.

COCRIAÇÃO

Cocriação diz respeito à criação 
coletiva de novos significados e 
ações que surgem de um conjunto 
de relações e não de partes isola-
das. De modo geral, quando fala-
mos de cocriação, referimo-nos a 
processos essencialmente funda-
dos em uma estrutura verdadeira-
mente participativa que estimula 
o envolvimento de grupos de ato-
res (p. ex., incluindo participantes 
da comunidade e externos) com 
diferentes expertises (DISALVO et 
al., 2017). A diversidade de visões 
e de conhecimentos constitui, 
portanto, impulsos fundamentais 

1 - Aumentar o engajamento e a 
corresponsabilização (JACOBI, 
2005; 2013; MATURANA, 2002);

2 - Desenvolver coletivamente di-
ferentes tipos de competências e 
habilidades (MURO, 2008);

3 - Criar caminhos para a apren-
dizagem social por meio de par-
cerias que valorizem diferentes 
tipos de conhecimento (tradicio-
nal e técnico, por exemplo) (LEFF, 
2009; WALS; HOEVEN; BLANKEN, 
2009; WALS, 2007; 2011);

Considerando-se o foco na Educa-
ção para a Sustentabilidade, a par-
ticipação deve ser parte central de 
um ato político que visa, em últi-
ma instância, romper as relações 
desiguais de poder, conforme des-
taca Loureiro (2007):

Apesar da visão da quebra de para-
digmas de dominação e criação de 
novos conhecimentos e novas re-
alidades, a participação associada 
ao processo educativo, deve (ou 
deveria) garantir o estabelecimen-
to de instâncias de diálogo e cons-
trução coletivas não separatistas 
ou excludentes. Esse aspecto vai 
ao encontro de sua essência na 
democratização da participação e 
valorização de diferentes visões 
de mundo. Ou seja, o isolamento 
ou exclusão de atores na resolu-
ção dos desafios socioambientais 
gerado pela polarização político-i-
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e solo fértil para a cocriação. Além 
disso, princípios como transparên-
cia, acessibilidade, engajamento e 
flexibilidade devem nortear inte-
rações individuais e coletivas com 
esse foco (NAVARRO-GARCÍA; PE-
RIS-ORTIZ; RUEDA-ARMENGOT, 
2015).

A desconstrução de ideias dos 
participantes de um processo de 
aprendizagem coletiva, a partir de 
trocas em um ambiente dialógico 
e reflexivo — seja em uma sala de 
aula, a partir de iniciativas comuni-
tárias, ou em ações intersetoriais 
do poder público — também é 
ponto fundamental para a promo-
ção da cocriatividade. No encontro 
e na confrontação de ideias disso-
nantes (quando devidamente me-
diadas, possivelmente por práticas 
dialógicas), os participantes ex-
põem-se a perspectivas e pontos 
de vista diversos dos seus, o que 
os permite perceber suas pressu-
posições, aparentemente ocultas 
da consciência; nesse momento 
há possibilidade de abertura de 
um espaço para a reconstrução 
de referências e de significados a 
partir de um processo de criação 
coletiva (WALS, 2007).

Nesse contexto, cabe ressaltar 
que um ambiente acolhedor e 
amigável é fundamental para que 
esses movimentos de questiona-
mento e reflexão coletivos, assim 
como os processos cocriativos, 
aconteçam (SOUZA; WALS; JACO-
BI, 2019). Um clima de aceitação 
mútua é condição essencial para 
que os participantes se sintam se-
guros, acolhidos e convidados a 
compartilhar genuinamente suas 

visões e questionar assertivamen-
te as visões de outros participan-
tes. De outro modo, um clima hos-
til e/ou um espaço interativo em 
que há dissonância em excesso 
pode levar a posturas defensivas 
e até mesmo ao recrudescimento 
dos modos de ver preexistentes 
(WALS, 2020).

No contexto da educação formal, 
e em especial no do ensino supe-
rior, Bovill (2019) destaca a partici-
pação ativa por meio do diálogo e 
promoção de empoderamento de 
estudantes e educadores, na bus-
ca por decisões compartilhadas e 
consensuadas, liberdade de esco-
lha, negociação e assertividade, 
como alguns aspectos tipicamen-
te associados a um processo de 
cocriação. Contudo, em processos 
educacionais cocriativos, o que 
normalmente se observa ainda é 
a predominância de um ou pou-
cos grupos de atores que concen-
tram as decisões sobre quais são 
os principais desafios da comuni-
dade e como resolvê-los. A baixa 
representatividade e, consequen-
temente, a falta de acesso a dife-
rentes olhares e tipos de conheci-
mentos sobre os desafios comuns, 
colaboram diretamente para os 
problemas de permanência e con-
tinuidade de diferentes ações in-
desejáveis ligadas à educação e 
aos desafios da sustentabilidade 
(GRANDISOLI, 2018).

No contexto de processos para a 
gestão de recursos hídricos, por 
exemplo, Jiggins, Röling e Van 
Slobbe (2007) ressaltam que a 
cocriação entre especialistas e 
leigos acontece mais facilmente 
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em um ambiente de ação concre-
ta, em que os envolvidos se depa-
ram com um desafio prático a ser 
resolvido, e que depende de uma 
iniciativa coordenada e colabora-
tiva. A partir da interação entre 
os múltiplos atores, estimulada 
pela resolução de problemas prá-
ticos, a cocriação é demandada e 
impulsionada. Nesse sentido, ela 
também irá depender da compre-
ensão do contexto de ação e tam-
bém das redes de interdependên-
cia e práticas locais. Os autores 
também destacam o importante 
papel da facilitação nessas situa-
ções; o facilitador pode auxiliar no 
desenvolvimento de processos de 
aprendizagem social que impul-
sionam a cocriação. Por sua vez, a 
aprendizagem social também se 
beneficia e amplifica-se quando 
ocorre em um contexto concreto 
de ação, em oposição a situações 
em que é exclusivamente aplicada 
para o desenvolvimento de visões 
compartilhadas sobre algo abstra-
to. 

Enfim, para pensarmos numa par-
ticipação cocriativa, nos parece 
relevante o aprendizado de novas 
formas de se relacionar, nas quais 
a compreensão e a ação conjun-
ta sejam vivenciadas. Nesse sen-
tido, o aprendizado e a vivência 
dos princípios do diálogo (BOHM, 
2005; ISAACS, 1999; FREIRE, 1981; 
1983) se apresentam como um ca-
minho possível para tal processo 
cocriativo. Dentre eles, destaca-
mos três princípios importantes 
que nos falam sobre aprender a:

1 - Compartilhar aquilo que se 
pensa, sem a intenção de conven-

cer, sem esperar que o outro con-
corde conosco imediatamente.

2 - Ouvir ideias diferentes e anta-
gônicas, sem se fechar imediata-
mente a elas.

3 - Usar uma linguagem não impo-
sitiva e não generalizante.

Esses três aprendizados permiti-
rão ampliar a confiança e a com-
preensão entre as pessoas, aco-
lhendo as diferenças existentes, 
o que Freire (1981) chamava de 
síntese cultural. A vivência de tal 
situação permitirá a construção 
de novos conhecimentos e o sur-
gimento de novas ideias (BOHM, 
2005; ISAACS, 1999; FREIRE 1981), 
até então não pensadas por ne-
nhum dos atores presentes, cul-
minando na cocriação de ações 
colaborativas em prol do coletivo.

CORRESPONSABILIDADE

A nova realidade globalizada pós-
moderna em que vivemos caracte-
riza-se pela crescente incerteza, 
mutabilidade e volatilidade de sig-
nificados. É cada vez mais notória 
a complexidade desse processo 
de transformação veloz de uma 
sociedade não só ameaçada, mas 
diretamente afetada por riscos e 
agravos socioambientais (JACOBI, 
2005).

Riscos são a antecipação de catás-
trofes e são caracterizados por 
um estado de reflexividade sobre 
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o que pode ser aceito em nome 
do desenvolvimento econômico, 
social e tecnológico. A percepção 
dos riscos ameaçadores deter-
mina o pensamento e a ação, e 
o passado perde o seu poder de 
determinar o presente, além dis-
so, os riscos são sempre locais e 
globais, assumindo uma dimensão 
transescalar. É por isso que Beck 
(2009, p. 19) afirma que “risco é 
uma noção reflexiva porque per-
mite ponderar benefícios contra 
malefícios e torna o futuro definí-
vel no presente”. A crise ambien-
tal se manifesta de várias formas 
e coloca a necessidade de uma 
transformação civilizatória (JACO-
BI; TOLEDO; GRANDISOLI, 2016). 
Embora exista um efeito equali-
zador nos riscos civilizatórios, por 
serem invisíveis e universalizan-
tes, com alcance ampliado no tem-
po e espaço, deve destacar-se seu 
caráter de classe, pois as situações 
de risco constituem ameaças mais 
intensas nos grupos sociais vulne-
ráveis. 

Dentro dessa ótica, as consequên-
cias das ideias e ações já não são 
apenas individuais ou restritas a 
interesses particulares de algum 
grupo — como inculcado pelo 
pensamento neoliberal, baseado 
no culto do individualismo, no in-
divíduo focado em si. A interde-
pendência dos problemas atuais 
nos permite vislumbrar a teia que 
nos une, o que Morin (2003) cha-
ma de complexidade.

A atual crise socioambiental colo-
ca de maneira imperativa, portan-
to, a necessidade de os sujeitos 

corresponsabilizarem-se pelos 
efeitos e consequências das ações 
coletivas. Nesse sentido, a respon-
sabilidade individual (aqui enten-
dida como aquela convencional 
que diz respeito às consequências 
das ações de cada um em uma es-
fera que, de certo modo, pode-se 
considerar mais restrita) deve ser 
somada à outra: a da responsabi-
lidade solidária, ou seja, a da cor-
responsabilidade que se dá em 
um âmbito coletivo. Desse modo, 
o senso de corresponsabilidade 
está relacionado à e é estimulado 
pela compreensão dos efeitos das 
ações conjuntas.

Na medida em que o tema da 
transição para a sustentabilidade 
se confronta com o paradigma da 
“sociedade de risco”, isso deman-
da a necessidade de se multiplica-
rem as práticas sociais pautadas 
pelo fortalecimento de uma edu-
cação em uma perspectiva inte-
gradora (JACOBI, 2005).

As práticas educativas e a apren-
dizagem social são, nesse sentido, 
fundamentais para o avanço das 
interações reflexivas que nos pos-
sibilitam construir um senso de 
corresponsabilidade a partir do di-
álogo e do entendimento compar-
tilhado sobre os efeitos das ações 
conjuntas — as quais podem gerar 
tanto a manutenção quanto a des-
truição das condições ecológicas 
essenciais para a sustentação da 
vida no planeta. Da mesma forma, 
de um ponto de vista sociocultu-
ral, econômico e político, as prá-
ticas sociais reflexivas devem ob-
servar as condições de produção 
de justiça e inclusão social, afir-
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mando o compromisso e a respon-
sabilidade coletiva na geração de 
estruturas sociais e institucionais 
efetivamente inclusivas e equi-
tativas, que garantam aos mais 
diversos grupos sociais igualda-
de de acesso a formas dignas de 
produção de vida, bem como re-
presentatividade nos espaços de 
tomada de decisão. 

O conhecimento e a compreensão 
aprofundada das condições e dis-
cursos que produzem e reprodu-
zem práticas e processos sociais 
e ambientalmente nocivos, tendo 
em vista a busca por soluções al-
ternativas sustentáveis, demanda 
a ampliação do repertório de prá-
ticas dialógicas das comunidades, 
das instituições de ensino, dos 
grupos organizados da socieda-
de civil e do poder público para 
o aperfeiçoamento das relações 
entre os participantes. Nesse con-
texto, o uso de ferramentas par-
ticipativas e o estudo e as ações 
a partir das realidades locais têm 
o potencial de construir proces-
sos efetivamente colaborativos, 
pautados pela interconexão entre 
pessoas, ideias e ações, capazes 
de engendrar um senso de corres-
ponsabilidade (JACOBI, 2012).

À medida que as pessoas com-
partilham suas visões de mundo, 
identificando as experiências que 
contribuíram para a construção 
de seus valores e crenças, a união, 
como propõe Freire (1981), se faz 
presente. Um senso de conexão 
surge e com ele a compreensão 
de que estamos imersos num todo 
(BOHM, 1980; 2005) permeado 
de diferentes sentidos que nos 

unem, apesar das diferenças de 
ideias, valores e crenças. Isso con-
figura um processo de aprendiza-
gem social baseado no diálogo e 
em processos de reinterpretação 
de informações, conceitos e sig-
nificados e de cocriação de novas 
formas de agir e pensar. Tais pro-
cessos aprimoram as práticas da 
sociedade civil e do poder público 
numa perspectiva de cooperação 
entre os atores envolvidos. Nesse 
contexto, um dos maiores desa-
fios é promover a articulação en-
tre diferentes conhecimentos em 
um ambiente em que os conteú-
dos são ressignificados.

A partir desse processo, pode-se 
vislumbrar um futuro mais sus-
tentável, com base nas práticas 
educativas e nos conceitos de 
aprendizagem social, diálogo, par-
ticipação, cocriação e correspon-
sabilidade.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A presente proposta de um "tri-
pé" que estimule e fomente uma 
nova educação e uma nova cultura 
da sustentabilidade não tem a in-
tenção de ser excludente e finalis-
ta. Pelo contrário. Garantir a par-
ticipação, estimular a cocriação 
e gerar corresponsabilidade são 
apenas elementos de complexos 
processos de transformação so-
cial, que podem encontrar na edu-
cação formal, não-formal e infor-
mal — e suas instituições — fortes 
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Resumo
A pesquisa apresentada neste capítulo visou identificar e analisar, a par-
tir dos relatos de professores/as e coordenadores/as de cursos de licen-
ciatura de uma universidade pública paulista, como a cultura da susten-
tabilidade está incorporada na formação inicial de professores. A coleta 
de dados foi realizada por meio de entrevistas em 8 cursos de graduação, 
contemplando 14 sujeitos, em 3 diferentes campi. O instrumento de co-
leta foi estruturado com sete perguntas abertas e as respostas foram 
submetidas à análise de conteúdo. Focamos nas respostas sobre ambien-
talização e currículo, educação ambiental, sustentabilidade e transdisci-
plinaridade como componentes da cultura da sustentabilidade. Os dis-
cursos dos entrevistados/as sobre a ambientalização curricular não são 
homogêneos e indicam que os docentes consideram o processo benéfico 
e necessário ao desenvolvimento socioambiental individual e coletivo da 
comunidade acadêmica, e que a educação ambiental tem um grande po-
tencial de gerar a articulação entre ensino, pesquisa e extensão. A sus-
tentabilidade é concebida de forma diferente pelos docentes segundo o 
curso que atuam, mostrando pluralismo e diversidade de compreensão. 
Embora a universidade em questão tenha uma ótima projeção no con-
texto mundial, salienta-se a necessidade de iniciativas que reconheçam 
a transversalidade e coletividade da questão ambiental em todos os cur-
sos, bem como a busca de uma melhoria constante nas relações socioam-
bientais. 

Abstract
The research presented in this chapter aimed to identify and analyze, ba-
sed on reports from professors and undergraduate course coordinators 
of a public university in São Paulo, how the culture of sustainability is in-
corporated into teacher training. Data collection was carried out through 
interviews in 8 undergraduate courses, contemplating 14 participants, in 
3 different campuses. The data collected were examined through a qua-
litative method of content analysis. The analysis was focused on green 
curriculum, EE, sustainability, and transdisciplinarity — as components of 
the sustainability culture. “Sustainability” is conceived differently by the 
teaching staff according to the course they work on, demonstrating plu-
ralism and diversity of understanding. The participants' discourses are 
not homogeneous, although all agree with the importance of a “green 
university curriculum” as a necessary orientation for the individual and 
collective socio-environmental development of the academic commu-
nity. Although the university concerned has an outstanding projection 
worldwide, there is a need for initiatives that recognize the transversa-
lity of environmental issues in all courses, as well as the search for cons-
tant improvement in socio-environmental relationships in all campuses.
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BREVE HISTÓRICO 
SOBRE AS AÇÕES DE 
SUSTENTABILIDADE 

NAS UNIVERSIDADES

As ações das universidades com 
relação à sustentabilidade ini-
ciam-se na década de 1990, acom-
panhando o movimento ambien-
talista. Também em 1990, foi 
assinada, por mais de trezentas 
instituições de ensino superior de 
quarenta países em todo o mun-
do, a Declaração de Talloires, com 
objetivos de incorporar a susten-
tabilidade nas universidades e fa-
culdades (Declaração de Talloires, 
1990). 

Segundo Jordi Pascual, no docu-
mento “Advogando pela cultura 
como pilar da sustentabilidade no 
processo de Rio+20”, o conceito 
“desenvolvimento” mudou, sendo 
atualmente compreendido como 
aquele que significa liberdade, 
ampliar opções, colocar no cen-
tro do futuro aos seres humanos 
– crianças, homens e mulheres. 
Para o autor, a maioria dos seres 
humanos têm as capacidades, mas 
não as ferramentas e habilidades 
necessárias para entender o mun-
do e transformá-lo para que seja 
verdadeiramente sustentável. Al-
gumas destas ferramentas cita-
das por ele são a alfabetização, 
a criatividade, o conhecimento 
crítico, o sentido de pertença, a 
empatia, a confiança, o risco, o 
respeito e o reconhecimento… 
Estas podem ser entendidas como 
o componente cultural da susten-
tabilidade (PASCUAL, 2012, grifo 
nosso).

O componente cultural da sus-
tentabilidade foi primeiramente 
analisado em 2002, na Cúpula de 
Johannesburgo. No mesmo ano, 
foi iniciado o processo de cons-
trução da Agenda 21 da cultura, 
pela CGLU. Mas, em 2001, já havia 
sido publicado o livro “The Fourth 
Pillar of Sustainability: culture’s 
essential role in public planning” 
(HAWKES, 2001). O autor aponta 
o desafio da definição precisa do 
termo cultura e que pode repre-
sentar muitos dos aspectos in-
tangíveis de nossos valores, cos-
tumes e padrões de vida que são 
frequentemente ignorados no 
pensamento e na ação dos gover-
nos (HAWKES, 2001).

Outros antecedentes da cultura 
como componente da sustentabi-
lidade podem ser encontrados no 
Decênio Mundial para o Desen-
volvimento Cultural (1987- 1996), 
como aponta Pascual (2012).

O documento “A cultura é o quar-
to pilar do desenvolvimento sus-
tentável”, publicado em 2010, diz 
que: 

Segundo o documento que insti-
tuiu a Década das Nações Unidas 
para a Educação para o Desenvol-
vimento Sustentável:

a visão tridimensional do desenvolvimento sustentável 
(crescimento econômico, inclusão social e equilíbrio do 
meio ambiental) não é suficiente para entender o mundo. 
A criatividade, o conhecimento e a diversidade são bases 
imprescindíveis para atingir o diálogo, a paz e o progres-
so, já que estes valores estão intrinsecamente relacio-
nados com o desenvolvimento humano e as liberdades 
(PASCUAL, 2012).

a educação é o principal agente de transformação rumo 
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O papel da educação para fomen-
tar o desenvolvimento sustentá-
vel é novamente destacado na 
Agenda 2030 da UNESCO, que 
propõe os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS), 
sendo o ODS 4 denominado Edu-
cação de Qualidade.

Os ODS são uma agenda mundial 
pactuada durante a Cúpula das 
Nações Unidas sobre o Desenvol-
vimento Sustentável em setem-
bro de 2015, a qual é composta 
por 17 objetivos e 169 metas a se-
rem atingidos até 2030. São inter-
conectados, ou seja, a chave para 
o sucesso de um objetivo envolve 
abordar questões associadas a ou-
tros. O ODS 4 propõe metas aos 
países para garantir que todas as 
crianças completem a educação 
primária e secundária gratuita até 
2030, além de alcançar o acesso 
universal a um ensino superior de 
qualidade.

O documento da UNESCO salien-
ta a necessidade de esforços em 
curso para aprofundar a compre-
ensão da educação de qualidade 
para incluir relevância, propósitos e 
valores de sustentabilidade, acom-
panhados de pesquisas, avaliação e 
compartilhamento de experiências 
sobre como abordar uma mudan-
ça curricular e a institucionalização 
dos ODS (UNESCO, 2017).

Para Jacobi (2015), “a transfor-
mação cultural é necessária para 
quebrar o hiato existente entre o 

reconhecimento da crise social e 
ambiental e a construção real de 
práticas capazes de estruturar as 
bases de uma sociedade susten-
tável”.

Entendemos que a cultura da sus-
tentabilidade deve estar presente 
em todos os processos educativos 
na formação inicial dos estudan-
tes em todos os cursos de gradu-
ação e que as universidades preci-
sam incorporar tais processos não 
só no ensino, mas também na pes-
quisa, na extensão e na gestão.

Esse capítulo pretende trazer 
contribuições da literatura e pro-
mover análises e discussões sobre 
como a cultura da sustentabilida-
de pode ser inserida nos cursos 
de graduação, em particular nas 
licenciaturas, a partir de dados le-
vantados numa universidade pú-
blica. 

POLÍTICAS 
AMBIENTAIS E 

A CULTURA DA 
SUSTENTABILIDADE 

NAS UNIVERSIDADES

De acordo com a Política Ambien-
tal da USP (Resolução nº 7465 de 
2018), “a construção de uma cul-
tura da sustentabilidade envolve 
a educação ambiental, destacan-
do a necessidade de promover 
a dimensão socioambiental em 
todos os cursos de graduação de 
forma integrada, transversal e in-
terdisciplinar, como prática edu-
cativa permanente”. No contex-

ao desenvolvimento sustentável. A educação pode au-
mentar capacidades das pessoas para transformar a 
sociedade e a realidade. Educação não apenas fornece 
habilidades científicas e técnicas, mas também fornece 
motivação, justificativa e apoio social para persegui-las e 
aplicá-las (UNESCO, 2005).
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to internacional (LEVY; MARANS, 
2012), um projeto desenvolvido 
na Universidade de Michigan so-
bre a cultura da sustentabilidade 
apresenta que muitas medidas 
são tomadas de forma isoladas 
nos campi, considerando apenas 
o aspecto técnico das ações e des-
considerando a parte cultural. Os 
autores reforçam que soluções 
mais pragmáticas são importan-
tes, mas não bastam para resolver 
os problemas ambientais, como 
a instalação de painéis solares e 
a reciclagem, mas é necessária a 
construção da cultura de susten-
tabilidade dentre as pessoas que 
participam daquela comunidade, 
para que as mudanças sejam de 
longo prazo. Os autores apresen-
tam que a transformação para 
uma cultura da sustentabilidade 
na universidade deve ser geren-
ciada em três frentes: 1) educação 
e treinamento, 2) engajamento e 
monitoramento e 3) avaliação e 
monitoramento das ações imple-
mentadas.

As questões de cunho socioam-
biental se mostram emergentes 
na atual conjuntura e, como bem 
público, a universidade tem um 
papel central de promover mu-
danças através de seu eixo edu-
cação-pesquisa-extensão, ou seja, 
por meio da formação, produção 
científica e programas que se es-
tendam para toda a comunidade 
universitária interna e externa. A 
sustentabilidade socioambiental 
é assim entendida: 

O 1º Simpósio sobre Sustentabilida-
de no Campus Universitário (SSUC, 
2017) que ocorreu na Universidade 
de São Paulo e em outras universida-
des do Reino Unido, Estados Unidos 
e Alemanha levaram à organização 
do livro “Towards Green Campus Ope-
rations: Energy, Climate and Sustai-
nable Development Initiatives at Uni-
versities” (LEAL FILHO et al., 2018), o 
qual trouxe como objetivos: (a) pro-
porcionar às universidades de todo o 
mundo uma oportunidade de obter 
informações sobre as ações verdes 
do campus e iniciativas de desenvol-
vimento de campus sustentáveis; (b) 
documentar e promover informa-
ções, ideias e experiências adquiridas 
a partir de pesquisa, ensino e iniciati-
vas bem sucedidas e boas práticas; e 
(c) introduzir abordagens metodoló-
gicas e projetos que visem integrar o 
tópico do desenvolvimento susten-
tável no projeto e nas operações dos 
campi ao redor do mundo.

Os projetos de pesquisa e ensino re-
alizados no campus, como projeto de 
campus regenerativo, construções 
de baixo carbono e zero carbono, 
prevenção de resíduos e transporte 
resiliente, entre outros (LEAL FILHO 
et al., 2018) demonstram o papel dos 
campi como plataformas de aprendi-
zagem e pesquisa social transforma-
dora e exploraram os meios através 
dos quais os campi universitários po-
dem se tornar mais sustentáveis.

Artigo XII – sustentabilidade socioambiental: conceito em 
construção, que implica uma inter-relação necessária de 
justiça social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental de 
toda a biodiversidade e dos sistemas de suporte à vida 
e a transformação do atual padrão de desenvolvimento 
(USP, 2018). 
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No II National Workshop on UI Gre-
enMetric for Universities in Brazil, 
ocorrido em 2018 e organizado 
pela Superintendência de Gestão 
Ambiental da Universidade de São 
Paulo – USP, foi criada a Rede de 
Universidades, com ações e inte-
resses no tema Sustentabilidade, 
visando o intercâmbio de boas 
práticas (MALHEIROS et al., 2019).

As universidades podem ser con-
sideradas como espaços educa-
dores sustentáveis, isto é, com a 
intencionalidade pedagógica de 
se constituir como referências 
concretas de sustentabilidade 
socioambiental (TRAJBER; SATO, 
2010), sendo a sustentabilidade 
uma orientação a ser internaliza-
da pelas ações de ensino, pesqui-
sa, extensão e gestão do campus 
(CARVALHO et al., 2011).

Tendo em vista as demandas de 
profissionais aptos a dialogar com 
temas envolvendo sustentabilida-
de, principalmente no que se diz 
respeito à formação de professo-
res, tais questões passaram a ser 
incorporadas na formação univer-
sitária. Internacionalmente, temos 
o UI GreenMetric World University 
Ranking, projeto que se iniciou em 
2010, no qual a educação voltada 
para a sustentabilidade nas uni-
versidades vale 18% da nota final 
do ranking e leva em consideração 
o número de cursos, pesquisas e 
publicações, eventos educativos 
e organizações estudantis relacio-
nados com a sustentabilidade. 

Dentre os critérios para classifica-
ção das universidades no ranking, 
está o tamanho da universidade, 

perfil de zoneamento, área verde, 
consumo de eletricidade, trans-
porte, uso de água, gestão de re-
síduos, instalações e infraestrutu-
ra, energia, mudanças climáticas, 
políticas, ações, comunicação e 
educação. A educação é um crité-
rio que começou a ser avaliado em 
2012 devido ao “importante papel 
das universidades na criação de 
uma geração preocupada com a 
sustentabilidade”, de acordo com 
o site Greenmetric1. Das dez uni-
versidades mais bem classificadas 
no ranking em 2019, nove locali-
zam-se na Europa (Holanda, Reino 
Unido e Irlanda e Alemanha) e uma 
nos Estados Unidos. A Universida-
de de São Paulo ocupa no referido 
ranking a posição de número 18, 
sendo a primeira no ranking das 
universidades brasileiras.

Silva et al. (2016) citam a definição 
da Rede ACES (Rede de Ambien-
talização Curricular dos Estudos 
Superiores) sobre o processo de 
ambientalização curricular: 

[...] formação de profissionais comprometidos com a bus-
ca permanente das melhores relações possíveis entre a 
sociedade e a natureza, atendendo aos valores da justiça, 
solidariedade e da equidade, aplicando os princípios éti-
cos universalmente reconhecidos e o respeito às diversi-
dades. 

1 - www.greenme-
tric.ui.ac.id

Apesar do reconhecimento da 
importância de se inserir a sus-
tentabilidade nas IES, em grande 
medida, ainda se está em um es-
tágio inicial do processo de apren-
dizagem (MULDER et al., 2012). 
Muito deve ser aprendido ainda 
para que a sustentabilidade seja 
totalmente implementada e para 
que o Ensino Superior forme ver-
dadeiros líderes em DS (WAAS et 
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al., 2010).

Segundo Lozano et al. (2013), para 
que as universidades assumam a 
liderança no DS, seus professores, 
funcionários e estudantes devem 
estar envolvidos em esforços in-
terdisciplinares em todos os níveis 
do sistema social.

Neste contexto, devemos enten-
der que a construção da cultura 
da sustentabilidade advém não 
somente das concepções que seus 
participantes têm sobre a temáti-
ca socioambiental, mas também 
sobre os incentivos e formação 
que estes indivíduos estão rece-
bendo dentro do ambiente uni-
versitário.

Wals e Blewitt (2010) descrevem 
que a cultura da sustentabilida-
de, no século XX, passou por mo-
mentos diferentes, os quais foram 
denominados "ondas". A primeira 
onda coincidiu com as descrições 
iniciais de “wicked problems” no 
final da década de 1960, contem-
poraneamente ao movimento lite-
rário para denunciar os desastres 
ambientais, como o livro Prima-
vera Silenciosa, de Rachel Carson, 
em 1962, e preparou a cultura 
para um novo tipo de educação, a 
ambiental.

A primeira onda de sustentabilida-
de em Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) contemplou a implemen-
tação da educação ambiental em 
resposta a preocupações ambien-
tais e de desenvolvimento. A se-
gunda onda abordou o papel das 
IES nos dilemas e ficou conhecida 
como ambientalização dos cam-
pi (campus greening movement) 

(WALS; BLEWITT, 2010), promo-
vendo esforços para reduzir seus 
impactos ecológicos. Essa onda 
focou menos em ações pedagógi-
cas e mais na diminuição da pega-
da ecológica e implementação de 
ações sustentáveis (PAPENFUSS 
et al., 2019).

No contexto brasileiro, as IES têm 
promovido ações voltadas à sus-
tentabilidade na pesquisa, ensino, 
extensão e gestão de seus campi, 
institucionalizando, por meio de 
políticas ambientais, a questão so-
cioambiental. 

A USP, em 2012, regulamentou 
a criação do órgão institucional 
responsável pela gestão ambien-
tal (Resolução 6.062), a Superin-
tendência de Gestão Ambiental 
(SGA), a qual tem como premissa 
promover a sustentabilidade am-
biental nos campi da universida-
de; desenvolver ações de conser-
vação dos seus recursos naturais; 
promover um ambiente saudável 
e a segurança ambiental dentro 
dos campi; promover o uso racio-
nal de recursos; educar visando à 
sustentabilidade e construir, de 
forma participativa, uma Universi-
dade Sustentável, transformando 
a universidade em um modelo de 
sustentabilidade para a socieda-
de. 

Com o intuito de elaborar do-
cumentos da Política Ambiental 
consoantes com o disposto na le-
gislação do país, observando as 
recomendações e práticas, foram 
organizados 11 Grupos de Tra-
balho para abordar as diferentes 
e complexas necessidades das 



41Denise de La Corte Bacci e Rosana Louro Ferreira Silva 

questões ambientais. Foram con-
vidados docentes, pesquisadores 
e funcionários para integrar os 
grupos e desenvolver políticas 
específicas, segundo os temas: 1) 
Água e Efluentes; 2) Áreas verdes 
e Reservas Ecológicas; 3) Edifícios 
Sustentáveis; 4) Emissões de Ga-
ses; 5) Energia; 6) Gestão de Fau-
na; 7) Mobilidade; 8) Educação 
Ambiental; 9) Resíduos; 10) Sus-
tentabilidade na Administração e 
11) Usos do Solo.

De 2013 a 2016, a universidade 
fomentou projetos voltados à sus-
tentabilidade nos campi, o que 
mobilizou a comunidade universi-
tária a realizar diagnósticos, ações 
educativas e empregar tecnolo-
gias, as mais variadas possíveis, na 
promoção da sustentabilidade. A 
produção de conhecimento rela-
cionado a estes projetos, além de 
artigos científicos, está compilada 
nos livros Towards Green Campus 
Operations: Energy, Climate and 
Sustainable Development Initiati-
ves at Universities (LEAL FILHO et 
al., 2018) e Universidade Rumo à 
Sustentabilidade (MALHEIROS et 
al., 2019).

A terceira onda mundial coincide 
com a emergência da Década da 
Educação para o Desenvolvimen-
to Sustentável (2005-2014). As IES 
começaram a experimentar práti-
cas pedagógicas transformadoras 
e emancipatórias, propondo vi-
sões para currículos que não ape-
nas descrevessem desafios de sus-
tentabilidade, mas questionassem 
a dinâmica de poder inerente e 
envolvessem os alunos em empre-
endimentos de soluções práticas 

(PAPENFUSS et al., 2019). Durante 
esse período, muitos professores 
começaram a revisar suas práticas 
pedagógicas e introduzir novas 
abordagens como a aprendiza-
gem colaborativa, comunitária e 
transgressora (WALS, 2012).

O ensino e as práticas pedagógicas 
transformadoras nas IES têm sido 
publicadas nas diferentes áreas 
de conhecimento em diversas ins-
tituições no Brasil. Obras como 
Práticas e Reflexões de Metodolo-
gias de Ensino e Pesquisa do Pro-
jeto PRODOCÊNCIA da UEL (SAN-
TOS et al., 2012) e a Coletânea 
das Experiências de Inovação na 
Graduação da UNESP (OLIVEIRA 
et al., 2014), a coleção Cadernos 
de Pedagogia Universitária (Pró-
-Reitoria de Graduação da USP) e a 
publicação “Visões e experiências 
ibero-americanas de sustentabili-
dade nas universidades”, trazen-
do as contribuições apresentadas 
no 3º Seminário Internacional de 
Sustentabilidade na Universidade, 
ocorrido em 2011 em São Carlos 
(LEME et al., 2011), apresentam 
discussões e iniciativas de mudan-
ça das práticas pedagógicas, de 
forma a promover um ensino mais 
contextualizado e mais atrativo 
para o aluno. No entanto, estudos 
também mostram que o engaja-
mento dos professores em novas 
práticas precisa vir acompanhado 
de políticas institucionais de valo-
rização da prática docente, num 
contexto coletivo que extrapole 
iniciativas individuais. O apoio ins-
titucional a programas de incen-
tivo à incorporação de práticas 
sustentáveis, da ambientalização 
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curricular nos cursos de gradua-
ção, precisa ser implementado a 
partir de políticas das universida-
des. 

FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES E 
A CONSTRUÇÃO 
DA CULTURA DA 

SUSTENTABILIDADE

A Universidade como centro for-
mador de profissionais atuantes 
na sociedade tem, por responsa-
bilidade, capacitar seus alunos 
não somente na compreensão da 
temática ambiental, mas também 
para atuar na transformação do 
ambiente ao seu redor. Logo, uma 
formação adequada de indivídu-
os aculturados à sustentabilidade 
torna-se uma necessidade ineren-
te aos cursos de graduação. Ainda 
como polo de produção científica 
e intelectual do país, as universi-
dades também podem possibilitar 
a criação de políticas formativas 
dos profissionais das mais diver-
sas áreas do conhecimento.

Os cursos de formação de profes-
sores assumem papel fundamen-
tal na construção da cultura da 
sustentabilidade, não só na uni-
versidade como para toda a socie-
dade, muito embora nesses cursos 
a presença da educação ambiental 
tenha se mostrado ainda incipien-
te (THIEMAN et al., 2014). Enten-
demos que a educação ambiental 
na universidade na vertente críti-
ca é a mais apropriada para uma 

transformação para sociedades 
sustentáveis. A EA crítica enten-
de que, para além de uma visão 
tradicional e comportamental, os 
processos educativos devem ir em 
direção a uma postura reflexiva e 
participativa, partindo de pressu-
postos não apenas técnicos, mas 
também políticos, éticos e ideoló-
gicos (SILVA; CAMPINA, 2011).

Neste capítulo, faremos uma 
abordagem dos cursos de licencia-
tura a partir de um recorte da pes-
quisa “Educação Ambiental nos 
cursos superiores da Universidade 
de São Paulo: disciplinas, práticas 
interdisciplinares e construção da 
cultura da sustentabilidade“, de-
senvolvida a partir de uma parce-
ria entre Instituto de Biociências e 
o Instituto de Geociências da Uni-
versidade de São Paulo.

Os resultados proporcionaram a 
avaliação da construção da cultu-
ra da sustentabilidade nos referi-
dos cursos. Embora a USP tenha 
uma ótima projeção no contexto 
mundial, salienta-se a necessida-
de de iniciativas que reconheçam 
a transversalidade e coletividade 
da questão ambiental em todos 
os cursos e não apenas naqueles 
dedicados à temática ambiental, 
bem como a busca de uma melho-
ria constante nas relações socio-
ambientais da universidade. 

Sendo assim, coloca-se a seguinte 
questão: como os cursos de for-
mação de professores no ambien-
te universitário podem educar 
para a sustentabilidade?

Os dados descritos foram obtidos 
a partir de entrevistas com coor-
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denadores/as de curso e profes-
sores/as e submetidos à análise 
de discurso. Análises documentais 
das ementas de mais de uma cen-
tena de disciplinas e aplicação de 
questionário destinado aos estu-
dantes de graduação em 87 cursos 
foram realizados. Os resultados 
gerais do projeto foram apresen-
tados em Bacci et al. (2015), Bacci 
et al. (2017), Silva et al. (2016), Sil-
va et al. (2017), Silva et al. (2018); 
Silva et al. (2019); Bacci et al. 
(2019). 

A pesquisa indicou as tendências 
presentes em disciplinas ofere-
cidas nos cursos de graduação e 
avaliou se poderiam ser conside-
radas ambientalmente orientadas 
(CARVALHO et al., 2012; SILVA et 
al., 2016) e se contemplavam ca-
racterísticas formativas da Educa-
ção Ambiental. As disciplinas são 
entendidas como ambientalmen-
te orientadas quando estão pre-
sentes discussões dos problemas 
socioambientais, das relações so-
ciedade e ambiente, das interfa-
ces daquela área de estudos com 
políticas ambientais ou impactos 
socioambientais, da sustentabi-
lidade, entre outras temáticas 
(CARVALHO et al., 2012). Os auto-
res desta pesquisa distinguiram, 
assim, disciplinas da graduação 
com objetivos claros que as con-
sideram como ambientalmente 
orientadas daquelas disciplinas 
que possibilitam a formação de 
educadores ambientais, ou seja, 
disciplinas com ênfase nos compo-
nentes curriculares que enfoquem 
os aspectos conceituais e metodo-
lógicos da educação ambiental. 

Em relação aos estudantes, tam-
bém foi avaliado como eles perce-
bem sua formação socioambiental 
a partir de um questionário desti-
nado a todos os campi, desenvol-
vido com base nas três dimensões 
da práxis educativa apresentadas 
por Carvalho (2006) e nas fren-
tes apresentadas por Levy e Ma-
rans (2012), que avalia a presença 
da EA no curso de graduação, no 
campus e no cotidiano dos alunos. 

Na pesquisa, adotou-se o concei-
to de Educação Ambiental (EA) 
expresso na Política Ambiental da 
USP, ou seja, “os processos edu-
cativos, dialógicos e reflexivos de 
compartilhamento, apropriação 
e construção de conhecimentos, 
valores, atitudes, habilidades e 
competências voltadas à busca 
de relações justas, respeitosas e 
responsáveis das sociedades hu-
manas entre si e com o meio am-
biente, considerando toda a biodi-
versidade envolvida e tendo como 
horizonte a constituição de socie-
dades sustentáveis” (USP, 2018).

Abordaremos, nesse momento, 
um recorte da pesquisa, reportan-
do-nos aos dados relacionados às 
respostas de estudantes e profes-
sores dos cursos de licenciatura 
sobre a construção da cultura da 
sustentabilidade. Os dados se re-
ferem a entrevistas de 14 profes-
sores/coordenadores de 8 cursos 
em 3 diferentes campi da univer-
sidade. Focamos nas respostas so-
bre ambientalização e o currículo 
e concepções de EA e transdisci-
plinaridade. 

Analisando os dados da pesquisa, 
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surgiu a seguinte questão: nos 
cursos de formação de profes-
sores, quais práticas pedagógi-
cas são mais apropriadas para a 
construção da cultura da susten-
tabilidade? Quais as dificuldades 
e potencialidades presentes nos 
cursos em relação à sustentabili-
dade?

Os dados apresentados por Silva 
et al. (2019) e Bacci et al. (2019) 
indicam as dimensões da práxis 
educativa presentes nas respos-
tas dos estudantes investigados 
como ainda centradas mais no 
conhecimento (Figura 1) e menos 
nos valores e formas de partici-
pação. Tais dados nos remetem 
à questão pedagógica nos cur-
sos, nos quais ainda predomina a 
transmissão de conceitos, numa 
perspectiva tradicional de ensino 
e aprendizagem. 

A dimensão dos conhecimentos é 
fundamental para se compreen-
der a complexidade dos processos 
naturais por meio de conteúdos 
não apenas científicos (CARVA-
LHO, 2006), mas também por meio 
de interações entre a ciência e os 
conhecimentos prévios do sujeito, 

para assim poder transformar a re-

alidade socioambiental. A dimen-

são dos valores éticos e estéticos 

está atrelada ao âmbito da sensibi-

lização e do respeito ao ambiente 

para a revisão dos padrões vigen-

tes. Já a terceira dimensão, a da 

participação política, se refere ao 

exercício da cidadania, estando re-

lacionada à organização da socie-

dade em um coletivo que reflita, 

construa e reivindique, de modo 

a possibilitar uma efetiva atuação 

política (VALENTI, 2010). Martins 

(2019) analisou, além dessas três 

dimensões descritas por Carvalho 

(2006), a dimensão da formação 

pedagógica, a qual se relaciona ao 

entendimento do processo edu-

cativo articulado à concepção do 

ser professor e de características 

que se aproximam de uma forma-

ção reflexiva crítica. A autora pro-

pôs indicadores correspondentes 

às quatro dimensões educativas 

para avaliar práticas de formação 

de professores.

Figura 1 - Cate-
gorização das di-
mensões da práxis 
educativa confor-
me proposta de 
Carvalho (2006).

Fonte: Elaboração 
própria.
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Papenfuss et al. (2019) destacam 
essa mesma questão do ensino 
de temas relacionados à susten-
tabilidade ainda transmissivos no 
ambiente universitário com abor-
dagens instrumentais, as quais 
geralmente tendem a deixar es-
truturas de poder e/ou limites as-
sociados à raça, gênero e classe 
inalterados. Os autores sugerem 
que os desafios não podem ser 
enfrentados nem pela acumula-
ção de conhecimento nem pela 
formação profissional. Eles exi-
gem, ao contrário, engajamento 
com estruturas de poder e limi-
tes sociais e um fomento de no-
vas maneiras de experimentar o 
mundo completamente. O conhe-
cimento e a abordagem instru-
mental seriam apenas um modo 
preparatório para as pedagogias 
emancipatórias e transformado-
ras (PAPENFUSS et al., 2019), as 
quais efetivamente contribuiriam 
para a construção da cultura da 
sustentabilidade. 

 Os dados obtidos a partir de en-
trevistas com professores e coor-
denadores de cursos nas licencia-
turas apontaram potencialidades 
e deficiências de incorporação da 
sustentabilidade. 

A partir de sete questões sobre o 
tema ambientalização e currículo 
e concepções de EA, sustentabi-
lidade e transdisciplinaridade, foi 
possível compreender como a cul-
tura da sustentabilidade está inse-
rida nos cursos de graduação: 

- Existem professores que traba-
lham respectivamente com a edu-

cação ambiental no seu curso ou 
Instituto?

- Indique as disciplinas de gradua-
ção que desenvolvem conteúdos 
relacionados com sustentabilida-
de.

- Indique exemplos de projetos/
atividades de pesquisa e extensão 
na área de sustentabilidade.

- De que forma a sustentabilidade 
socioambiental está incorporada 
no currículo da graduação? Men-
cione estratégias e/ou metodolo-
gias.

- Quais são os principais desafios 
na incorporação de temas e valo-
res da sustentabilidade ao currícu-
lo?

- O que significa ambientalizar a 
universidade e o que se espera 
com isso?

- O caráter transdisciplinar da edu-
cação ambiental é algo difícil de 
ser incorporado na Universidade/
Instituto? Por quê?

Em relação à primeira questão, 
os/as professores/as e coordena-
dores/as apontaram disciplinas e 
projetos que abordam a temática 
da EA em suas unidades. Em espe-
cial, os coordenadores indicaram 
alguns projetos de extensão de 
que têm conhecimento, principal-
mente os com maior tempo de du-
ração, e que já estão incorporados 
pela instituição. Projetos de curta 
duração e aqueles pontuais nem 
sempre foram identificados. Ob-
servamos que a setorização das 
informações nas unidades, como 
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parte de um sistema não integra-

do de dados, dificulta a obtenção 

de informações em relação ao en-

sino, pesquisa e extensão desen-

volvidos nas unidades.

A pesquisa identificou também, 
nos discursos docentes, as poten-
cialidades e as dificuldades para 
incorporação da sustentabilidade 
e da transdisciplinaridade nos cur-
sos de graduação (Figura 2).

Figura 2 - Dificul-
dades e Poten-
cialidades da 
Incorporação da 
Sustentabilidade 
e da Transdisci-
plinaridade nos 
cursos de gradu-
ação, segundo os 
docentes. 

Fonte: Elaboração 
própria. 

Observamos que a sustentabilida-
de é concebida de forma diferente 
pelos docentes, segundo o curso 
que atuam, mostrando pluralismo 
e diversidade de compreensão. 

"Mas quando a gente pensa que o estudante de História 
é alguém que vai entender de forma articulada e também 
dialética, quer dizer, perceber as contradições do proces-
so, a gente tá pensando que eles também tenham essa 
relação com a sustentabilidade, com a natureza, com o 
modo como as sociedades humanas exploram o seu es-
paço”.

"Então eu acho que dentro da Química, né, a gente tem 
de fato ter uma preocupação ambiental com o descarte. 
Em disciplinas experimentais a gente separa resíduos, a 
gente trata resíduos. A gente tem aqui no campus o labo-
ratório de gerenciamento de resíduos, pra onde se enca-
minha tudo que é gerado em aula ou nos laboratórios de 
pesquisa”.

“A sustentabilidade socioambiental está incorporada na 
Geografia pois envolve a parte física e humana socioeco-
nômica, porque nós temos disciplinas: Geografia Social, 
Geografia Econômica. Então tudo isso faz com que o geó-
grafo tenha essa formação ampla”.

As potencialidades aparecem 
como a presença de disciplinas 
ambientalmente orientadas e que 

façam refletir sobre a relação ser 
humano-natureza, e projetos de 
pesquisa e de extensão, dados 
estes que corroboram com as res-
postas dos estudantes em relação 
à sua formação. Já as dificuldades 
foram apontadas como a falta de 
proatividade das pessoas em pro-
tagonizar ações tanto individuais 
quanto coletivas e a falta de incen-
tivo institucional para valorizar a 
temática ambiental, limitação de 
docentes nas unidades, alguns 
temporários, o que não permite 
implementar novas disciplinas so-
bre a temática, além de disciplinas 
que abordam os temas de forma 
pontual, sem conexão geral com 
o curso. As políticas de fomento 
à pesquisa também foram citadas 
como impeditivas de uma mudan-
ça cultural no ensino, bem como a 
necessidade de uma maior institu-
cionalização da educação ambien-
tal nos currículos.
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“Talvez seja isso que esteja faltando, a gente ter alguém 
que faça a proposta, tipo, sei lá, a própria Pró-Reitoria, que 
diga olha, é importante que cada professor trabalhe com 
pelo menos um tópico de sustentabilidade no seu curso, 
como a gente já faz com outras áreas, então eu acho que 
seria muito importante".

“Uma das coisas que a gente vê na universidade é que as 
unidades, cada uma funciona por si, não falam umas com 
as outras e não querem falar também porque dá mais tra-
balho, entendeu, então acho que projetos que articulem 
que integrem, que levem os alunos de um lado pro outro 
são muito legais”.

“No nosso curso, como eles (temas e valores socioambien-
tais) ainda são pontuais e depende muito da disciplina, tá 
muito vinculado ao professor”. 

“Eu penso que é preciso mudar a perspectiva das políticas 
científicas do país. Sem isso a gente não vai sair do lugar, 
porque é em torno disso que as universidades giram. En-
tão enquanto continuar, você fala em multidisciplinarida-
de, transversalidade curricular, entretanto, o tempo todo 
você fomenta a hiperespecialização”.

Outra questão apontada por um 
dos docentes é a falta de acolhi-
mento da universidade para com 
o aluno, fazendo com que este 
sinta-se pertencente ao seu cur-
so, mas não à universidade como 
um todo. A não pertença dos es-
tudantes contribuiria com a não 
participação em ações de susten-
tabilidade. 

“A universidade deveria criar lugares onde as pessoas pu-
dessem ficar à vontade, lugares agradáveis. Nós não te-
mos isso, ou a gente fica dentro do prédio dos cursos ou 
fica assistindo uma coisa ali uma coisa aqui, agora, ter um 
lugar, uma tenda, um lugar agradável pra elas ficarem, pra 
elas formarem a si mesmas, em espaços compartilhados 
onde os alunos se integrassem”.

A resistência às mudanças é um fa-
tor importante que foi destacado 
por um dos professores:

"Tem uma certa resistência porque vai mexer diretamen-
te com os hábitos que as pessoas têm aqui dentro. A gen-
te vai ensinar ou vai pesquisar possibilidades de mudança, 
então, isso mexe diretamente com a rotina das pessoas, e 
nem todo mundo está disposto a se questionar, a ter um 
pensamento mais crítico sobre aquilo que ele faz”.

A interdisciplinaridade é apon-
tada como um fator central para 
a compreensão da sustentabili-
dade, ou seja, não só os alunos 
precisam buscar conhecimento 
de outras áreas, além daquela do 
próprio curso, como os institutos 
precisam promover a interdiscipli-
naridade intra e interunidades.

“Não existe uma comunicação adequada, as faculdades 
daqui estão muito isoladas umas das outras, as pessoas 
não se comunicam e não têm uma vontade de se apro-
ximar, de fazer trocas, então apenas pequenos projetos 
conseguem aglutinar essas pessoas tão diferentes”.

“Essa temática ambiental, a sustentabilidade, poderia ser 
um tema bem integrador, por exemplo, mas ele acaba não 
fazendo parte da discussão curricular, por exemplo. Então 
é um desafio. A Universidade, ela tem que retomar talvez 
os seus princípios, como a universalidade do conhecimen-
to. O acesso ao conhecimento universal. E aí eu acho que 
nesse sentido, aí sim, eu acho que é uma visão mais inte-
grada mesmo”.

Em relação à ambientalização nos 
cursos de graduação, os discursos 
docentes indicam:

“Ambientalizar significa trazer a temática ambiental não 
só para as disciplinas, mas também para a PPP do curso. 
Na infraestrutura de uma maneira geral, eu acho que a te-
mática ambiental e a Educação Ambiental devem ser“Não 
existe uma comunicação adequada, as faculdades daqui 
estão muito isoladas umas das outras, as pessoas não 
se comunicam e não têm uma vontade de se aproximar, 
de fazer trocas, então apenas pequenos projetos conse-
guem aglutinar essas pessoas tão diferentes”.

“Ambientar a universidade, eu acho que significa huma-
nizá-la e torná-la um local que não é só para vir estudar, 
receber um diploma e sair, mas onde as pessoas se iden-
tifiquem com ele, se sintam amparadas por ele, se sintam 
fazendo parte da construção da própria universidade."

"Ambientalizar é tornar o aluno capaz de transmitir ao 
aluno dele, ao cliente, o que for, a ideia e a proposta de 
proteger o meio ambiente; de conhecer, proteger e saber 
usar, manejar."

"A ambientalização passa por uma nova forma de ver e 
nos entender como ser humano numa sociedade que até 
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hoje foi muito predatória no sentido de usar os recursos, 
ver tudo como recurso, recurso infindável, eu posso né, 
depois eu replanto, depois eu... conserto, né, vamos dizer 
assim."

O CAMPUS 
UNIVERSITÁRIO 

COMO LUGAR DE 
APRENDIZAGEM 
DA CULTURA DA 

SUSTENTABILIDADE

A partir do diagnóstico obtido na 
pesquisa, apresentamos uma ex-
periência que vem sendo realizada 
em um curso de licenciatura. Não 
basta apenas os componentes do 
currículo estarem pautados pela 
cultura da sustentabilidade, mas 
todo o ambiente universitário de-
veria emanar e se pautar por ela. 

Nesse sentido, o campus univer-
sitário é um espaço privilegiado 
para o desenvolvimento de ativi-
dades que possam despertar essa 
cultura. O campus se constitui em 
um ambiente de ensino e apren-
dizagem diverso e complexo, com 
todas as questões socioambien-
tais, estruturais e de inter-rela-
ções do meio existentes numa ci-
dade de grande porte. Em todos 
os campi universitários, é possível 
identificar um contexto natural 
(fauna, flora, córregos, aflora-
mentos rochosos, perfis de solo, 
formas do relevo) e um social (cir-
culação de pessoas, diversidade 
cultural e social, espaços compar-
tilhados, prestação de serviços, 
infraestrutura viária e de trânsito, 
geração e coleta de resíduos, pro-

blemas de segurança e questões 
administrativas variadas). Explo-
rar estes espaços na formação dos 
estudantes de graduação pode 
proporcionar uma compreensão 
da realidade em que o estudante 
está inserido, bem como desper-
tar o sentimento de identidade e 
pertencimento do lugar. Frente a 
isso, é de grande importância que 
as/os educadoras/es considerem 
tais dimensões e desenvolvam 
ações a partir do contexto no qual 
estão inseridos, abrangendo ques-
tões políticas, econômicas, cultu-
rais e sociais, de modo integrado, 
crítico, dialogado, participativo e 
emancipatório.

No curso de formação de profes-
sores do Instituto de Geociências 
da USP, usamos a metodologia do 
mapeamento socioambiental para 
a compreensão do espaço e suas 
inter-relações. Esta metodologia 
se embasa na Educação Ambiental 
Crítica à medida que, como apon-
ta Santos (2011):

- Considera a realidade em que 
vive o indivíduo e lida com o seu 
meio ambiente imediato e a com-
preensão que tem dele, como 
ponto de partida;

- Busca a reelaboração da compre-
ensão inicial do indivíduo sobre o 
seu meio ambiente como ponto 
de chegada do processo de ensino 
e aprendizagem;

- Recorre como caminho ao desen-
volvimento de diferentes tipos de 
saber para a construção do conhe-
cimento mais elaborado e mais 
crítico.
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O mapeamento socioambiental 
é um recurso didático-pedagógi-
co para o (re)conhecimento do 
ambiente/lugar que possibilita o 
levantamento de informações so-
cioambientais para a elaboração 
de diagnóstico da realidade local, 
bem como subsidia a reflexão so-
bre as formas de uso e ocupação 
do espaço mapeado e suas impli-
cações para a qualidade de vida 
dos seus moradores (SANTOS; 
BACCI, 2011).

A metodologia promove o des-
velamento do lugar, a partir da 
elaboração do diagnóstico so-
cioambiental, implicando numa 
observação e levantamento dos 
elementos sociais e ambientais 
locais, os quais, uma vez sistema-
tizados, tornam-se fonte de com-
preensão do local. O diagnóstico 
socioambiental gerado a partir do 
mapeamento realizado em campo 
serve de base para a formulação 
de propostas e projetos de ação 
local em consonância com as dire-
trizes curriculares para o estudo 
do ambiente e construção da cul-
tura da sustentabilidade (BACCI; 
SANTOS, 2013).

Segundo esta metodologia, três 
momentos complementares do 
eixo metodológico servem de 
base para a análise do mapa so-
cioambiental, como apresentados 
em Bacci e Santos (2013):

1) momento da percepção visual 
direta – categoria que reproduz a 
observação. Os indicadores obser-
vados nos mapas são resultado do 
diagnóstico socioambiental (ele-

mentos do meio físico: vegetação, 
água, erosão, habitação, resíduos 
sólidos);

2) momento de reflexão – refletir 
sobre o que foi observado no lu-
gar durante o percurso e estabe-
lecer relações com o real; 

3) momento de transformação – 
perceber o lugar de forma crítica e 
apresentar sugestões de mudan-
ça. Os indicadores dessa categoria 
se apresentam na elaboração de 
propostas para a sustentabilidade 
local. 

O mapa síntese elaborado após 
o diagnóstico de campo (Figu-
ra 3) contempla as observações, 
percepções e interpretações dos 
estudantes sobre o campus. A re-
flexão sobre o lugar, com base nos 
fundamentos teóricos abordados, 
possibilita a compreensão da rea-
lidade, a comparação deste referi-
do espaço com outros lugares e a 
possibilidade de proposições para 
a melhoria da qualidade do lugar. 

Assim, é possível abordar os con-
ceitos, valores e formas de par-
ticipação dos estudantes, como 
propostos por Carvalho (2006) 
e desenvolver a dimensão socio-
ambiental nos cursos, currículos 
e programas de ensino, priorita-
riamente como prática educativa 
integrada, transversal e interdis-
ciplinar, contínua e permanente, 
como proposto nas Políticas de 
Educação Ambiental da Universi-
dade (USP, 2018). Esta metodolo-
gia faz parte do currículo de cur-
sos de formação de professores e 
vem sendo utilizada em disciplinas 
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de estágios supervisionados, ten-

do sido aplicada pelos licencian-

dos em diferentes contextos. 

Projetos educativos semelhantes 

são apontados por outros docen-

tes, com uso da metodologia do 
estudo baseado em problemas 
em unidades de conservação, que 
abordam a complexidade dos pro-
blemas socioambientais em áreas 
preservadas.

Figura 3 - Mapa 
socioambiental do 
Campus Armando 
Sales de Oliveira, 
São Paulo. 

Fonte: Bacci e 
Santos (2013).

CONCLUSÕES

Apesar de mais de três décadas de 
reconhecimento e da importância 
das IES assumirem um papel cen-
tral na construção da cultura da 
sustentabilidade e na formação 
de profissionais comprometidos 
com a incorporação dessa cultura 
na sua atuação profissional, ob-
servamos que o compromisso das 
universidades ainda não se refle-
te no ensino, pesquisa, extensão 

e gestão de forma efetiva. Os 
dados obtidos na pesquisa aqui 
apresentada são corroborados 
por Marinho (2014), que levantou 
os projetos relacionados à susten-
tabilidade em 73 instituições bra-
sileiras e aponta que a situação 
predominante, inclusive entre as 
instituições signatárias dos com-
promissos, é diferente do preten-
dido nos documentos. Em sua pes-
quisa, o autor não identificou, em 
nenhuma das IES pesquisadas, um 
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conjunto de ações operacionais e 
acadêmicas que corresponda ao 
esperado, como efetiva orienta-
ção da instituição para a sustenta-
bilidade. Projetos relacionados à 
ambientalização dos campi ainda 
são mais comuns do que a trans-
formação dos currículos ou das 
práticas pedagógicas dos profes-
sores. Em alguns casos, projetos 
de longa data têm sido desestimu-
lados e perderam espaço, como o 
caso do “USP Recicla”, apontado 
por vários docentes como impor-
tante. 

Rohrich e Takahashi (2019) ana-
lisaram as publicações no Brasil 
relacionadas à sustentabilidade 
ambiental nas IES e identificaram 
duas grandes áreas para o seu de-
senvolvimento: a primeira sendo o 
eixo acadêmico (ensino e pesquisa 
como formadores de conhecimen-
to para os egressos das IES) e a 
segunda área, o eixo operacional 
(ações cotidianas dos campi para a 
sustentabilidade ambiental). Am-
bas também foram identificadas 
na presente pesquisa.

Por mais que estejam presentes 
metodologias ativas, participati-
vas, colaborativas ou transforma-
doras, a educomunicação, propos-
tas de aprendizagem colaborativa, 
a interdisciplinaridade e o uso das 
tecnologias, estas estão restritas 
a determinados tipos de cursos 
com enfoque ambiental, e muito 
ligadas às iniciativas de professo-
res de forma individual. Não há 

uma preocupação da instituição, 
de forma geral, com mudanças 
estruturais nos cursos, de forma 
que a cultura da sustentabilidade 
esteja inserida na formação inicial. 

Experiências de práticas pedagó-
gicas nos cursos de licenciatura 
que abordam o conhecimento do 
campus e as reflexões sobre as si-
tuações reais vivenciadas pelos es-
tudantes indicam que há possibili-
dades de incorporação da cultura 
da sustentabilidade nos currículos 
na formação inicial. Estas e outras 
experiências, no entanto, também 
estão restritas a iniciativas indivi-
duais de professores, não sendo 
adotadas pelas unidades.

A resistência à transição para so-
ciedades sustentáveis é notada 
em nível individual e coletivo, o 
que reflete na dificuldade de ela-
boração de projetos, na mudança 
dos currículos e em ações susten-
táveis de forma geral. Há ainda 
as dimensões de conhecimento, 
valores éticos e formas de ação/
participação que variam muito de 
um curso para outro. Há uma mul-
tiplicidade de fatores e motivos 
que impedem o desenvolvimento 
da cultura da sustentabilidade nas 
universidades que não podem ser 
descartados na sua complexidade 
e que precisam ser incorporados 
em múltiplos níveis de formação 
e gestão, que se torna um grande 
desafio para este século.
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Resumo
O LAB Itaim Paulista é um projeto de Extensão Universitária interdiscipli-
nar ligado ao Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade São Judas Tadeu (SP), que também conta com a parti-
cipação de professores e alunos do mestrado em Engenharia Civil e da 
graduação em Arquitetura e Urbanismo. Como parte da estratégia para 
o aprimoramento de seus membros, o LAB, desde 2016, mantém uma 
parceria com a subprefeitura do Itaim Paulista, uma das 32 prefeituras 
regionais do município de São Paulo, situada no extremo leste da capi-
tal. Essa colaboração propicia aos estudantes e docentes participantes 
a oportunidade de realizar visitas acompanhadas pelo poder público aos 
dois distritos pertencentes à subprefeitura – Itaim Paulista e Vila Curuçá 
–, para conhecer melhor a região e seus problemas ambientais. Tal expe-
riência tem potencializado processos de aprendizagem social e de edu-
cação para a sustentabilidade, pois a verificação de demandas, quando 
embasada por vivências junto às autoridades locais e às comunidades, 
resulta em conhecimentos concretos referentes aos problemas da cida-
de, criando oportunidades de aprendizado para todos os envolvidos. Por 
outro lado, os estudos técnicos e as ações realizadas pelo LAB oferecem 
importante contribuição à subprefeitura do Itaim Paulista, na busca de 
soluções efetivas aos desafios da governança ambiental urbana.

Abstract
The Itaim Paulista LAB is an interdisciplinary University Extension project 
linked to the Postgraduate Program in Architecture and Urbanism at the 
São Judas Tadeu University (SP), which also includes the participation of 
professors and students of the Master's degree in Civil Engineering and 
the undergraduate degree in Architecture and Urbanism. As part of the 
strategy for the improvement of its members, the LAB has, since 2016, 
maintained a partnership with the sub-prefecture of Itaim Paulista, one 
of the 32 regional prefectures of the municipality of São Paulo, located 
in the east end of the capital. This collaboration provides participating 
students and teachers with the opportunity to make visits accompanied 
by the government to the two districts belonging to the sub-prefectu-
re — Itaim Paulista and Vila Curuçá — to get to know the region and its 
environmental problems better. This experience has potentiated proces-
ses of social learning and education for sustainability, since the verifica-
tion of demands, when based on experiences with local authorities and 
communities, results in concrete knowledge regarding the problems of 
the city, creating learning opportunities for all involved. Moreover, the 
technical studies and actions carried out by LAB offer an important con-
tribution to the sub-prefecture of Itaim Paulista in the search for effecti-
ve solutions to the challenges of urban environmental governance.
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HISTÓRIAS DE 
MARINHEIRO E 
HISTÓRIAS DE 

CAMPONÊS

Walter Benjamin distingue dois ti-
pos de narrativas: histórias de ma-
rinheiro e histórias de camponês. 
O primeiro tipo, histórias de ma-
rinheiro, apresenta narrativas de 
terras distantes, repletas de seres 
exóticos e de lugares fantásticos, 
aos quais não somos apresenta-
dos senão por meio do relato de 
outras pessoas. O segundo tipo, 
histórias de camponês, apresenta 
acontecimentos mais tangíveis, 
ocorridos no mesmo local em que 
vivemos, possíveis de serem veri-
ficados junto às pessoas que co-
nhecemos e sucedidos em lugares 
com os quais temos familiaridade. 
A distinção mais notável entre os 
dois tipos de narrativas reside no 
impacto com que cada história 
atinge quem as ouve e a reação 
que ela provoca. Afinal, uma coi-
sa é você ouvir de um marinheiro, 
recém-chegado de viagem, no-
tícias sobre um maremoto inun-
dando uma aldeia no outro lado 
do mundo; outra é ver seu vizinho 
camponês chegar gritando que 
a barragem próxima à cidade se 
rompeu e que dentro de instantes 
uma onda gigantesca destruirá a 
região onde vocês moram. Para 
Benjamin ([1936] 1985), a exten-
são real do reino narrativo, em 
todo o seu alcance histórico, só 
pode ser compreendida se levar-
mos em conta a interpenetração 
desses dois tipos arcaicos de nar-

rativas. Em outras palavras, uma 
boa narrativa combina as duas ca-
tegorias, as histórias de marinhei-
ro e as histórias de camponês.

Às vezes, dentro da universidade, 
temos a impressão de que, para os 
estudantes de arquitetura e urba-
nismo, nossas aulas reproduzem 
apenas as histórias de marinheiro. 
Tragados por uma enxurrada de 
leituras, trabalhos e provas, a roti-
na universitária leva-os a entender 
a arquitetura e o urbanismo como 
coisas distantes de suas próprias 
experiências, como se fossem te-
orias exóticas sem relação dire-
ta com a cidade real. Isto ocorre 
porque a formação disciplinar é 
excessivamente mediada por te-
orias, que são importantes e ne-
cessárias. Nem sempre, contudo, 
essas teorias vêm acompanhadas 
de contextualização correta ou de 
validação empírica originada no 
campo da experiência. Isso resul-
ta em um conhecimento separado 
das demandas da cidade em que 
os estudantes habitam. 

Tal observação nos levou a ques-
tionar se o processo de formação 
do qual somos parte está cumprin-
do sua função de formar arquite-
tos e urbanistas capazes de inter-
ferir no processo de produção da 
cidade. E nos perguntamos, ainda, 
se os estudantes estão sendo ca-
pacitados a enfrentar os desafios 
dos espaços em que habitam, ou 
se, ao reproduzirmos apenas as 
histórias de marinheiro, estamos 
apenas os empurrando para den-
tro de um navio em partida para 
sabe-se lá onde.
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De qualquer modo, a necessidade 
de rompermos com a hegemonia 
do saber teórico, alcançando um 
equilíbrio entre teoria e prática 
é uma preocupação nossa recor-
rente. Santos (2007) nos chama 
a atenção para esse problema 
afirmando que, na atividade aca-
dêmica, efetiva-se uma relação 
de exclusão cognitiva de saberes 
com enorme aplicabilidade na 
solução de demandas concretas 
locais. Nos trabalhos sobre o ensi-
no de arquitetura, esse tema vem 
sendo tratado desde a década de 
1970, quando Rodrigo Lefèvre 
(1938-1984) escreveu vários arti-
gos procurando decifrar o que ele 
identificava como uma forma de 
alienação no ensino de arquitetu-
ra. Não por acaso, em 1969, Lefè-
vre e Sérgio Ferro (1938), durante 
um curso ministrado na Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo 
de Santos, levaram os estudantes 
para as favelas de Cubatão, com o 
objetivo de apresentá-los ao que 
os dois professores denominavam 
de “realidade histórica”, que deve-
ria ser objeto de atuação e refle-
xão para os aprendizes de arquite-
tura (KOURY, 2019).

UM LABORATÓRIO DE 
ESTUDO NA PERIFERIA 

DA CIDADE DE SÃO 
PAULO

O Laboratório Itaim Paulista (LAB 
Itaim Paulista), um programa de 
extensão universitária vinculado 

à Pós-Graduação em Arquitetu-
ra e Urbanismo da Universidade 
São Judas Tadeu (USJT), SP, sur-
giu justamente com o propósito 
de trazer aos estudantes de gra-
duação e pós-graduação algumas 
histórias de camponês. Isto é, o 
LAB se propõe a estudar aspec-
tos da localidade, na qual muitos 
dos próprios estudantes residem, 
para dela extrair problemas con-
cretos a serem pesquisados e, se 
possível, desencadear processos 
de transformação espacial. Esta-
mos falando da Subprefeitura do 
Itaim Paulista, uma das 32 prefei-
turas regionais do município de 
São Paulo, extremo leste da cida-
de, área de urbanização periférica 
denominada Zona Leste 2. Esta 
área é composta por dois distri-
tos, Itaim Paulista e Vila Curuçá 
que, somados, representam uma 
área de 21,7 km² com mais de 358 
mil habitantes. A região é cortada 
por seis córregos que deságuam 
no rio Tietê: Itaquera-Itaqueruna, 
Água Vermelha, Lajeado, Itaim, 
Tijuco Preto e Três Pontes (SÃO 
PAULO, 2019).

O LAB Itaim Paulista foi oficializa-
do em dezembro de 2016, por meio 
de um convênio entre a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano - SMDU) e a Universidade 
São Judas Tadeu (USJT), publi-
cado no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo em 24/12/2016, p. 
20 (São Paulo 61 (241)). Por meio 
deste convênio, que teve duração 
de um ano e meio, foram realiza-
dos um estudo do Plano Regional, 
a elaboração de uma estratégia de 
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educação ambiental e um curso 
de capacitação em gestão urbana 
(Nível Tecnólogo, com duração de 
3.200 horas).

Em 2018, o LAB, em função de seu 
vínculo cada vez mais sólido com 
a localidade, passou a integrar as 
atividades do projeto Klimapolis 
(Max Planck Institute for Meteo-
rology - Hamburgo), liderado em 
São Paulo pelo Instituto de Astro-
física, Geofísica e Ciências Atmos-
féricas da Universidade de São 
Paulo (IAG-USP). 

O projeto Klimapolis tem como 
principal objetivo contribuir para 
o desenvolvimento de cidades 
ambientalmente resilientes no 
Brasil, por meio de pesquisas 
transdisciplinares que adotam 
como estratégia o diálogo entre 
os grupos disciplinares e os atores 
sociais. Um dos objetivos do pro-
jeto é desencadear a transforma-
ção do espaço público por meio 
da aprendizagem social para fazer 
frente à crise climática, superando 
com isso o abismo existente entre 
as evidências científicas e as ações 
necessárias para transformar as 
cidades. 

Para que as cidades tornem-se 
aptas a enfrentar os problemas 
socioambientais relacionados à 
crise climática, é preciso reconhe-
cer as incertezas e controvérsias 
que fazem parte das evidências 
científicas. Este desafio demanda 
mobilização e articulação de mui-
tos atores: o poder público em 
suas várias esferas, a iniciativa pri-
vada, a sociedade civil organiza-
da e, especialmente, a população 

economicamente vulnerável, que 
é a mais afetada pela deficiência 
(ou até ausência) do sistema de 
infraestrutura urbana. Cada um 
destes atores disputa o processo 
de transformação da cidade mo-
tivado por “evidências próprias” 
(políticas, econômicas, religiosas, 
culturais, etc.). Portanto, conclui-
-se que as transformações só se 
efetivarão se resultarem de um 
aprendizado social conjunto sobre 
os problemas da cidade e de cer-
to acordo coletivo em como agir 
para transformá-la (JACOBI; SIL-
VA-SANCHEZ; TOLEDO, 2019).

Uma das estratégias do projeto 
Klimapolis adotada pelo LAB Itaim 
Paulista é a promoção de ações 
conhecidas como Ciência Cida-
dã. Estas ações procuram colocar 
os cidadãos de uma determinada 
comunidade em contato com as 
evidências científicas que indicam 
a crise climática. Os objetivos são 
democratizar o acesso à informa-
ção, antes restrita ao mundo cien-
tífico, e promover o engajamento 
da comunidade no controle e mo-
nitoramento das condições locais. 
Os instrumentos usados são as 
novas tecnologias que permitem a 
difusão de sensores de baixo cus-
to e os mapeamentos através de 
softwares de georreferenciamen-
to.

Um bom exemplo desta aborda-
gem na atuação do LAB é a medi-
ção da quantidade de chuva e de 
material particulado (PM10, um 
dos componentes da poluição do 
ar) no Itaim Paulista. Em parceria 
com a ArqCoop+, uma cooperati-
va de arquitetos estabelecida na 
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zona leste da cidade1, o LAB fir-
mou uma colaboração com a Plu-
vi.on2, uma startup que implanta 
pluviômetros de alta confiabili-
dade associada a uma plataforma 
online paga, para medir a incidên-
cia de chuvas em quatro pontos da 
região. O acordo de cooperação 
garante acesso gratuito aos da-
dos para a Subprefeitura do Itaim 
Paulista, para o projeto Klimapolis 
e para o LAB Itaim Paulista, obje-
tivando a realização de pesquisas. 
Além de medir a incidência de chu-
vas, os pluviômetros estão equi-
pados para realizar medições de 
umidade, temperatura e direção 
dos ventos, entre outras funciona-
lidades disponíveis na plataforma 
online. 

Para medir a incidência de mate-
rial particulado (PM10) no Itaim 
Paulista, foi realizada, no final de 
2019, uma oficina para a monta-
gem de sensores de baixo custo. 
A oficina foi ministrada pelo IA-
G-USP para estudantes entre 12 
e 16 anos da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Dama entre 
Rios Verdes (Escola Dama), locali-
zada no Parque Santa Rita3.

Esta ação do LAB colabora com o 
projeto Klimapolis na implanta-
ção de uma experiência piloto de 
governança ambiental local cujo 
objetivo é o de enfrentar os im-
pactos das mudanças climáticas 
e do aumento da poluição do ar, 
tomando como estudo de caso 
o Itaim Paulista. O sucesso desta 
iniciativa se deve tanto à Subpre-
feitura do Itaim Paulista quanto 
à direção da escola que, desde o 
início, demonstraram interesse 

em participar do projeto e viabili-
zaram as ações em curso4. 

As experiências de Ciência Cidadã, 
no entanto, serão capazes de con-
tribuir para processos de aprendi-
zagem social somente se for es-
tabelecida uma via de mão dupla 
entre o conhecimento científico 
e a experiência comunitária. Isto 
significa que, além da democrati-
zação das informações e da parti-
cipação popular na produção de 
dados locais, são fundamentais, 
para a garantia de um sistema so-
cioambiental sustentável, o culti-
vo do diálogo, da reflexão crítica, 
da negociação e da construção de 
consensos (SOUZA; WALS; JACO-
BI, 2019). Sendo assim, espera-se 
que as ações, por sua natureza 
participativa, possibilitem o di-
álogo e a reflexão sobre outros 
temas que afligem a comunidade 
local e, nesse sentido, contribuam 
para desencadear processos mais 
amplos de educação para sus-
tentabilidade (JACOBI; TOLEDO; 
GRANDISOLI, 2016) .

A HISTÓRIA DA 
CARAVANA CIENTÍFICA

Em março de 2019, o LAB Itaim 
Paulista organizou a quarta edi-
ção do evento São Paulo Meeting, 
na Universidade São Judas Tadeu, 
cujo tema foi "Itaim Paulista: pos-
sibilidades de transformação". O 
encontro reuniu docentes, pes-
quisadores nacionais e internacio-
nais, estudantes e representantes 

1 - A cooperativa 
foi fundada a partir 

da associação de 
ex-estudantes da 
Universidade São 

Judas que continu-
am a integrar o LAB 

mesmo depois de 
formados.

2 - Pluvi.On. https://
pluvion.com.br/

3 - A oficina foi lide-
rada pelas cientistas 

do clima Maria de 
Fátima Andrade 

(IAG USP) e Regina 
Maura de Miranda 

(EACH USP) com 
a colaboração do 

doutorando Leonar-
do Kamigauti (IAG 
USP). A coordena-

ção pedagógica pela 
escola Dama entre 
Rios Verdes foi de 
Joseli Magalhães 

Perezine. 

4 - A gestão do 
subprefeito do 
Itaim Paulista Gil-
mar Souza Santos 
com a colaboração 
da Coordenadora de 
Gestão Local Emille 
Carla Fernandes da 
Silva viabilizou as 
ações locais por par-
te da subprefeitura. 
A gestão do diretor 
Marco Antônio Mat-
tos e a coordenação 
de Joseli Magalhães 
Perezine viabilizou 
as ações locais por 
parte da Escola 
Dama entre Rios 
Verdes.
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da administração pública do Itaim 
Paulista para discutir os problemas 
que afetam a localidade relaciona-
dos às enchentes, à ocupação irre-
gular das margens dos córregos e 
à gestão de resíduos sólidos. Em 
maio do mesmo ano, o LAB rea-
lizou uma visita monitorada à re-
gião do Itaim Paulista como parte 
do Terceiro Encontro do Projeto 
Klimapolis. A visita, apelidada, por 
brincadeira, de Caravana Científi-
ca, reuniu um grupo formado por 
estudantes e pesquisadores em 
vários níveis e de várias institui-
ções do Brasil e da Alemanha que 
integram o projeto Klimapolis5. O 
objetivo foi o de conhecer as ini-
ciativas em andamento na locali-
dade e estabelecer contato mais 
próximo com a Escola Dama, par-
ceira do LAB no desenvolvimento 
de ações locais.

O interesse pela Escola Dama deu-
-se não só por sua localização geo-
gráfica, contígua ao córrego Água 
Vermelha – o que a caracteriza 
como uma amostra típica da rela-
ção entre a urbanização e os cór-
regos nas localidades periféricas 
–, mas também pela instituição ter 
sido indicada pela Subprefeitura 
como um exemplo notável de ges-
tão escolar que incentiva o prota-
gonismo de seus jovens estudan-
tes. Além disso, a parceria entre 
o LAB e a Escola Dama também 
viabilizaria a realização de um ex-
perimento da Estratégia de Edu-
cação Ambiental6 desenvolvida 
em atendimento ao convênio com 
a Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Urbano/ Subprefeitu-
ra do Itaim Paulista em 2016. Esta 

Estratégia de Educação Ambiental 
revelou possuir grande aptidão 
para constituir-se como uma es-
pécie de conector entre as práti-
cas de Ciência Cidadã aplicadas na 
Alemanha e a cultura local no Bra-
sil, pois a transposição de estraté-
gias entre um país e outro guarda 
diferenças culturais, sendo neces-
sário, portanto, adaptações quan-
to a abordagens e procedimentos.

A visita à Escola Dama, portanto, 
tinha a pretensão de unir harmo-
niosamente as diversas pontas 
de um emaranhado novelo de in-
teresses da Caravana Científica: a 
instalação dos sensores de baixo 
custo para a medição dos índices 
pluviométricos e do material par-
ticulado (PM10), a realização de 
uma oficina prática de montagem 
destes sensores com os estudan-
tes da escola, em atendimento 
aos princípios de Ciência Cidadã, 
e a realização do experimento de 
Educação Ambiental. A visita, no 
entanto, revelou-se muito mais 
surpreendente e instrutiva, espe-
cialmente aos integrantes da Ca-
ravana Científica e do LAB Itaim 
Paulista.

Antes de prosseguir com a nossa 
história, é necessário que confes-
semos duas coisas. A primeira é 
que chegamos à Escola Dama com 
uma ideia bastante estereotipada 
sobre o que seria uma instituição 
de ensino localizada na periferia, 
quem sabe, talvez, graças às histó-
rias de marinheiro que assistimos 
frequentemente na mídia. Acredi-
távamos que encontraríamos uma 
edificação precária, com profes-
sores exaustos e desprovidos de 

6 - A estratégia é 
resultado da Disser-

tação de Mestrado 
“Deu para entender 

ou quer que eu 
Desenhe?”, defen-

dida por Fabio Sgroi 
na Universidade 

São Judas Tadeu em 
2019.

5 - Participaram da 
caravana pesquisa-

dores em diferentes 
níveis, pertencentes 

ao Instituto de As-
trofísica e Geociên-

cias da Universidade 
de São Paulo, da 
Escola de Artes, 

Ciências e Humani-
dades da Universi-

dade de São Paulo, 
da Universidade 

São Judas Tadeu, 
da Universidade de 

Hamburgo, da Ha-
fenCity University 
de Hamburgo e da 

Hamburg University 
of Applied Sciences
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recursos e alunos carentes. Ledo 
engano! Fomos recebidos em um 
edifício muito bem conservado, 
por um diretor de visão ampla e 
professores bem preparados, ro-
deados de estudantes comunica-
tivos, participativos e donos de 
uma autoconfiança e sagacidade 
impressionantes.

Logo que entramos fomos con-
vidados a nos reunir com alguns 
professores e estudantes numa 
sala de aula para um bate-papo. 
Estes estudantes, para nossa sur-
presa, eram membros da Impren-
sa Jovem, um grupo de adoles-
centes que realiza um trabalho 
piloto de jornalismo dentro da 
escola com produção de vídeo-
-reportagens, rádio escolar e in-
formativos impressos sob orien-
tação dos professores. O grupo 
logo nos inquiriu sobre o motivo 
da nossa visita e não tivemos dú-
vida em exibir nossos planos de 
atividades e ações pretendidos 
para a escola. Isto nos leva à nossa 
segunda confissão: embora esti-
véssemos muito interessados em 
conhecer as iniciativas e identifi-
car os agentes locais, não hesita-
mos em colocar nossas propostas 
embaixo do braço com uma ponta 
de esperança de implantá-las no 
Itaim Paulista. Pois bem, foi neste 
bate-papo que, percebemos que 
aquela boa intenção de levar uma 
proposta poderia, rapidamente, 
transforma-se em uma ideia um 
tanto autoritária caso não fosse 
adequadamente negociada com 
a comunidade, sobretudo porque 
faltava a estes projetos algo fun-
damental: ouvir as pessoas reais 

para as quais eles estavam sendo 
propostos. 

Deparamo-nos, assim, com uma 
leitura diferente das verificadas 
nos livros de teoria: a leitura do 
mundo! Não a leitura de um mun-
do qualquer, mas de um mundo 
real, praticado no dia-a-dia. Ou 
seja: nossa história de marinhei-
ro precisava se combinar a uma 
história de camponês para que 
este encontro refletisse o valor 
da aprendizagem social no siste-
ma de planejamento democrático 
das cidades. Isto porque, tal como 
percebemos, o caminho entre o 
conhecimento técnico científico 
de qualquer natureza e o proces-
so social não é sequer de mão du-
pla, mas cíclico, pois “a leitura do 
mundo precede sempre a leitura 
da palavra e a leitura desta implica 
a continuidade da leitura daque-
le" (FREIRE, 1986, p. 18). Neste 
aspecto, ficou claro para nós que 
o caminho a ser trilhado pelo pro-
jeto piloto no Itaim Paulista não 
poderia jamais ser prescritivo, do 
tipo “eu sei o que é bom pra você” 
ou “como podemos melhorar este 
lugar”. O caminho a ser trilhado 
precisaria, necessariamente, ini-
ciar com a apropriação da reflexão 
de Freire e prosseguir expandindo 
seu sentido para uma lógica fun-
damental do planejamento e da 
gestão da cidade como uma expe-
riência de democracia local. Esta 
lógica propõe uma relação de in-
terdependência entre a prática e a 
teoria dentro de um ciclo no qual 
a observação da realidade torna-
-se preponderante na formulação 
de teorias que, aplicadas, geram 
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novos critérios para novas teorias 
e novas práticas, dentro de um cir-
cuito perpétuo de transformação 
do conhecimento e da realidade. 
Tratou-se, enfim, de nos acostu-
marmos com uma nova leitura, a 
leitura daquela realidade local que 
emergiu por meio do diálogo, ma-
terializada na forma de uma nego-
ciação feita entre os objetivos de 
pesquisa da nossa Caravana e os 
objetivos de mudança verificados 
naquela comunidade.

De fato, no contexto dos comple-
xos problemas socioambientais 
da atualidade, marcados por in-
certezas, não há outro caminho 
senão o de reconhecer e alinhar 
demandas, expectativas e interes-
ses dos diferentes grupos envol-
vidos, pois é sabido que práticas 
de educação ambiental, quando 
autoritárias, culpabilizadoras e 
com foco exclusivo na mudança de 
comportamentos, do tipo “jogue 
o lixo no lixo”, sem questionar as 
relações de poder, tendem ao fra-
casso (CARVALHO; MHULE, 2016; 
COSTA; LOUREIRO, 2017).

AS HISTÓRIAS DE 
CAMPONÊS QUE 

OUVIMOS E AS QUE 
CONTAMOS

Continuando o relato do nosso 
bate-papo com os professores e 
estudantes da Escola Dama, per-
cebemos que o grupo da Impren-
sa Jovem já estava sensibilizado 
sobre a responsabilidade da esco-

la em relação ao espaço público a 
sua volta. Tanto que, após as apre-
sentações, e ao saber que estáva-
mos trazendo, em especial, uma 
proposta de Estratégia de Educa-
ção Ambiental, adiantaram-se em 
nos colocar a par do problema do 
descarte de lixo que estavam en-
frentando no entorno da escola. 
Um problema grave e muito con-
creto verificado na localidade.

O terreno da Escola Dama margeia 
o córrego Água Vermelha, uma 
Área de Preservação Permanente 
(APP) Urbana7. Ao lado da escola, 
há um trecho do riacho cuja mar-
gem é acessível a partir da rua que 
contorna a Praça da Mãe Preta, 
localizada em frente ao estabele-
cimento de ensino. Neste trecho, 
moradores costumam despejar 
lixo ilegalmente, contribuindo 
para agravar problemas como o 
mau cheiro, a proliferação de ani-
mais vetores de doenças, como 
ratos e baratas, entre outros. Iro-
nicamente, esse local de descarte 
irregular fica bem ao lado de um 
Ecoponto.

Os estudantes nos contaram que 
a escola já havia solicitado várias 
vezes à prefeitura regional que 
tomasse providências quanto ao 
acúmulo de lixo. Apesar dos es-
forços, o descarte irregular conti-
nuou acontecendo. A Imprensa Jo-
vem, então, tomou a iniciativa de 
mobilizar os demais estudantes e 
suas famílias e, juntos, realizaram 
um mutirão de limpeza. A mobili-
zação, estruturada como um pro-
jeto e batizada de “Chamando a 

7 - Conforme 
definição da Lei n. 
12.651/2012, Art. 
3o, inciso II, Área 
de Preservação 
Permanente (APP) é 
uma área protegida, 
coberta ou não por 
vegetação nativa, 
com a função am-
biental de preservar 
os recursos hídricos, 
a paisagem, a esta-
bilidade geológica e 
a biodiversidade, fa-
cilitar o fluxo gênico 
de fauna e flora, 
proteger o solo e 
assegurar o bem-es-
tar das populações 
humanas (BRASIL, 
2012).
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Atenção”, conseguiu cumprir seu 
propósito de limpar o local, mas 
este provou ser o que é conhecido 
popularmente como um “ponto vi-
ciado de lixo”, isto é, uma área cuja 
reincidência de descarte irregular 
de resíduos é constante. Assim, 
não demorou muito para que o lo-
cal voltasse a ficar sujo.

Tal relato nos fez perceber que 
as propostas trazidas pela nossa 
Caravana, embora úteis para se 
estudar questões ambientais, não 
respondiam de maneira concreta 
ao problema do lixo apresentado 
no colóquio. Foi o diretor da es-
cola quem então propôs mudar 
um pouco o que fora combinado 
previamente e aproveitar aquele 
encontro para contribuir com o 
empenho dos estudantes em mo-
bilizar a comunidade do Parque 
Santa Rita quanto ao problema do 
lixo. E a maneira que encontramos 
de contribuirmos imediatamen-
te foi, justamente, conversar, ou 
melhor, contar histórias, histórias 
de camponês, de modo a forne-
cer àqueles estudantes parâme-
tros comparativos de outra reali-

dade, para que refletissem sobre 
sua situação e de como poderiam 
proceder. De fato, tínhamos ple-
nas condições para isso, já que 
conosco havia uma socióloga, dois 
advogados e um arquiteto das 
instituições parceiras do projeto 
Klimapolis na Alemanha. A ideia 
foi prontamente aceita, especial-
mente pelos alemães; afinal, não 
é todo dia que eles se deparam 
com uma bem-vinda oportunida-
de de trocar ideias, experiências e 
visões de mundo com estudantes 
de uma escola pública da periferia 
de uma cidade brasileira. 

A primeira coisa que os estudan-
tes procuraram saber foi como era 
o espaço público na Alemanha. 
Foi um dos advogados do grupo 
quem tomou a palavra e, graças à 
tradução simultânea improvisada 
pela coordenadora do LAB, deu-
-se início ao bate-papo. O profes-
sor alemão reforçou a necessida-
de de se cobrar das autoridades 
municipais um compromisso mais 
efetivo no cumprimento da ges-
tão pública frente aos problemas 
ambientais urbanos, tais como o 

Fotografia 1 – Tre-
cho do córrego 
Água Vermelha, 
uma Área de 
Preservação Per-
manente (APP) 
Urbana, localizada 
ao lado da Escola 
Dama, na qual 
os moradores des-
pejam lixo ilegal-
mente

 

Foto: Fabio Sgroi 
(2019).
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descarte irregular do lixo. O advo-
gado exemplificou as diferenças 
entre os países expondo que, na 
Alemanha, o espaço público é de 
responsabilidade da administra-
ção local e que, se alguém obser-
va qualquer tipo de lixo jogado 
na rua, o entendimento comum 
é que essa administração tem to-
tal responsabilidade naquilo. Não 
que este entendimento não ocor-
ra no Brasil. O problema é que, 
em nosso país, este entendimen-
to não é suficiente, pois o Estado, 
por várias razões, não consegue 
atender às demandas. 

A socióloga do grupo falou sobre 
o entendimento do espaço públi-
co como um espaço de disputa 
entre grupos dentro da localida-
de. Ela explicou que estes grupos 
se reconhecem e desejam ocupar 
esses espaços, mas que, muitas 
vezes, possuem ideias diferentes 
e exercem usos conflitantes.

Por fim, o arquiteto urbanista re-
latou que em suas andanças pela 
periferia paulistana descobriu 
que no Brasil há uma variedade 
muito grande de tipos de espa-
ços coletivos, principalmente em 
áreas informais, e que o prota-
gonismo da coletividade na pro-
dução e organização de espaços 
urbanos parece guardar muitas 
diferenças entre o Brasil e a Ale-
manha. As frequentes situações 
de vulnerabilidade, escassez de 
recursos, seletividade de políticas 
públicas e desigualdades em situ-
ações como a que os estudantes 
da Escola Dama vivenciam, con-
tudo, podem ser remediadas por 
soluções simples, baseadas nas 

experiências acumuladas pelos 
próprios grupos sociais afetados. 
Atitudes amparadas neste tipo de 
experiência são decisivas no en-
frentamento dos problemas so-
cioambientais cotidianos (GIATTI, 
2018).

O COMEÇO DE UMA 
NOVA HISTÓRIA 

Diante das demandas formuladas 
pelos estudantes após o colóquio, 
o Subprefeito comprometeu-se 
em implementar um projeto de 
melhorias na praça, de modo a 
coibir o descarte ilegal de lixo. O 
LAB Itaim Paulista, por sua vez, 
comprometeu-se a colaborar na 
prospecção de problemas do en-
torno da escola, assim como na in-
dicação de possíveis intervenções 
de melhorias, sempre atuando de 
forma pactuada com os diversos 
atores envolvidos. Essas iniciati-
vas, atualmente, estimulam os te-
mas de estudos dentro da univer-
sidade que os estudantes elegem 
para aprofundar-se, consolidando 
a construção do tal caminho cícli-
co entre a teoria e a prática que 
descobrimos. Os estudantes da 
Imprensa Jovem registraram o 
colóquio em vídeo de modo a uti-
lizá-lo como material de referên-
cia para outros estudos na escola. 
O LAB Itaim Paulista consolidou a 
parceria com a Escola Dama e al-
gumas ações socioeducativas vêm 
sendo realizadas desde então, 
como palestras de professores da 
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USJT e também da USP, estreitan-
do cada vez mais os laços de con-
fiança entre a universidade, a co-
munidade e o poder público local.

Outros aspectos importantes des-
te processo cíclico de aprendiza-
gem social que a experiência do 
LAB Itaim Paulista tem conduzido 
são: i) o reconhecimento de que 
todo e qualquer tipo de ação ou 
de estudo torna-se mais signifi-
cativo e potencialmente transfor-
mador para todos os envolvidos 
– universitários, comunidade e 
poder público – quando surge de 
uma situação concreta, verificada 
na localidade; ii) o reconhecimen-
to de que a construção de novos 
saberes só ocorre quando germi-
nada a partir de adesão voluntá-
ria, dentro de uma abordagem 
dialógica e democrática, e guiada 
por uma negociação de interesses 
entre possíveis objetivos de pes-
quisa e demandas concretas da 
comunidade.

Abordagens de natureza partici-
pativa como a Ciência Cidadã e a 
Aprendizagem Social são capazes 
de ultrapassar barreiras relacio-
nadas à produção e à utilização 
do conhecimento, especialmente 
quando estes contribuem para a 
construção de sociedades mais 
sustentáveis. A coprodução de 
conhecimentos, no entanto, não 
pode se tornar um fim em si mes-
mo, algo que acaba por atender 
somente interesses individuais. A 
produção colaborativa de saberes 
e práticas requer tempo, relações 
de confiança, envolvimento, pré-
-disposição, preparo e o reconhe-
cimento de erros e acertos no de-
correr do processo (LEMOS et al., 
2018).

Sendo assim, apesar de trabalhar 
junto ao poder local do Itaim Pau-
lista há um bom tempo, sentimos 
que a narrativa do LAB Itaim Pau-
lista está apenas começando. A 
história, portanto, continua...
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Resumo
Construir resiliência à escassez de recursos e garantir o acesso equitativo 

à alimentação, água e energia em áreas urbanas periféricas com um alto 

risco de desastres exige abordagens interligadas com foco na aprendiza-

gem entre pares e intergeracional. Discutimos, neste capítulo, a impor-

tância de envolver jovens como copesquisadores no desenvolvimento de 

uma abordagem reflexiva sobre as respostas à escassez interdependente 

de alimentos, água e energia e sobre alternativas de redução de risco de 

desastres (RRD) em áreas urbanas vulneráveis. Nossa pesquisa destaca o 

duplo papel de jovens como agentes de seu ambiente cotidiano e como 

agentes de mudança na transição para comunidades resilientes e susten-

táveis. Nós argumentamos que, baseando-se nas suas práticas e experi-

ências sociais diárias, os jovens podem fazer uma contribuição chave nas 

estratégias comunitárias de caráter transversal para uso sustentável de 

recursos e redução de risco de desastres. Assim, apresentamos uma re-

flexão sobre a pesquisa participativa com jovens sobre as interligações 

do nexo água-energia-alimentos, RRD e agência da juventude. Ao envol-

ver os jovens de forma participativa na coleta, análise e interpretação de 

dados, consideramos desafiar o papel central dos adultos na criação de 

conhecimento para estratégias e políticas educacionais.

Abstract
Building long-term resilience to resource insecurity and ensuring equita-

ble access to food, water, and energy in disaster-prone urban areas de-

mand interconnected approaches with a focus on peer- and intergene-

rational learning. We discuss in this chapter the importance of involving 

youth as co-researchers in developing a reflexive approach on responses 

to food-water-energy scarcity and disaster risk reduction (DRR) in urban 

areas. Our research highlights the dual role of young people as agents of 

their everyday environment as well as agents of change in the social trans-

formation towards resilient and sustainable communities. We critically 

reflect on the use of participatory action research practices with young 

people and the interlinkages of the food-water-energy nexus, DRR, and 

youth action. By involving youth in participatory collection, analysis, and 

interpretation of data, we challenge the central role of adults in knowle-

dge creation for educational strategies and policies. We suggest that, by 

drawing on youth everyday social practices and experiences, young peo-

ple can make a key contribution to community strategies for sustainable 

resource use and DRR. 
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de risco de desas-

tres, nexo água-ener-
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tion, food-water-e-
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INTRODUÇÃO

Este capítulo explora a transfor-
mação social para a sustentabi-
lidade a partir da perspectiva da 
aprendizagem social baseada nas 
práticas e experiências cotidianas 
de jovens em periferias urbanas 
vulneráveis da Região Metropoli-
tana de São Paulo (RMSP), Brasil. 
Baseia-se em uma reflexão concei-
tual, bem como em pesquisas em 
andamento em Franco da Rocha, 
um município com uma popula-
ção de 154.489 habitantes (IBGE, 
2019a) na periferia da RMSP. 

Franco da Rocha é apenas um 
exemplo de muitas comunidades 
urbanas periféricas que são afeta-
das por desastres recorrentes, e 
onde o acesso seguro a alimentos, 
água e recursos energéticos está 
comprometido. Acreditamos que, 
mesmo em contextos socioam-
bientais complexos com alta vul-
nerabilidade socioambiental, uso 
insustentável de recursos e impac-
tos adversos de riscos ambientais, 
há um potencial de transforma-
ção social de baixo para cima (bot-
tom-up) em direção à sustentabi-
lidade. Nesse contexto, os jovens 
podem atuar como coprodutores 
e multiplicadores de conhecimen-
to na transição de comunidades 
de risco para comunidades mais 
sustentáveis e resilientes. Supo-
mos que o foco nos recursos hídri-
cos, energéticos e alimentares em 
relação ao risco de desastres per-
mite uma reflexão crítica sobre 
o acesso (insustentável) e uso de 
recursos, práticas cotidianas para 

lidar com a escassez e precarieda-
de de recursos. Ao mesmo tempo, 
destacamos o papel dos jovens 
nas formas de adaptação aos im-
pactos das mudanças climáticas. 

Garantir acesso seguro aos ali-
mentos, água e energia num con-
texto de risco de desastres, como 
as inundações e deslizamentos 
de terra, exige abordagens inter-
ligadas, centradas na prevenção 
e na redução dos riscos de desas-
tres (RRD). Além disso, reduzir os 
‘trade-offs’ (compensações e in-
terdependências) dentro do nexo 
água-energia-alimentos em nível 
comunitário é fundamental para 
garantir uma melhor provisão 
de recursos e, ao mesmo tempo, 
reduzir a vulnerabilidade. Des-
se modo, propomos que a trans-
formação da sociedade precisa ir 
além da abordagem das causas 
estruturais da vulnerabilidade 
através de abordagens centra-
das nas pessoas, e de baixo para 
cima (MARCHEZINI; TRAJBER, 
2017; TRAJBER et al., 2019). Com 
base no conhecimento local e nas 
práticas sociais, arguimos que é 
possível criar um impulso para a 
reflexão crítica sobre os desafios 
socioambientais e estimular cami-
nhos para a mudança. 

Neste capítulo, pretendemos tam-
bém destacar o potencial dos jo-
vens como agentes centrais para 
a geração de conhecimento, uma 
vez que seu papel como coprodu-
tores de conhecimento na educa-
ção para a sustentabilidade tem 
sido geralmente negligenciado 
por pesquisadores e tomadores 
de decisão. Diferentes estudos so-
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ciais sobre a infância e adolescên-
cia reconheceram que os jovens 
são atores sociais ativos que dis-
põem de agência em vez de serem 
meramente recipientes passivos 
de conhecimento (KRAFTL, 2013; 
KRAFTL et al., 2019). 

Os debates sobre a agência juve-
nil geralmente se referem à ca-
pacidade dos jovens de construir 
e moldar suas próprias vidas, de 
navegar em seu futuro, bem como 
o futuro de suas famílias e comu-
nidades. Agência é, no entanto, 
um conceito relacional e contex-
tual que se desdobra no dia-a-dia 
dentro de uma base sociocultural, 
material e política (ABEBE, 2019). 
Nosso entendimento é que, para 
tornar disponíveis os conheci-
mentos da juventude, precisamos 
duma abordagem de baixo para 
cima que permita a construção 
duma cultura dialógica de cons-
cientização e de prevenção, ao 
invés duma compreensão tec-
nocrática das conexões entre o 
nexo e a RRD. Nós nos baseamos 
na importância fundamental da 
reflexividade na educação para 
a sustentabilidade, que reorien-
ta a educação e a aprendizagem 
no sentido de que todos possam 
adquirir os conhecimentos, habi-
lidades, valores e se tornar pro-
tagonistas do desenvolvimento 
sustentável (UNESCO, 2014). Nes-
te capítulo, portanto, refletimos 
sobre o duplo papel dos jovens 
como agentes cotidianos e agen-
tes de mudança, desafiando a he-
gemonia do conhecimento adulto 
nos processos educativos para a 
sustentabilidade e resiliência. 

Ao projetar processos educacio-
nais para a sustentabilidade e a 
redução do risco de desastres, 
consideramos que a Pesquisa-A-
ção Participativa com Jovens (do 
inglês: Youth Participatory Ac-
tion Research, YPAR) pode ofere-
cer um caminho importante para 
engajar os jovens como copes-
quisadores na sua qualidade de 
agentes cotidianos, bem como 
agentes críticos para a mudança. 
Isto porque essa modalidade de 
pesquisa participativa se dire-
ciona ao envolvimento de atores 
sociais com o intuito de conduzir 
mudanças e ações concretas na 
realidade (BRYDON-MILLER et 
al., 2003; THIOLLENT, 2011; TO-
LEDO; JACOBI, 2013). Corrobo-
rando uma compreensão de que 
jovens são cocriadores e apoian-
do o seu papel como multiplica-
dores na transformação social de 
valores e ações, YPAR estimula 
pensar “fora da caixa” num es-
forço em busca de justiça social 
e cognitiva. Além disso, YPAR 
pode capacitar os participantes 
a se perceberem como jovens 
cidadãos, com a capacidade de 
assumir responsabilidades e ati-
vamente moldar o futuro de suas 
comunidades. 

A seguir, apresentamos uma re-
flexão mais aprofundada sobre 
a importância de conectar a edu-
cação sobre o nexo água-ener-
gia-alimento e a RRD como parte 
da educação para a sustentabili-
dade. Além disso, refletimos so-
bre a relevância do YPAR para a 
transformação social de baixo 
para cima e para a geração de 
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conhecimento coletivo. A Figura 
1 ilustra a abordagem de uma tri-
pla em conexão entre nexo, RRD 
e YPAR.

A IMPORTÂNCIA DE 
LIGAR A EDUCAÇÃO 

SOBRE O NEXO 
E RRD COM O 

CONHECIMENTO DOS 
JOVENS

A conferência de Bonn, Alemanha, 
em 2011 foi fundamental para con-
textualizar a ideia do nexo água-e-
nergia-alimentos, também inse-
rindo-a na agenda internacional e 
nos debates acadêmicos e políti-
cos (HOFF, 2011). De fato, tem ha-
vido uma crescente conscientiza-
ção e preocupação em relação ao 
acesso seguro e à disponibilidade 
de água, alimentos e energia para 
as gerações presentes e futuras. 
Mas, ao longo dos últimos anos, a 
abordagem de nexo ganhou cres-

cente popularidade e interesse ao 
explorar as complexas interações 
entre os sistemas de água-ener-
gia-alimentos e suas implicações 
para os desafios ambientais exis-
tentes e emergentes (GALDERISI, 
2017). Além disso, a abordagem 
nexo definiu o imperativo para o 
reconhecimento da interconexão 
e interdependências estruturais 
dos sistemas de alimentos, água 
e energia como essenciais para a 
governança urbana sustentável e 
desenvolvimento (ARTIOLI et al., 
2017; NRD, 2018). Os riscos natu-
rais, como inundações e desliza-
mentos de terra, podem ter um 
impacto na disponibilidade em 
longo prazo dos recursos do nexo, 
especialmente em áreas urbanas 
vulneráveis. 

No Brasil, particularmente, as pe-

Figura 1 -  O 
conhecimento 
colaborativo dos 
jovens na pesqui-
sa-ação sobre o 
nexo e RRD

Fonte: Elaboração 
própria.
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riferias urbanas enfrentam de-
safios complexos devido à acu-
mulação de áreas de risco de 
assentamentos informais com 
alta vulnerabilidade social resul-
tante de processos de expansão 
urbana rápida e não planejada. 
Esses desafios tornam-se eviden-
tes em todas as três dimensões do 
nexo, uma vez que as ocupações 
irregulares muitas vezes não têm 
acesso à infraestrutura formal ne-
cessária (esgoto, coleta de lixo, 
fornecimento de energia, acesso 
a alimentos frescos e saudáveis, 
etc.). Nesses contextos as popula-
ções vulneráveis dependem, mui-
tas vezes, de soluções informais e 
precárias. Assim, os desastres que 
se repetem sazonalmente na épo-
ca de chuvas, como deslizamentos 
e inundações, se tornam crônicos 
e afetam as comunidades sistema-
ticamente. 

Nossa compreensão do nexo desa-
fia abordagens de pesquisa mais 
convencionais que olharam para 
o nexo em escala global ou como 
uma articulação mais abstrata do 
pensamento do nexo na formula-
ção de políticas. Em vez disso, e 
em linha com Schwanen (2018) e 
Kraftl et al. (2019), reiteramos a 
dimensão local do nexo. Estende-
mos o debate sobre o nexo além 
da tríade água-energia-alimentos 
para explorar suas interligações 
com a redução do risco de desas-
tres e adaptação às mudanças 
climáticas. Como os desafios exis-
tentes ao nexo e à resiliência das 
comunidades urbanas são exacer-
bados pelas mudanças climáticas, 
o acesso seguro e equitativo a ali-

mentos, água e recursos energé-
ticos torna-se crucial. No entanto, 
é importante notar que os desas-
tres não são naturais (O'KEEFE; 
WESTGATE; WISNER, 1976), mas 
são sempre uma função dos pe-
rigos e processos que produzem 
vulnerabilidade social (MARCHE-
ZINI; WISNER, 2017). Em outras 
palavras,

Onde os meios de subsistência 
frágeis e as condições de vida in-
seguras se encontram com qua-
dros políticos insuficientes e es-
truturas de governança urbana 
deficientes, as causas profundas 
da vulnerabilidade aos desastres 
tornam-se evidentes (MARCHE-
ZINI; WISNER, 2017; SULAIMAN, 
2018). Aumentar a resiliência so-
cial é fundamental para reduzir o 
impacto, a perda e os danos dos 
desastres. Especialmente os jo-
vens estão entre os grupos sociais 
mais vulneráveis quando se trata 
de escassez de recursos e risco 
de desastres. Assim, é elementar 
desenvolver abordagens comuni-
tárias de baixo para cima que co-
nectem a dimensão sociopolítica 
local do nexo com a redução do 
risco de desastres, levando em 
conta as necessidades dos jovens 
(MARCHEZINI; TRAJBER, 2017; 
TRAJBER et al., 2019; GALDERISI, 

A compreensão dos desastres está fadada a falhar se eles 

forem mentalmente segregados da vida cotidiana. Não 

são eventos que invadem a vida ‘normal’ (Hewitt, 1983; 

Wisner et al., 2004). São processos que resultam da pro-

dução social de condições inseguras. Condições inseguras 

interagem com eventos naturais e/ou tecnológicos, e o re-

sultado é perda e dano (MARCHEZINI; WISNER, 2017:58) 

(Tradução do inglês pelos autores).
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2017; CAIRNS; KRZYWOSZYNSKA, 
2016). Isso também pode levar 
a uma melhor compreensão de 
como o nexo pode ser incorporado 
e promulgado através das realida-
des cotidianas de jovens (KRAFTL 
et al., 2019) no contexto da RRD. 

O marco de Sendai para a Redu-
ção do Risco de Desastres dá um 
importante aporte para a RRD por 
meio da prevenção e gestão dos 
riscos relacionados com os peri-
gos naturais. Ele reconhece o pa-
pel central do Estado na redução 
do risco de desastres, ao mesmo 
tempo em que responsabiliza as 
partes interessadas da sociedade 
pela obtenção dos seguintes re-
sultados: "A redução substancial 
do risco de desastres e perdas em 
vidas, meios de subsistência e saú-
de e nos bens econômicos, físicos, 
sociais, culturais e ambientais das 
pessoas, empresas, comunidades 
e países" (UNDRR, 2019).

No Brasil, a estrutura de Sendai 
marca uma mudança para um foco 
na prevenção, dando grande visi-
bilidade aos processos subjacen-
tes que causam vulnerabilidade. 
No entanto, em termos de edu-
cação para a sustentabilidade ou 
resiliência, essa abordagem pre-
ventiva muitas vezes ainda não 
está suficientemente refletida na 
agenda educacional. A educação 
para a RRD permanece de cima 
para baixo, tecnocrática, unidire-
cional e compartimentada (SULAI-
MAN, 2018). Em vez disso, opta-
mos por desenvolver um processo 
educacional participativo e refle-
xivo baseado na democratização 
do conhecimento e na natureza 

dialógica (FREIRE, 2017; GIATTI, 
2019) – tanto para a educação for-
mal como não-formal. 

Baseados em trabalho de campo 
exploratório e observações no 
município de Franco da Rocha, 
como parte de nossa pesquisa 
atual, percebemos a importância 
de explorar as perspectivas dos 
jovens sobre as interligações en-
tre o nexo e a RRD. Identificamos 
Franco da Rocha como uma área 
prioritária para nossa pesquisa e 
intervenção, devido ao alto nú-
mero de ocupações irregulares 
precárias em áreas de risco afeta-
das por alagamentos, enchentes e 
deslizamentos de terra durante a 
época das chuvas. Os moradores 
de assentamentos informais mui-
tas vezes têm acesso clandestino 
a sistemas de energia e água, e 
sofrem da falta de acesso à água 
potável, esgoto e instalações sa-
nitárias adequadas. Devido à to-
pografia de Franco da Rocha com 
encostas íngremes e drenagem 
insuficiente, inundações e desli-
zamentos de terra tornam-se um 
problema crônico em períodos de 
chuvas. As questões sociais na co-
munidade incluem baixa renda e 
escolaridade, tráfico de drogas, al-
coolismo, insegurança e violência, 
bem como a falta de perspectivas 
de emprego para os jovens.

Em nossa pesquisa em andamen-
to, enfocamos o trabalho com jo-
vens dos 12 aos 18 anos. Acredi-
tamos que os jovens desta faixa 
etária têm a capacidade de de-
senvolver uma consciência crítica 
e podem agir como importantes 
multiplicadores também para as 
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faixas etárias mais jovens. O Bra-
sil é um país jovem onde 24,8% da 
população tem menos de 18 anos 
(IBGE, 2019b). Os jovens no Brasil 
assumem um papel fundamental 
em termos de produtividade eco-
nômica, coesão social e vida co-
munitária. Ao mesmo tempo, suas 
vozes são silenciadas no dia a dia 
através do monopólio do conheci-
mento adulto. Nossa proposta de 
projeto busca superar essa exclu-
são cognitiva associada a contex-
tos de insustentabilidade (GIATTI 
et al., 2019).

Consideramos a relevância de en-
volver os jovens em um processo 
de pesquisa reflexiva para explo-
rar suas visões de vivenciar e com-
preender a realidade cotidiana re-
lacionada à escassez de recursos e 
ao risco de desastres. Assumimos 
que, com base nas suas realida-
des quotidianas e atuando como 
um grupo chave com ligações às 
escolas, pares e suas famílias, os 
jovens podem desempenhar um 
papel importante na sensibili-
zação para os determinantes da 
vulnerabilidade na comunidade. 
Isso pode ser concomitante com a 
construção de capacidade de ação 

adaptativa e preventiva. Nós ar-
guimos que, através da aprendiza-
gem entre pares e intergeracional 
sobre segurança de recursos, RRD 
e práticas de adaptação, os jovens 
podem fazer uma contribuição im-
portante em suas comunidades 
como cocriadores e multiplicado-
res de conhecimento. Portanto, 
consideramos que é possível esti-
mular os jovens a se perceberem 

Fotografia 1 - 
Bairro periférico 
de Franco da 
Rocha

 

Foto: Arquivo pes-
soal dos autores.

Fotografia 2 - 
Área de risco em 
Franco da Rocha

Foto: Arquivo pes-
soal dos autores.
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como atores, com a capacidade de 
pensamento crítico para refletir 
sobre áreas de risco, práticas in-
sustentáveis, adaptação ao uso de 
recursos e medidas de prevenção. 
A seguir, discutiremos a impor-
tância da dimensão da experiên-
cia juvenil cotidiana e de práticas 
para integrar o conhecimento dos 
jovens na educação para a susten-
tabilidade e resiliência.

UMA REFLEXÃO SOBRE 
A AGÊNCIA JUVENIL 

COTIDIANA E A 
CIDADANIA VIVIDA

Esta pesquisa-ação está intima-
mente ligada ao conceito de "ci-
dadania vivida" (do inglês: ‘lived 
citizenship’) (LISTER, 2003, 2007; 
WOOD, 2016). Percebemos que 
as práticas e experiências sociais 
cotidianas dos jovens podem se 
tornar um espaço de expressão 
para grupos marginalizados que 
não têm acesso a caminhos mais 
“formais” de afirmar sua cidada-
nia. Assim, a vida cotidiana pode 
se tornar uma arena para o em-
poderamento, através da contes-
tação mundana (e muitas vezes 
microscópica) e informal de estru-
turas dominantes (DIXON; MARS-
TON, 2011 apud WOOD, 2016). 
Embora essas práticas cotidianas 
possam não ser abertamente po-
líticas, elas muitas vezes carregam 
afirmações inerentes e diversas 
sobre cidadania (WOOD, 2016). 
De forma semelhante, Horton & 

Kraftl (2009) traçam uma linha 
difusa entre ativismo e vida co-
tidiana. Ao refletir sobre expres-
sões cotidianas mais implícitas e 
menos deliberadas de resistência 
e agência, os autores segregam 
o “-ismo” deliberado do ativismo. 
Assim, abrem a discussão para re-
considerar se sentimentos e práti-
cas mundanas podem desafiar en-
tendimentos mais convencionais 
de ativismo (HORTON; KRAFTL, 
2009). Além disso, a ideia de "cida-
dania jovem" (KALLIO et al., 2015: 
109) não deve ser limitada a certas 
"instituições ou estruturas parti-
cipativas formais" (ibid., p. 111). 
Em vez disso, espaços cotidianos 
como a casa, os centros juvenis ou 
as atividades de lazer podem ser 
espaços-chave para a agência ju-
venil.

Ao discutir a cidadania e a agên-
cia das crianças e adolescentes, 
outra questão a considerar é a 
importância da contextualidade, 
uma vez que a agência dos jovens 
é moldada por determinantes 
como "maturidade, gênero, geo-
grafia, experiência e circunstân-
cias de vida" (ABEBE, 2019:12). 
A agência juvenil é "constituída 
em contextos sociais e negociada 
através da interação social com 
‘outras’ gerações" (ibid.) por meio 
de negociação constante. Assim, 
os jovens podem exibir graus va-
riáveis — e dinâmicos — de agên-
cia, dependendo de suas relações 
sociais e fatores facilitadores (ou 
incapacitantes) em seu ambiente 
cotidiano. Uma distinção útil para 
citar aqui é aquela entre "ator" e 
"agência", que Abebe (2019) defi-
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ne baseado em Mayall (2003): 

Ao discutir a agência e a cidada-
nia vivida em bairros vulneráveis 
com condições socioeconômicas 
e ambientais adversas, a distin-
ção entre agência "grossa" (thi-
ck agency) e "fina" (thin agency) 
(KLOCKER, 2007) pode ser útil 
para entender a largura da agên-
cia que os jovens têm para superar 
a vulnerabilidade. Esse processo 
de luta pelo empoderamento em 
uma base diária ocorre enquanto 
tentam se tornar agentes de mu-
dança para um futuro resiliente. A 
agência fina refere-se às decisões 
cotidianas dos jovens em contex-
tos (sociais) restritivos, onde as 
escolhas disponíveis podem ser 
limitadas por estruturas socioeco-
nômicas ou políticas. Enquanto a 
agência grossa implica a disponi-
bilidade de uma gama mais ampla 
de escolhas de vida que criam ou 
possibilitam novas oportunidades 
de empoderamento e progresso 
(KLOCKER, 2007; ABEBE, 2019). 

Consideramos a juventude não 
apenas como grupo vulnerável, 
lutando em circunstâncias diárias 
adversas. Em vez disso, procura-
mos nos concentrar na capaci-
dade dos jovens como agentes e 
seu potencial para superar a vul-
nerabilidade, para descobrir suas 
capacidades como cidadãos coti-

dianos e para assumir a respon-
sabilidade como coprodutores e 
multiplicadores de conhecimento 
para decretar mudanças em suas 
comunidades. Ao integrar este 
conhecimento quotidiano num 
processo educativo participativo, 
reflexivo e de baixo para cima, o 
conhecimento e as práticas coti-
dianas dos jovens podem assumir 
um papel poderoso na contesta-
ção das condições atuais e na re-
dução da vulnerabilidade. Alargar 
o âmbito da participação e demo-
cratizar o conhecimento requer 
certas ferramentas e abordagens 
conducentes à formação de agen-
tes jovens. 

A seguir, apresentaremos a essên-
cia chave da Pesquisa-Ação Parti-
cipativa com Jovens (Youth Parti-
cipatory Action Research, YPAR) 
em relação à tradição freiriana de 
transformação e empoderamen-
to. Essa abordagem pode ser um 
trampolim para o protagonismo 
e agência política da juventude 
através da produção e análise co-
laborativa de conhecimento sobre 
o nexo, a redução de risco de de-
sastres e a adaptação à mudança 
climática.

DESAFIOS E VIAS PARA 
A PESQUISA-AÇÃO 

PARTICIPATIVA COM 
JOVENS

Nossa proposta se enquadra como 
um projeto de pesquisa participa-
tiva para a coprodução do conhe-

"O ator é alguém que faz algo enquanto o agente é al-
guém que faz algo em relação a outras pessoas e, ao fazê-
-lo, faz as coisas acontecerem. Esta distinção implica que 
o ator é sobre performatividade (i.e., realização) enquan-
to o agente é sobre relacionalidade, incluindo relações in-
tergeracionais dentro das quais processos de reprodução 
social e cultural são incorporados" (ABEBE, 2019:6) (Tra-
dução do inglês pelos autores).
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cimento da juventude através da 
definição de problemas, produção 
de dados e análise colaborativa. 
Acreditamos que, através de uma 
reflexão sobre as desigualdades 
sistêmicas e ação cívica, a pesqui-
sa-ação participativa com jovens 
pode dar um impulso para pro-
cessos de mudança que levam a 
mais justiça socioambiental (BER-
TRAND; DURAND; GONZALEZ, 
2017). YPAR, em aprendizagem in-
tergeracional e entre pares, pode 
envolver os jovens em um proces-
so reflexivo sobre suas realidades 
e experiências cotidianas, enquan-
to visa transformar seus conheci-
mentos e práticas para reduzir a 
vulnerabilidade e aumentar a re-
siliência (RODRÍGUEZ; BROWN, 
2009; BERTRAND; DURAND; GON-
ZALEZ, 2017). A reflexão dialógica 
é uma ferramenta fundamental 
para a condução do YPAR, uma 
vez que "ao compreender e valo-
rizar diferentes conhecimentos, 
destaca uma ciência ética e poli-
ticamente comprometida com a 
transformação social” (SCHÜLTER 
BUSS HEIDEMANN et al., 2017:2) . 
Esta ideia de transformação social 
ganha relevância no contexto da 
aprendizagem social para a sus-
tentabilidade, o que requer uma 
reflexão crítica sobre padrões de 
uso de recursos e práticas insus-
tentáveis.

A nossa compreensão do YPAR 
baseia-se ainda no legado e na 
filosofia educacional emancipa-
tória de Paulo Freire, apoiando 
a ideia de uma democratização 
dialógica (cognitiva) do conheci-
mento, cidadania, empoderamen-

to e transformação das assime-
trias socioeconômicas através 
do conhecimento (SCHÜLTER 
BUSS HEIDEMANN et al., 2017; 
GADOTTI; TORRES 2009; WAL-
LERSTEIN et al., 2017). Especial-
mente em comunidades urbanas 
periféricas, onde os jovens têm 
pouco acesso e conhecimento 
limitado do "mundo exterior", o 
YPAR, que é baseado em meto-
dologias colaborativas e críticas, 
pode abrir uma reflexão mais 
ampla. Essa amplitude educati-
va deve também envolver hori-
zontes e oportunidades para os 
jovens para criar um futuro me-
lhor para si mesmos e para suas 
comunidades. Como destacam 
Schülter Buss Heidemann et al. 
(2017):

O reconhecimento e o fortaleci-
mento dos saberes e das ações 
dos jovens podem ser entendi-
dos como uma alternativa para 
alcançar a inclusão cognitiva e a 
justiça. Isto promove a hibridiza-
ção de saberes que desafia a he-
gemonia do conhecimento adul-
to e científico (SANTOS, 2007; 
SANTOS et al., 2016). Nossa 
compreensão é que há uma mi-
ríade de alternativas de práticas 
e conhecimentos que geralmen-
te estão ocultos ou marginaliza-
dos, e que podem representar 
oportunidades de aprendiza-
gem e ação social no mundo real 

"O diálogo em Freire permite revelar as contradições e as 
situações limitantes dos participantes no contexto pes-
quisado, refletindo e desvelando o que está escondido e 
impulsionando sua criatividade com novas propostas de 
ação sobre a realidade” (SCHÜLTER BUSS HEIDEMANN et 
al., 2017:3) (Traduzido do inglês pelos autores).
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enquanto inspiram alternativas 
criativas (FREIRE, 2017; MAGNA-
NI, 2002; GIATTI, 2019).

Em Franco da Rocha, nós conside-
ramos diferentes arenas formais e 
informais para a participação dos 
jovens no aprendizado sobre o 
nexo e a redução de risco de de-
sastres. Entre esses cenários mais 
informais, fora das escolas, per-
cebemos especialmente centros 
comunitários (como os Centros de 
Referência da Assistência Social, 
CRAS) e serviços públicos voltados 
para famílias e jovens como locais 
para a nossa pesquisa (ver tam-
bém Kallio et al. [2015] para uma 
reflexão sobre arenas para parti-
cipação juvenil). Especialmente, 
os centros comunitários onde os 
jovens interagem com seus pares 
e outros grupos etários podem 
apresentar uma plataforma para o 
empoderamento dos jovens como 
coprodutores e multiplicadores 
de conhecimento. 

No entanto, mesmo em contextos 
favoráveis, como em centros co-
munitários, que estão no centro da 
vida comunitária e são geralmente 
bem respeitados pelos usuários, 
existem desafios para envolver 
os jovens no YPAR. Estes incluem 
quebrar as barreiras das relações 
pesquisador-participante para 
permitir um diálogo entre pares. 
A abordagem de Freire pode aju-
dar a alcançar este objetivo que-
brando hierarquias, valorizando 
diferentes formas de pensamen-
to e experiências, num processo 
contínuo de ação-reflexão-ação. 
Através desse processo, os parti-
cipantes passam a "perceber-se 

como autores de suas histórias e, 
com isso, tornam-se conscientes 
e fortalecidos para modificar suas 
práticas" (SCHÜLTER BUSS HEIDE-
MANN et al., 2017:3).

Nossas observações durante o 
trabalho de campo em Franco da 
Rocha indicam que a motivação 
dos jovens é fundamental para o 
sucesso do processo educacional 
em primeiro lugar. Embora sejam 
parte da vida dos jovens, questões 
como o uso insustentável de recur-
sos e a redução de risco de desas-
tres, podem parecer-lhes remotas 
e fora da sua lista de prioridades. 
Mas, na verdade, esses temas se 
relacionam com situações concre-
tas em suas vidas e, para isso, cabe 
dialogar com os jovens em proces-
so de codificação e decodificação 
para poder reduzir o abismo que 
separa suas linguagens, visões e 
saberes em relação ao conheci-
mento e nomenclatura acadêmi-
cos (FREIRE, 2017). Principalmen-
te para os jovens que chegam ao 
fim do ensino médio (aqueles com 
17 e 18 anos de idade), suas prio-
ridades giram em torno do seu 
futuro profissional, e encontrar 
um emprego para contribuir com 
a renda familiar, possivelmente 
para pagar por estudos futuros. 
Portanto, é importante conectar 
os interesses da pesquisa com as 
realidades cotidianas dos jovens, 
ajudando-os a reconhecer a im-
portância do ambiente cotidiano 
para seu bem-estar. A construção 
de confiança e o conhecimento 
mútuo para desconstruir relações 
assimétricas entre pesquisadores 
e participantes precisa ser parte 
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integrante da fase inicial da pes-
quisa; assim como o processo edu-
cativo em si, deve ser repleto de 
sentidos, anseios e subjetividades 
dos jovens, envolvendo com isso 
também os aspectos do ambiente 
e de sua vida cotidiana. 

Os jovens que encontramos du-
rante a pesquisa de campo inicial 
também indicaram que apreciam 
processos de aprendizagem cria-
tivos e interativos para despertar 
seu interesse em vez de aborda-
gens educacionais convencionais, 
bancárias. Ao codesenhar ativida-
des com os jovens, é importante 
"falar a língua deles" — que pode 
incluir elementos metódicos base-
ados na fotografia, música, teatro, 
atividades baseadas em aplicati-
vos móveis, redes sociais, etc. Em 
suma, o processo de dialogar com 
suas próprias codificações para as 
situações concretas. Independen-
temente das atividades voltadas 
ao nexo e à RRD, também salienta-
mos a importância de aumentar a 
autoestima dos jovens, e de fazer 
com que eles vejam a si mesmos 
como como cidadãos responsáveis 
em suas comunidades. Os proces-
sos de reflexão e ação no YPAR de-
vem, portanto, permitir a reflexão 
crítica dos jovens sobre questões 
de (in)sustentabilidade, mas tam-
bém a sua própria agência como 
cidadãos na sua realidade do dia a 
dia, bem como agentes de criação 
de comunidades resilientes. 

Finalmente, o envolvimento dos 
jovens em pesquisas de baixo para 
cima através do YPAR permite que 
eles se envolvam como agentes 
políticos, reconhecendo sua cida-

dania vivida (KALLIO et al., 2015). 
Esta cidadania pode e deve emer-
gir a partir do empoderamento e 
da inclusão cognitiva. Assim, eles 
podem assumir um papel funda-
mental na formação de agendas 
de sustentabilidade e influenciar 
estratégias de planejamento ur-
bano sustentável e saudável em 
áreas vulneráveis, envolvendo-se 
em diálogo político intergeracio-
nal com as principais partes inte-
ressadas, tais como tomadores de 
decisão, agentes públicos, educa-
dores, cientistas e comunidades 
locais. 

CONCLUSÕES

Este capítulo destacou a impor-
tância de envolver grupos sociais 
vulneráveis, como os jovens, como 
coprodutores e multiplicadores 
de conhecimento na formação 
de comunidades sustentáveis e 
resilientes — especialmente na 
periferia urbana brasileira, onde 
o acesso equitativo e seguro à 
água, energia e alimentos é mui-
tas vezes insuficiente. Nesse con-
texto de vulnerabilidade urbana, 
os desafios socioambientais são 
exacerbados pelos impactos dos 
riscos ambientais, como inunda-
ções e deslizamentos de terra. Ar-
gumentamos que o engajamento 
dos jovens em um processo de re-
flexão-ação baseado em suas prá-
ticas e experiências sociais diárias 
é fundamental para criar respos-
tas à escassez interdependente 
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de alimentos, água e energia, bem 
como para promover estratégias 
de prevenção de desastres. 

Com base nas metodologias YPAR 
e na filosofia freiriana de educa-
ção, defendemos que os proces-
sos de aprendizagem participativa 
de baixo para cima que integram 
aprendizagem entre pares e inter-
geracional, podem liderar o cami-
nho para contestar a hegemonia 
do conhecimento adulto. Assim, 
a produção colaborativa e a refle-
xão sobre o conhecimento basea-
do na agência vivida da juventude 
podem impulsionar processos de 
inclusão cognitiva, desconstruin-
do relações assimétricas de poder 
nas transformações sociais. Em-
bora essas expressões cotidianas 
e mundanas da agência juvenil 
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Resumo
Abordagens participativas para construção de cenários, concebidos a 
partir de “visões do futuro”, vêm ganhando espaço e sendo amplamente 
utilizadas na área ambiental, no contexto de transição para sustentabili-
dade. Nesse contexto, o cenário desenvolve-se mediante a discussão de 
trajetórias (que consideram ações e obstáculos) que ligam o futuro visu-
alizado ao presente através de métodos de back-casting. Considerando 
a complexidade das questões socioambientais da bacia do rio Paraíba do 
Sul — dadas as pressões exercidas pelas demandas das Regiões Metro-
politanas de São Paulo e do Rio de Janeiro, aliada à conjuntura institucio-
nal e aos cenários de mudanças ambientais —, foi proposto um processo 
formativo a partir de atores sociais do trecho paulista a essa bacia com o 
objetivo de traçar cenários e trajetórias para a mesma. Esse processo to-
mou por base elementos, princípios e ferramentas da educação ambien-
tal, de forma a construir conhecimentos de maneira coletiva e, conse-
quentemente, contribuir para a aprendizagem social dos participantes. O 
processo formativo materializou-se como uma estratégia de mobilização 
dos atores sociais da bacia, com o objetivo de formação de pesquisadores 
populares a partir do processo de construção de cenários. Para fomentar 
o engajamento dos atores envolvidos, foi construída uma metodologia 
híbrida inspirada na ciência cidadã, educação popular, práxis e pedagogia 
da alternância. Esta metodologia propiciou, além da formação dos parti-
cipantes em técnicas, métodos e processos de diagnóstico e prognóstico, 
a coprodução de um diagnóstico socioambiental participativo e de cená-
rios e trajetórias para a bacia hidrográfica do Paraíba do Sul.

Abstract
Participatory approaches to scenario development, based on "visions of 
the future", have been gaining momentum and being widely used in the 
environmental field, in the context of transition to sustainability. In this 
context, scenarios are developed through the discussion of trajectories 
(which consider actions and obstacles) that link the visualized future with 
the present through back-casting methods. Considering the complexity 
of social and environmental issues in the Paraíba do Sul River basin — due 
to the pressures exerted by the demands of the Metropolitan Regions of 
São Paulo and Rio de Janeiro combined with the institutional conjuncture 
and the environment change settings —, a formative process was propo-
sed involving social actors from the São Paulo area of this basin, with the 
aim of outlining scenarios and trajectories for this basin. This process has 
been informed by elements, principles and tools of environmental edu-
cation, in order to build collective knowledge and, consequently, contri-
bute to a social learning process among its participants. This came about 
as a strategy to mobilize the social actors within the basin, aiming at trai-
ning popular researchers from the scenario-building process. In order to 
foster the engagement of stakeholders, a hybrid methodology, inspired 
by citizen science, popular education, praxis and alternation pedagogy, 
was built. In addition to training participants in techniques, methods and 
processes of diagnosis and prognosis, this methodology provided the co-
-production of a participatory socio-environmental diagnosis as well as 
scenarios and trajectories for the Paraíba do Sul River basin.

Palavras-chave
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tivos, pesquisadores 
populares, práxis, 

pedagogia da alter-
nância, reflexão.
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Participatory scena-
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reflection.



86 Cenários Participativos a Partir da Educação Ambiental

INTRODUÇÃO

A construção de cenários a partir 
de métodos participativos supor-
ta o Eixo “Mobilização, Formação 
e Participação Social” do projeto 
“Recursos Hídricos na Bacia do 
Paraíba do Sul: Integrando As-
pectos Naturais e Antrópicos”1, 
projeto de pesquisa coordenado 
pelo Centro de Ciência do Siste-
ma Terrestre (CCST) do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), vinculado ao “Programa de 
apoio ao Ensino e à Pesquisa Cien-
tífica e Tecnológica em Regulação 
e Gestão de Recursos Hídricos – 
Pró-Recursos Hídricos - Chamada 
N° 16/2017” da Agência Nacional 
das Águas e da CAPES. Esse proje-
to tem por objetivo diagnosticar e 
refletir alternativas acerca da ca-
pacidade adaptativa da bacia do 
Paraíba do Sul, considerando as 
pressões e demandas das regiões 
metropolitanas de São Paulo e Rio 
de Janeiro, bem como os vetores 
de mudanças ambientais, políticas 
e institucionais — em curso e po-
tenciais — com influência na ges-
tão das águas na região.

O Plano Nacional de Recursos 
Hídricos afirma que é fundamen-
tal considerar estrategicamente 
oportunidades e ameaças dadas 
na busca de cenários positivos 
para melhorar as configurações 
futuras da gestão e uso dos recur-
sos hídricos (ANA, 2016). O docu-
mento estabelece que a principal 
oportunidade identificada para o 
fortalecimento da gestão e uso 
dos recursos hídricos no Brasil é 

a ampliação da consciência am-
biental, por meio do aumento da 
percepção da importância dos re-
cursos hídricos para o bem-estar 
humano e para o desenvolvimen-
to econômico pelos diversos ato-
res (MMA, 2006; RAYMUNDO et 
al., 2011). 

Abordagens participativas e nor-
mativas para construção de cená-
rios, concebidos a partir de “visões 
do futuro”, vêm ganhando espaço 
e sendo amplamente utilizadas na 
área ambiental, no contexto de 
transição para sustentabilidade 
(VERGRAGT; QUIST, 2011; OZKAY-
NAK et al., 2012). Os atores locais 
são envolvidos de forma dialógica 
e reflexiva no processo de olhar 
para o passado e presente a par-
tir de seu território, e avançam 
para o exercício de pensar futuros 
alternativos. Esse exercício consi-
dera as incertezas e os diferentes 
arranjos possíveis para apoiar a 
tomada de decisões, assim como 
as trajetórias necessárias para co-
nectar o presente aos cenários fu-
turos projetados. Tal exercício, ao 
oferecer elementos para avaliar o 
impacto da tomada de decisão em 
diferentes trajetórias, favorece 
a aprendizagem social em torno 
dos temas e da problemática sob 
análise. Na abordagem normati-
va, o cenário se desenvolve me-
diante a discussão de trajetórias 
(que englobam ações e obstácu-
los) ligando os cenários futuros 
visualizados ao presente, o que é 
denominado método back-casting 
(WOLLEMBERG et al., 2000). 

Neste sentido, o objetivo deste 
capítulo é: i) apresentar os pres-

1 - Os outros 
dois eixos do 

projeto são: 
“Modelagem 
integrada de 

atributos biofí-
sicos” e “Gover-
nança e análise 

institucional”.
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supostos teóricos do processo de 
construção de cenários participa-
tivos no contexto da temática am-
biental; ii) apresentar os elemen-
tos da Educação Ambiental que 
inspiraram o processo formativo 
“Cenários da Bacia Hidrográfica 
do Paraíba do Sul a partir da Edu-
cação Ambiental” e; iii) descrever 
e refletir sobre a estrutura utili-
zada no processo conduzido para 
engajar e formar os pesquisadores 
populares no contexto geográfico 
específico da bacia do Paraíba do 
Sul (Figura 1).

CENÁRIOS AMBIENTAIS

Construção do conceito de cená-
rios no contexto socioambiental

Há na literatura uma grande varie-
dade de definições de cenários e 
de métodos para elaborá-los. Em 
linhas gerais, adota-se o conceito 
de que um cenário é uma histó-
ria sobre o futuro que pode ser 
contada em palavras ou números 
(RASKIN et al., 2005), oferecendo 

Figura 1 - Limite 
da bacia hidrográ-

fica do Paraíba 
do Sul – trecho 
paulista, e dos 

municípios, área 
de estudo do pro-
cesso de constru-

ção de cenários 
participativos

uma explicação internamente con-

sistente e plausível sobre como os 

eventos podem vir a ocorrer no 

tempo. Não são, no entanto, uma 

tentativa de prever o futuro, mas 

de visualizar como o futuro pode 

se desenvolver em trajetórias al-
ternativas (RASKIN et al., 2005), 
em situações onde os fatores que 
influenciam o futuro são incertos 
e de difícil controle.

Embora o termo “cenário” seja uti-
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lizado em diversas áreas, como o 
teatro, em estratégias de guerra 
e até como ferramenta de plane-
jamento governamental e em-
presarial (FOLHES et al., 2015), 
a abordagem de cenários como 
ferramenta na área ambiental 
passou a ser utilizada, nas últimas 
décadas, a partir de um enquadra-
mento e objetivos específicos. Um 
marco do início do uso dessa abor-
dagem foi o estudo que resultou 
no relatório “The Limits to Grow-
th” (Limites do Crescimento), es-
tudo encomendado pelo Clube 
de Roma a um time de analistas 
do Massachusetts Institute of Te-
chnology (MIT), conhecido como 
Relatório de Meadows. Esse rela-
tório apresentou alguns cenários 
desafiadores para a sustentabili-
dade global com base em um mo-
delo computacional de dinâmica 
de sistemas para simular as intera-
ções dos subsistemas globais: po-
pulação, produção de alimentos, 
produção industrial, poluição e 
consumo de recursos naturais não 
renováveis (TURNER, 2008).

A partir de então, outros cenários 
passaram a ser publicados e dis-
cutidos, como o “Mankind at the 
Turning” de Mesarovic e Pestel 
(1974), modelagem realizada em 
resposta ao “The Limits to Grow-
th”, porém, em escala regional e 
não global (RASKIN et al., 2005). 
Além de cenários baseados em 
modelo, cenários futuros basea-
dos em narrativas também pas-
saram a ser publicados nos anos 
1970, como "The Next 200 Years”, 
de Kahn e colaboradores (1976), 
que, diferentemente do relatório 

pessimista do “Limits to Grow-
th”, apresentou um cenário oti-
mista para o futuro, e o “The Co-
ming Anarchy”, cenário de Kaplan 
(1994), que apresenta uma visão 
sombria resultante do aumento 
demográfico e estresse ambiental 
e social (RASKIN et al., 2005).

Os cenários se consolidam, por-
tanto, como uma ferramenta para 
prever as trajetórias interligadas 
de ecossistemas, seu gerencia-
mento e bem-estar humano em 
sistemas ambientais (BIGGS et 
al., 2007; CARPENTER et al., 2006 
apud FOLHES; AGUIAR; SANTOS 
JUNIOR, 2012). Cenários como fer-
ramenta são, ainda, multidimen-
sionais, descrevendo múltiplas 
características que, em conjunto, 
compõem uma representação co-
erente do futuro; esquemáticos, 
com foco nos grandes padrões e 
não na precisão e detalhe; normal-
mente apresentados em grupos, 
pois, para representar incertezas, 
múltiplos cenários são necessá-
rios; e associados a um menor grau 
de confiança do que prognósticos, 
por exemplo (RASKIN et al., 2005).

A aprendizagem social e a copro-
dução através da construção par-
ticipativa de cenários

A governança do território e dos 
recursos hídricos é um dos maio-
res desafios atuais da política am-
biental, diante de pressões como 
crescimento populacional, varia-
bilidade e incertezas climáticas. 
Ainda que, nas últimas décadas, 
estudos sobre a governança de sis-
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temas ambientais tenham se apri-
morado, existe uma distância en-
tre a teoria e a prática (MEDEMA; 
WALS; ADAMOWSKI, 2014). Neste 
contexto, a abordagem de cena-
rização ora apresentada permite 
abarcar e lidar com problemáticas 
incertas e complexas, como as ine-
rentes à interface sociedade-am-
biente e, complementarmente, 
incorporar e trazer para o centro 
dos processos dialógicos aborda-
gens de aprendizagem social, vi-
sando aproximar a discussão refe-
rente a teoria sobre a governança 
ambiental e a prática. Neste senti-
do, considera-se que a aprendiza-
gem social não é medida apenas 
pela mudança na compreensão 
— tanto individual como de pe-
quenos grupos (MEDEMA; WALS; 
ADAMOWSKI, 2014) — dos atores 
sociais envolvidos em um proces-
so, ou objetos de avaliação, mas 
também pela forma como a inte-
ração social acontece, enquanto o 
processo de aprendizagem ocorre 
(REED et al., 2010).

Reed et al. (2010) e Rist et al. 
(2007) enfatizam a importância 
do espaço social necessário para 
a existência de um fluxo de infor-
mações e de diálogo como formas 
de interação social que proporcio-
nam a aprendizagem social. Rist et 
al. (2007) construíram o argumen-
to de que a aprendizagem social 
demanda a criação ou o fortale-
cimento de espaços para a “ação 
comunicativa”2 e, dessa forma, 
os autores conceituam aprendi-
zagem social como “um processo 
onde diferentes atores podem de-
liberar e negociar normas, regras 

e relações de poder” (RIST et al., 
2007, p. 23). Seguindo a mesma ló-
gica, Reed et al. (2010) partem das 
ideias de “aprendizagem de novos 
fatos pela interação social e deli-
beração” de Newing et al. (2010) 
e de “ação comunicativa” por meio 
de novos movimentos. Da mesma 
forma, adotamos neste capítulo 
o conceito de Rist et al., 2007, e 
consideramos o espaço e a meto-
dologia definidas para a delibera-
ção, negociação de normas, regras 
e relações de poder, respectiva-
mente, no processo formativo e 
na construção de cenários. 

Os cenários podem ser de dois ti-
pos: baseados em narrativas e/ou 
em modelos. Além dessas duas ti-
pologias, existem várias formas de 
classificar os cenários. Tais classifi-
cações não são excludentes e é co-
mum os cenários enquadrarem-se 
em mais de uma delas. Folhes et 
al. (2015) sistematizaram formas 
de classificar cenários ambientais, 
tendo em vista uma maior com-
preensão teórica e metodológica 
desses. Os autores propõem qua-
tro diferentes grupos: i) qualitati-
vos e quantitativos; ii) normativos 
e exploratórios; iii) de escala única 
e multiescalar; e iv) participativos 
e realizados por especialistas.

Cenários quantitativos dependem 
do grau de especificidade do sis-
tema, de suas dinâmicas de mu-
dança e do horizonte de tempo 
para sua legitimidade (Quadro 1), 
sendo que seu poder de predição 
do futuro diminui conforme au-
mentam as incertezas — como, 
por exemplo, em um longo hori-
zonte de tempo e/ou em sistemas 

2 - Na “teoria da 
ação comunica-
tiva”, Habermas 

que traz uma 
distinção impor-

tante entre a 
ação estratégica 

e ação comunica-
tiva (RIST et al., 
2007; BETTINE, 
2017). Na ação 

estratégica, têm-
-se “uma comu-

nicação objetiva 
que não busca o 
entendimento” 

(p. 353, BETTINE, 
2017); enquanto 

a ação comunica-
tiva busca o en-
tendimento dos 

sujeitos de um 
processo (RIST 

et al., 2007; BET-
TINE, 2017).
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complexos (FOLHES et al., 2015; 
RASKIN et al., 2005).

As narrativas dão voz para os fa-
tores qualitativos como valores, 
comportamentos e instituições 
(Quadro 1), ampliando as possibi-
lidades do uso de modelos de for-
ma isolada (RASKIN et al., 2005). 
Para diminuir as incertezas de 
compreensão de sistemas socioe-
cológicos, o desenvolvimento de 
métodos que integram as aborda-
gens quantitativas e qualitativas 
tem sido utilizado com mais frequ-
ência e se mostrado efetivo. 

Em relação à sua perspectiva, os 
cenários podem ser classificados 
em exploratórios e normativos. 
Os cenários exploratórios partem 
de uma visão do presente para o 
futuro, enquanto o cenário nor-
mativo parte de uma visão de fu-
turo (desejada ou esperada) para 
o presente e propõe trajetórias 
necessárias para se chegar no fu-
turo (FOLHES et al., 2015).

A elaboração dos cenários am-
bientais pode se dar por uma equi-
pe de especialistas ou a partir de 
abordagens participativas, em vá-

Narrativas / Qualitativos Modelos / Quantitativos

Captura o futuro em histórias, ideias 
e visões

Captura o sistema futuro em núme-
ros regras do comportamento do 
sistema

Todos os aspectos importantes para 
os atores são incluídos

Inclui aspectos dependentes da dis-
ponibilidade de dados

Não tem regras para validação Validado no sistema atual

Flexibilidade Flexibilidade limitada

Efeitos sociais inclusos Difícil incluir efeitos sociais

Não se fixa em suposições Fixo em um conjunto de suposições

Nem sempre é coerente internamen-
te

Internamente coerente

Não há entendimento claro do siste-
ma

Compreensão do sistema

Não precisa de dados Precisa de dados

Quadro 1 
-  Cenários 

contados em 
narrativas e 
em modelos

Fonte: Van Vliet, 
Kok e Veldkamp, 
(2010), tradução 

livre.

rios níveis de profundidade e ca-

pilaridade. As abordagens partici-

pativas vêm sendo mais utilizadas 

por incorporar o conhecimento 

local e promover a aprendizagem 

social e o empoderamento dos 

sujeitos envolvidos no processo, 

uma vez que os participantes têm 

a possibilidade de expressar suas 

realidades e desejos — sem a pre-

valência da opinião das vozes do-

minantes — no processo de cons-

trução de cenários (VAN VLIET; 

KOK; VELDKAMP, 2010). Além dis-
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so, tais abordagens favorecem o 
enfrentamento de questões com-
plexas, como as ambientais, pois 
ampliam a variedade de olhares 
para uma questão e o espectro de 
possibilidades na tomada de deci-
são (FUNTOWICZ; RAVETZ, 1993; 
JACOBI, 2015). Sobre o reconhe-
cimento da necessidade da parti-
cipação diante da complexidade 
das questões ambientais, Jacobi 
(2015, p. 353) aponta que:

A abordagem de cenarização ado-
tada no projeto da bacia do Para-
íba do Sul foi, portanto, baseada 
em processos participativos e es-
truturada a partir de premissas da 
Educação Ambiental, tendo em 
vista a valorização da dialogicida-
de e reflexividade nos processos 
de transição para a sustentabilida-
de, aspectos também preconiza-
dos pelos processos de aprendiza-
gem social.

CENÁRIOS 
PARTICIPATIVOS A 

PARTIR DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL: O CASO 

DA BACIA DO PARAÍBA 
DO SUL

Referencial metodológico dos ce-
nários participativos

Considerando o desafio posto 
para a bacia do Paraíba do Sul, 
definido por (1) complexidades e 
incertezas das relações e conflitos 
em uma região estratégica e sob 
pressão das Regiões Metropolita-
nas de São Paulo e do Rio de Ja-
neiro, as duas maiores do Brasil; 
(2) alterações ambientais, com 
destaque para a questão climática 
na região; e (3) conjuntura institu-
cional, identificou-se a oportuni-
dade de investigar tanto a situa-
ção atual quanto as possibilidades 
de futuro para a bacia, a partir do 
ponto de vista da percepção dos 
atores sociais presentes no terri-
tório.

Tal investigação revelou-se como 
estratégica, uma vez que não era 
clara a percepção social acerca de 
problemas socioambientais locais 
e regionais. Também não eram 
evidentes as interrelações e cau-
sas dos problemas locais a partir 
da sociedade, e para além da vi-
são das instituições e espaços es-
pecificamente dedicados a este 
fim. Dessa forma, a cenarização 
emergiu como uma ferramenta 
relevante e adequada ao enfren-
tamento do problema.

Nesse contexto, a administração dos riscos socioambien-
tais coloca a necessidade de ampliar o envolvimento pú-
blico através de iniciativas que possibilitem um aumento 
do nível de consciência ambiental garantindo a informa-
ção e a consolidação institucional de canais abertos para 
a participação numa perspectiva pluralista. 
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A opção pela abordagem partici-
pativa foi natural, considerando 
que não tínhamos apenas um ob-
jeto e sim sujeitos de uma inves-
tigação fundamentada pelas con-
cepções e elementos da educação 
ambiental e da aprendizagem so-
cial. A escolha dessa abordagem é 
ainda reforçada pela literatura de 
cenários, a qual destaca a impor-
tância da participação de atores 
locais na formulação de seu pro-
cesso de construção (VAN VLIET; 
KOK; VELDKAMP, 2010). 

A referência metodológica inicial-
mente adotada foi a proposta por 
Folhes et al. (2015), construída no 
contexto de cenários para a Ama-
zônia brasileira, com foco em des-
florestamento. O método possibi-
litou o diálogo entre atores sociais 
representativos, organizações go-
vernamentais e comunidades en-
volvidas no processo de tomada 
de decisão para o planejamento 
territorial, no estado do Pará (FO-
LHES et al., 2015). Após definir o 
grupo de atores sociais envolvidos 
no processo, foram selecionados 
os eixos de discussão e atuação, 
quais sejam: i) recursos naturais e 
serviços ecossistêmicos; ii) desen-
volvimento social; iii) participação 
e controle social; iv) contexto po-
lítico-institucional (FOLHES et al., 
2015). 

No processo conduzido para a ba-
cia do Paraíba do Sul, emergiram 
os eixos de atuação “Políticas Pú-
blicas de Educação Ambiental” e 
“Saneamento e Recursos Hídri-
cos”. Esses eixos resultaram do 
processo participativo e dialógico 
pautados pelo reconhecimento e 

pelo diagnóstico socioambiental 
participativo3. 

A partir dos eixos de discussão e da 
mobilização dos atores sociais lo-
cais, foram propostas atividades, 
inspiradas e adaptadas de Folhes 
et al., (2015), que olharam para o 
passado-presente a partir dos da-
dos do diagnóstico ambiental par-
ticipativo; para o futuro desejado 
para cada eixo; e para as trajetó-
rias necessárias para se chegar 
ao cenário almejado, partindo do 
presente identificado. A partir dos 
cenários futuros, desejados e não 
desejados, os atores podem traçar 
as trajetórias necessárias e factí-
veis para se chegar ao futuro de-
sejado. As informações coletadas 
neste processo “permitem que 
cientistas de diversas áreas (desde 
a construção e parametrização de 
modelos até análises sociológicas 
e políticas), líderes comunitários e 
gestores elaborem uma reflexão 
sobre as alavancas que condicio-
nam a implementação de ações 
efetivas e políticas públicas em 
unidades territoriais” (tradução li-
vre, FOLHES et al., 2015, p. 86).

Dessa forma, considerando o re-
ferencial dado por Folhes et al. 
(2015) e as bases referenciais pe-
dagógicas da Educação Ambiental 
— que fundamentam o processo 
reflexivo e educador proposto e 
conduzido na bacia do Paraíba do 
Sul —, optou-se pela construção 
de um processo tanto participati-
vo quanto formativo, cujos objeti-
vos foram, primariamente, criar e 
manter um espaço contínuo de di-
álogos, reflexões, formação e au-
toformação acerca das realidades, 

3 - A etapa de 
diagnóstico socio-
ambiental partici-
pativo foi composta 
por processos de 
construção de car-
tografia social e por 
uma pesquisa de 
percepção socioam-
biental estratificada 
para todo o territó-
rio da bacia.
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problemas e potencialidades da 
bacia e, complementarmente, vol-
tado à mobilização, engajamento 
e manutenção do entusiasmo de 
um coletivo de atores vinculados 
aos processos locais.

Referenciais pedagógicos e a es-
trutura do processo formativo

Partindo do pressuposto da “ne-
cessidade da formação do profis-
sional reflexivo para desenvolver 
práticas que se articulem com o 
meio ambiente numa perspecti-
va de sustentabilidade” (JACO-
BI, 2015, p. 353), foi consolidado 
o processo formativo intitulado 
“Cenários da Bacia Hidrográfica 
do Paraíba do Sul a partir da Edu-
cação Ambiental”.

O referido processo está inserido 
no eixo 3 do Projeto “Recursos 
Hídricos na Bacia do Paraíba do 
Sul: integrando aspectos naturais 
e antrópicos”, que trata da mobi-
lização, formação e participação 
social, contemplando métodos 
em escala local. Ele introduz no 
projeto o aspecto de integração 
com os agentes envolvidos, não 
apenas de forma consultiva, mas 
de forma participativa e atuan-
te, retroalimentando os demais 
eixos (biofísico e institucional). 
Está fundamentado por metodo-
logias qualitativas de pesquisa e 
ensino-aprendizagem, dentro dos 
princípios da educação ambiental 
no que diz respeito à diversidade, 
à criatividade, à participação, às 
conexões entre a realidade local e 
global e à visão sistêmica de meio 

ambiente.

Esse processo formativo apresen-
tou três objetivos principais. O 
primeiro, e fundamental, foi ofe-
recer suporte para os processos 
de construção participativa de ce-
nários, ou seja, viabilizar a manu-
tenção da mobilização de atores 
sociais necessária para desenvol-
ver um processo longo, incremen-
tal e articulado. O segundo, que 
buscou qualificar e enriquecer o 
primeiro, foi a construção de co-
nhecimentos, de maneira coletiva 
e reflexiva, de modo a permitir 
uma interpretação mais acurada 
dos problemas e especificidades 
da bacia e subsidiar os processos 
de desenhos de futuros alternati-
vos de maneira coerente. Por fim, 
o terceiro objetivo, que se inter-
conecta aos dois primeiros, foi a 
formação de um grupo de atores 
sociais como pesquisadores popu-
lares, contribuindo para a aproxi-
mação entre ciência e sociedade, 
oferecendo subsídios e fomento 
à efetiva participação e controle 
social nos processos decisórios no 
contexto da gestão dos recursos 
hídricos da bacia do Paraíba do 
Sul. 

A partir desses objetivos e com 
base na pedagogia da alternân-
cia, a estrutura metodológica do 
processo formativo foi disposta 
em dois módulos: Diagnóstico 
Ambiental Participativo e Cená-
rios Futuros. Os módulos foram 
implementados no decorrer de 11 
encontros (Figura 2), totalizando 
190 horas/atividades, divididas 
em tempo-espaço-fixo e tempo-
-comunidade, no período de 16 de 
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março a 08 de dezembro de 2019, 

em locais e espaços diversificados 

como unidades de conservação, 

universidades e espaços das pre-

ferencialidade (BARBOSA, 1998), 
a qual busca identificar na reali-
dade analisada a interdependên-
cia dos fenômenos, os compreen-
dendo por meio de suas conexões, 
interfaces, bem como de suas 
contradições, fugindo de padrões 
pré-estabelecidos. A multirrefe-
rencialidade se estabelece a partir 
da convivência, do diálogo, trans, 
multi, e interdisciplinarmente e 
está relacionada à complexidade 
dos fenômenos (BORBA, 1998).

Outra fundamentação metodoló-
gica do processo é a pedagogia da 
alternância, que “também articu-
la prática e teoria, consumando a 
práxis pedagógica, e realiza-se em 

Figura 2 - Paralelo 
entre a formação 

e a práxis, no 
processo forma-

tivo “Cenários da 
Bacia Hidrográfica 

do Paraíba do Sul 
a partir da Educa-

ção Ambiental”

Fonte: Elaboração 
própria.

feituras de diferentes municípios 
da bacia do Paraíba do Sul.

A proposta pedagógica do proces-
so formativo incorpora a multirre-

tempos e espaços que se alternam 
entre o ambiente formal do estu-
do e a comunidade ou movimen-
to social ao qual o educando está 
vinculado” (RIBEIRO, 2008, p. 30). 
Portanto, inspirando-se na peda-
gogia da alternância, o processo 
formativo proposto prevê espaços 
pedagógicos não apenas em um 
local e tempo específicos de rea-
lização, mas também em espaços 
e tempos diversos. Desse modo, 
o processo formativo será desen-
volvido por meio de dois tempos e 
espaços diferenciados, chamados 
aqui de Tempo-Espaço-Fixo (ETF) 
e Tempo-Comunidade, conforme 
descritos a seguir.
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Tempo-Espaço-Fixo (ETF) – Trata-
-se do desenvolvimento do curso 
por meio de 11 encontros pré-es-
tabelecidos com data, horário e lo-
cal definidos, totalizando em 128 
horas, realizados com a presença 
dos formadores e coordenadores 
do curso e colaboradores, com a 
mediação da construção e produ-
ção de conhecimentos junto aos 
participantes. O ETF apresenta 
conteúdo programático articula-
do e integrado entre as temáticas 
e também com o Tempo-Comuni-
dade. 

Tempo-Comunidade – Refere-se 
aos tempos (momentos) e espa-
ços diversos de aprendizados nos 
quais os participantes não con-
tarão, necessariamente, com a 
presença dos formadores e/ou 
coordenadores do curso, pois o 
tempo-comunidade é realizado 
em diálogo com o cotidiano dos 
participantes, numa observação 
e interação com o território em 
que se vive. O processo educati-
vo do tempo-comunidade deu-se, 
principalmente, por meio do pla-
nejamento e da execução de duas 
pesquisas sobre: i) a percepção so-
cioambiental junto aos moradores 
da bacia do Paraíba do Sul e ii) a 
construção de cenários futuros da 
bacia, e somou 62 horas de ativi-
dades. 

As duas pesquisas compuseram o 
conteúdo programático, ao mes-
mo tempo em que foram planeja-
das de forma participativa com os 
estudantes durante o Tempo-Es-
paço-Fixo, para que sua execução 
seja possível no Tempo-Comuni-
dade. Nesse sentido, os resulta-

dos das pesquisas de percepção 
foram utilizados na contextuali-
zação das problemáticas enfren-
tadas durante todo o processo 
formativo, ampliando a reflexão 
sobre a complexidade dos proble-
mas relacionados aos recursos hí-
dricos regionais.

REFLEXÕES SOBRE 
A PEDAGOGIA DO 

PROCESSO FORMATIVO 
“CENÁRIOS DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO 
PARAÍBA DO SUL A 

PARTIR DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL"

O processo formativo propõe o 
desenvolvimento de um proces-
so educador ambiental que esti-
mula a formação de comunidades 
interpretativas e de aprendiza-
gem participativa na perspectiva 
da “edição de conhecimentos” e 
da intervenção socioambiental 
comprometida em ampliar e for-
talecer ações socioambientais no 
território. O processo foi basea-
do, também, na reflexão crítica 
dos participantes, considerando 
as idéias de Mezirow (1981) sobre 
aprendizagem transformadora e 
a alteração das estruturas de re-
ferência do sujeito pela reflexão 
(CLOSS; ANTONELLO, 2014). 

Dentre as fundamentações me-
todológicas, destaca-se a peda-
gogia da práxis, referendada em 
Paulo Freire (1996; 1982), que traz 
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à tona a realidade e os conflitos 
vivenciados pelos participantes 
no território para que sejam tra-
balhados de forma teórica e prá-
tica, num movimento contínuo de 
reflexão-ação-reflexão sobre os 
problemas para então transfor-
mar a realidade, a partir de pro-
postas que partem dos próprios 
envolvidos na questão. A apren-
dizagem social, por sua vez, pode 
ser observada pela apropriação 
dos atores sociais em relação ao 
processo de diagnóstico ambien-
tal participativo e discussão de ce-
nários futuros. Durante o proces-
so formativo, observamos que a 
dialogicidade e reflexividade pre-
sentes no processo resultaram em 
ações de deliberação e interação 
social, como proposto por Reed 
et al. (2010) e, também, o espaço 
criado pelo processo formativo 
mostrou-se promotor de negocia-
ção de normas, regras e relações 
de poder, corroborando a noção 
de aprendizagem social proposta 
por Rist et al. (2007). 

Com base nos processos de diag-
nóstico ambiental participativo, 
problematização e cenarização, 
o processo formativo possibilita 
dois tipos de reflexão, segundo as 
tipologias propostas por Mezirow 
(1998). A primeira é a reflexão so-
bre o conteúdo, que emergiu do 
processo de análise e problema-
tização dos dados produzidos a 
partir da pesquisa do diagnóstico 
ambiental. A segunda é a reflexão 
sobre o processo, visto que todas 
as etapas metodológicas do diag-
nóstico participativo e da constru-
ção de cenários foram decididas 

coletivamente, também a partir 
da problematização.

A problematização permeou o 
processo, visto seu potencial de 
permitir a reflexão e novos olha-
res para as mudanças ambientais 
e sociais. Nesse sentido,

O Tempo-Comunidade é integral-
mente articulado com o Tempo-
-Espaço-Fixo, não possuindo uma 
carga horária e locais fixos para 
se concretizar, mas tendo planeja-
mento estratégico e orientações 
pedagógicas, técnicas e científicas 
que permitam o educando sentir-
-se pertencente ao processo, bem 
como vivenciar a bacia hidrográ-
fica onde vive de forma crítica e 
com atuação pesquisante. O Tem-
po-Comunidade foi realizado com 
62 horas, com base na carga horá-
ria do Tempo-Espaço-Fixo (128 ho-
ras) para haver um equilíbrio en-
tre os dois momentos educativos 
da formação.

Outra estratégia adotada duran-
te o processo formativo foram as 
metodologias participativas, con-
siderando sua importância para a 
aprendizagem social. Santos e Ja-
cobi (2017, p 525) enfatizam que:

O papel dos educadores na aprendizagem transformado-
ra envolve o auxílio aos aprendizes em seus processos de 
transformação de experiências e a facilitação de ações 
refletidas, que os ajudem a superar barreiras situacio-
nais, de conhecimento ou emocionais e que favoreçam 
o desencadeamento de aprendizagens transformadoras. 
(CLOSS; ANTONELLO, 2014, p. 232).

Fundamento para a aprendizagem da cidadania, a apren-
dizagem social implica aprender no e a partir do ambien-
te, mediante a reflexão crítica acerca dos problemas e 
desafios comuns a todos e dos conhecimentos de que dis-
pomos para resolvê-los, bem como a reflexão sobre nós 
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Portanto, optou-se por utilizar 
metodologias como biomapas, 
“café compartilha” e grupo focal 
em muitas das atividades realiza-
das no Tempo-Espaço-Fixo, a fim 
de promover o debate e as deci-
sões de forma coletiva, amparadas 
por processos de aprendizagem 
social. Complementarmente, os 
participantes foram estimulados 
e convidados a propor metodolo-
gias coletivas complementares, 
de forma a fortalecer o protago-
nismo individual e coletivo do gru-
po, a partir do resgate contínuo 
das memórias dos encontros rea-
lizados.

CONSIDERAÇÕES

FINAIS

Ler, perceber, interpretar, refletir 
sobre a realidade socioambiental 
e elucubrar caminhos e desenvol-
vimentos alternativos para um 
território dinâmico e complexo, 
como no trecho paulista da bacia 
do Paraíba do Sul, considerando 
diferentes paradigmas e visões 
de mundo, é um desafio que re-
quer uma estrutura metodológica 
inovadora que congregue tanto o 
rigor científico quanto a flexibili-
dade inerente a processos partici-
pativos.

Nesse sentido, a utilização da 

ferramenta da construção de ce-
nários participativos, conforme 
os referenciais apresentados, de-
monstra aderência e coerência 
com o fomento de processos de 
coprodução do conhecimento, re-
flexividade, aprendizagem social, 
participação e intervenção socio-
ambiental crítica que, ao tomar 
como base a complexidade e o 
elevado nível de incertezas asso-
ciados aos objetos de análise, tem 
potencial para contribuir, a partir 
de um novo prisma, nas discus-
sões sobre a gestão das águas na 
bacia do Paraíba do Sul.

O processo conduzido para a ba-
cia do Paraíba do Sul possibilitou 
a mobilização e o engajamento 
de um conjunto de atores sociais 
locais, a partir de um movimento 
de ensino-aprendizagem basea-
do nas pedagogias da práxis e da 
alternância como caminhos para 
a percepção, interpretação, pro-
blematização e proposição sobre 
as realidades socioambientais dos 
participantes, de modo que o pro-
cesso pedagógico para a constru-
ção de cenários tem importância 
igual ou superior do que os pró-
prios cenários e suas trajetórias. 
Materializa, desta forma, a inten-
ção na prática científica de propor 
e fomentar o pensamento crítico 
e emancipatório.
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Resumo
Este capítulo explora o potencial dos mapeamentos participativos aplicados na educa-

ção ambiental, promoção do protagonismo e aprendizado social. A partir de três estu-

dos de caso localizados em distintas regiões do estado de São Paulo – Guarulhos, na re-

gião metropolitana de São Paulo, São José dos Campos, no Vale do Paraíba, e Ubatuba 

no Litoral Norte paulista –, mostramos como as diferentes abordagens do mapeamento 

participativo se relacionam com o processo de aprendizagem social e de exemplos de 

aplicação em processos educativos e transformação para sustentabilidade. Destaca-

mos, a partir destas experiências, três elementos relevantes em que o mapeamento 

participativo contribui no campo da educação ambiental, rumo a sociedades mais jus-

tas e sustentáveis: (1) construção de laços de confiança entre escolas, comunidades e 

universidades através do mapeamento do território; (2) a colaboração e aprendizado 

mútuo entre os envolvidos durante os mapeamentos; (3) um aprendizado intergera-

cional, quando pessoas de diferentes idades tem a oportunidade de desenvolver suas 

habilidades e conhecimentos adquiridos ao prepararem oficinas de mapeamento para 

distintos grupos sociais. A partir destes casos, mostramos que projetos que envolvem 

mapeamentos participativos tem um grande potencial para envolvimento comunitário 

e para a educação, possibilitando poderosas transformações individuais e coletivas no 

contexto de seus territórios. 

Abstract
This chapter explores the potential of participatory mapping practices 
applied in environmental education to promote social learning proces-
ses. We have adopted three case studies located in different regions of 
the state of São Paulo — Guarulhos, located in the metropolitan region 
of São Paulo; São José dos Campos, in the Paraíba Valley; and Ubatuba 
in the Northern Coast of São Paulo. We demonstrate how the different 
participatory mapping approaches may foster social learning processes 
towards sustainability. We highlight, from these experiences, three rele-
vant elements through which participatory mapping contributes in col-
lective learning and transformation: (1) building bonds of trust betwe-
en schools, communities, and universities through the mapping of their 
territory; (2) building collaboration and mutual learning between those 
involved during the mappings practices; (3) building intergenerational 
learning, when people of diverse ages have the opportunity to develop 
their skills and knowledge acquired by preparing mapping workshops for 
different social groups. Our findings demonstrate that projects involving 
participatory mapping have great potential for community involvement 
and for enabling transformative educational practices, stimulating indivi-
dual and collective changes in the context of their territories.

Palavras-chave
Aprendizado social; 

colaboração; mapea-
mento participativo; 

sustentabilidade; 
transformação.

Keywords
Social learning; 

collaboration; par-
ticipatory mapping; 

sustainability; trans-
formation.
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INTRODUÇÃO

Mapas são essenciais como ferra-
mentas no planejamento ambien-
tal e urbano, incluindo turismo e 
ecoturismo, gerenciamento de ris-
cos e desastres, saúde ambiental 
e pública, mobilidade, avaliação 
de serviços ecossistêmicos e seus 
impactos sociais, áreas verdes e 
azuis urbanas, estudos sobre gru-
pos sociais tradicionalmente mar-
ginalizados, como crianças, idosos, 
indígenas e minorias, em geral, en-
tre outros tópicos, com impactos 
positivos e transformações con-
cretas para uma urbanização mais 
justa e sustentável (KAHILA-TANI, 
2016, MCCALL, 2004). Além disso 
tudo, mapas e o ensino geográfi-
co são uma ferramenta essencial 
para a educação e a compreensão 
do espaço e território, que é uma 
chave para a educação para a sus-
tentabilidade. De acordo com Pas-
sini (2012), a cartografia promove 
a compreensão do espaço geográ-
fico através do desenvolvimento 
de habilidades para compreender 
e elaborar mapas, compilar e ex-
trair informações, enriquecendo 
a construção de conhecimento de 
um determinado local, e contri-
buindo, assim, para a construção 
de alternativas mais sustentáveis 
de vida.

Mapas fazem parte dos Sistemas 
de Informação Geográfica (SIG), 
que constituem uma ferramenta 
multidisciplinar que torna possível 
a análise, manipulação, entrada e 
saída de dados georreferenciados 
(BONHAM-CARTER, 1994). Entre-

tanto, a maioria dos mapas não 
contém ou disponibiliza informa-
ções produzidas por pessoas, por 
cidadãos. A produção de um mapa 
com esse tipo de informação, com-
binando conhecimento técnico 
especializado com conhecimento 
local da comunidade, é chamada 
de Mapeamento Participativo, e 
pode ser usada por especialistas 
e membros da comunidade como 
instrumento de aprendizado e 
empoderamento. A importância 
dos mapas que apresentam tam-
bém as percepções dos cidadãos 
(o mapeamento participativo) tem 
crescido exponencialmente nos 
últimos anos e proporcionado va-
liosos insights e suporte ao plane-
jamento urbano de muitas cidades 
pelo mundo.

Esta metodologia baseia-se no 
conceito de SoftGIS, uma abor-
dagem multidisciplinar criada na 
Finlândia pela equipe de Sistemas 
de Informação Geográfica Partici-
pativos (SIGP), da Aalto University, 
com o objetivo de apoiar o plane-
jamento e a tomada de decisões 
no contexto urbano, fazendo uma 
melhor compreensão do conheci-
mento local e das percepções por 
meio de mapeamento participati-
vo presencial e online (KAHILA-TA-
NI et al., 2016). O processo de ma-
peamento participativo fomenta 
a aprendizagem social e por con-
sequência, a educação, por meio 
da construção colaborativa de 
saberes nas diversas etapas des-
te processo. Além disso, também 
proporciona informações valiosas 
para educadores ambientais cujos 
objetivos incluem a incorporação 
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da diversidade étnica e o engaja-
mento em pesquisas que levem à 
ação comunitária (DOYLE; KRAS-
NY, 2003). Assim, o mapeamento 
participativo pode ser visto como 
uma ferramenta que impulsiona 
a educação ambiental em dire-
ção à criação de sociedades mais 
sustentáveis, através do processo 
coletivo de construção de novos 
saberes, que podem passar a inte-
grar programas e planejamentos 
para o desenvolvimento susten-
tável. É um método que a educa-
ção ambiental já vem utilizando 
e agrega através da visualização 
do território na forma de mapas 
que permitam situar um lugar ge-
ográfico e seu contexto (SEGURA, 
2007). Através de seu processo 
gradual, o mapeamento participa-
tivo promove a identificação com 
o território estudado, a reflexão 
e a conscientização das principais 
questões e, por fim, a elaboração 
de estratégias de superação de 
eventuais problemas.

A realidade é que nem todos os 
países utilizam este método nos 
processos de educação ambien-
tal. Na Finlândia, por exemplo, o 
mapeamento participativo é tão 
intrínseco ao desenvolvimento da 
cidade que já foi levado às salas 
de aula como parte do programa 
escolar por meio de oficinas e, até 
mesmo, práticas com plataformas 
online, que promovem a reflexão 
e um bom engajamento dos alu-
nos, os tornando protagonistas do 
planejamento urbano. Em diver-
sos outros locais, tanto do hemis-
fério norte como do hemisfério 
sul, este método tem sido usado 

com grupos de jovens com o obje-
tivo de conscientização ambiental, 
além de tópicos específicos serem 
trabalhados, como, por exemplo, 
desastres, como nos casos dos 
projetos CUIDAR - Cultures of Di-
saster Resilience among Children 
and Young People1 – que envolve 
um consórcio entre Universidades 
de Portugal, Inglaterra, Grécia e 
Espanha – (RODRÍGUEZ-GIRALT 
et al., 2017); o CCDRR2 – Citizen 
Science for Disaster Risk Reduc-
tion – com base institucional no 
Reino Unido em colaboração in-
ternacional; CEMADEN-Educação3 

– projeto brasileiro que envolve 
iniciativas de educação ambiental 
e ciência cidadã nas escolas para 
redução de desastres no Brasil 
(TRAJBER et al., 2019; MARCHEZI-
NI et al., 2017a); o projeto Cacho-
eiras Social4, projeto de educação 
ambiental liderado pela UNESP – 
campus de São José dos Campos 
– (MEDEIROS et al., 2018; FUJII 
et al., 2017), em colaboração com 
diversas instituições (INPE, CEMA-
DEN, UNIFEI, UERJ e participação 
de canoísta profissional) – ver Pa-
checo et al. (2017; 2016).

Este capítulo aborda conceitos 
básicos do mapeamento partici-
pativo, sua aplicação em proces-
sos educativos e alguns estudos 
de caso, explorando seu potencial 
no campo da educação, empode-
ramento e transformação rumo a 
sociedades mais justas e sustentá-
veis.

1 - https://www.lan-
caster.ac.uk/cuidar/
pt/. Ver publicações 
em: https://www.
lancaster.ac.uk/cui-
dar/pt/project-ou-
tputs-3/ 

2 - https://citizens-
ciencedrr.com/.

3- http://educacao.
CEMADEN.gov.br/

4 - Projeto Cachoei-
ras - https://unesp-
-cachoeiras-social.
weebly.com/
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O QUE É MAPEAMENTO 
PARTICIPATIVO? 

O mapeamento participativo, 
também muitas vezes chamado 
de cartografia social, é um proces-
so de produção de mapas a partir 
da visão das pessoas ou comuni-
dades locais e suas respectivas ex-
periências e vivências no territó-
rio. Dessa forma, a representação 
visual em formato de cartografias 
sociais reflete a percepção da co-
munidade sobre seu ambiente, 
seu cotidiano, além de represen-
tar mobilizações e relações sociais, 
resultando em uma produção úni-
ca e relevante à própria comuni-
dade representada. Diversos au-
tores (CRAMPTON, 2001; KNAPP, 
2007; ACSELRAD, 2008; 2013; GO-
RAYEB et al., 2015; MARCHEZINI 
et al., 2017b) têm destacado que 
o uso do mapeamento participati-
vo tem apoiado as comunidades e 
povos tradicionais5 no reconheci-
mento e legitimidade de seus ter-
ritórios, que tem resultado em um 
importante instrumento de poder 
e empoderamento dessas comu-
nidades frente aos mapas produ-
zidos por especialistas ou por gru-
pos que dominam as ferramentas 
de mapeamento. É necessário si-
tuar o mapeamento participativo 
em um contexto que garanta um 
espaço para a participação das co-
munidades, sobretudo no que diz 
respeito a uso de geotecnologias 
como GPS (Global Positioning Sys-
tems) ou Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG) livres6, hoje cada 
vez mais acessíveis para os cida-

dãos (HAKLAY, 2013; MARCHE-
ZINI et al., 2017b; ALBAGLI et al., 
2020).

Neste sentido, o mapeamento 
participativo, assim como meto-
dologias participativas em geral, 
deve explicitar o nível de partici-
pação da comunidade – local ou 
tradicional –, garantindo a parti-
cipação individual ou de grupos 
sociais envolvidos na decisão de 
quem mapeia quem, e para que 
será mapeado um território ou 
determinado objeto de interesse. 

Como já mencionado na introdu-
ção, os Sistemas de Informações 
Geográficas (SIG) são sistemas 
computacionais para o gerencia-
mento de dados espaciais e geor-
referenciados com o objetivo prin-
cipal de subsidiar decisões, com 
produção de mapas bidimensio-
nais e tridimensionais (BONHAM-
-CARTER, 1994). As funcionalida-
des e extensões do SIG apoiam a 
manipulação de dados vetoriais e 
matriciais, bem como análises de 
dados espacialmente referencia-
dos que apoiam ao usuário espe-
cialista. O mapeamento partici-
pativo pode compor os Sistemas 
de Informação Geográfica Partici-
pativos (SIGP). A combinação dos 
métodos de aprendizagem e par-
ticipação com as tecnologias de 
informação geográfica representa 
o conhecimento comunitário atra-
vés de mapas bidimensionais e 
tridimensionais (FERREIRA, 2012). 
Ela surgiu na década de 1990, 
proporcionando a integração das 
percepções e o conhecimento das 
pessoas com as técnicas espaciais. 
Desde então, a aplicação do SIGP 

5 - Comunidades in-
dígenas, quilombo-
las, caiçaras, entre 

outros diversos gru-
pos sociais com suas 
culturas diferencia-
das formas próprias 

de organização so-
cial garantidos pela 
Política Nacional de 

Desenvolvimento 
Sustentável dos 

Povos e Comuni-
dades Tradicionais 

(PNPCT, Brasil, 
2007).

6 - Por exemplo, 
projetos de SIGs 

livres estão associa-
dos ao Open Source 
Geospatial Founda-

tion (OSGeo), que 
tem proporcionado 

iniciativas com 
softwares de mape-
amento e banco de 
dados geográficos 
em formatos livres 

e abertos, que 
permitem funções 
como visualização, 

a edição e a análise 
dos dados e infor-
mações geoespa-
ciais, bem como a 

criação e a impres-
são dos mapas. Na 

mesma perspectiva, 
o Comitê Geo for 

All surgiu como um 
Comitê de Extensão 

Educacional cuja 
missão de tornar 

a educação e as 
oportunidades geo-
espaciais acessíveis 

a todos | https://
www.osgeo.org/
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se estendeu para outras aplica-
ções além do tradicional mapea-
mento de territórios indígenas, 
ainda mais com a utilização da In-
ternet (BROWN; KYTTA, 2014). O 
SIGP tem suas bases na metodo-
logia de SoftGIS, uma abordagem 
multidisciplinar, cujo propósito é 
apoiar o planejamento e a toma-
da de decisão através do mapea-
mento com a participação social. 
O termo soft refere-se à natureza 
subjetiva e qualitativa dos dados, 
ao contrário dos dados “oficiais” 
geralmente usados em GIS (hard), 
e sua integração com dados ofi-
ciais ou HardGIS consiste no cerne 
do SIGP (BROWN; KYTTA, 2014). A 
contribuição dos participantes do 
processo é fundamental e pode 
ser desenvolvida em conjunto 
com diversas ferramentas parti-
cipativas, como mapas falantes, 
imagens de satélite, fotografias 
aéreas, GPS, modelagem em 3D, 
de forma a representar o conheci-
mento da população, com o objeti-
vo de comunicar, discutir, refletir, 
definir novas ações e propostas. 
De acordo com Warren (2004), os 
mapas produzidos pelas pessoas 
são mais do que apenas mapas, 
eles contam as histórias de um 
povo e local, e são inseparáveis de 
seus contextos políticos e cultu-
rais.

É uma prática que vem sendo 
desenvolvida por universidades, 
consultorias, entre outras institui-
ções, e, nos últimos 10 anos, tem 
sido impulsionada pela facilidade 
de acesso (1) aos programas li-
vres de SIG: como o Quantum GIS 
(QGIS) e o gvSig, de origem em 

comunidades/associações cola-
borativas como OSGEO e gvSIG e 
iniciativas brasileiras, tais como o 
Spring, o TerraView e o TerraME 
(desenvolvidos pelo Instituto de 
Pesquisas Espaciais - Inpe) e; (2) 
ferramentas de webmapas para 
visualização em plataformas digi-
tais que possibilitam a colabora-
ção entre usuários em diferentes 
locais, provendo informações geo-
gráficas que serão acrescentadas 
e consolidadas em um único am-
biente online. Um exemplo seria 
a ferramenta Maptionnaire, uma 
plataforma participativa geocodi-
ficada online desenvolvida na Uni-
versidade de Aalto, Finlândia. A 
plataforma permite aos cidadãos 
responder a questionários sobre 
um local específico e é largamen-
te utilizada nas cidades europeias 
para fins de planejamento urbano, 
incluindo crianças e jovens, devi-
do à sua fácil aplicação. Esta pla-
taforma também foi utilizada em 
estudos de caso no Brasil, a serem 
descritos posteriormente (www.
maptionnaire.com). Existem di-
versas outras plataformas, pagas, 
para mapeamento participativo.

Destaca-se também o Open Street 
Map, por sua comunidade atuante 
e abrangência mundial e pode-se 
também destacar o GeoNode e o 
GeoNetwork que, apesar de se-
rem plataformas mais voltadas ao 
intercâmbio de dados e metada-
dos fortemente atrelados ao con-
ceito de IDE ou SDI (Spatial Data 
Infrastructure), hoje vêm buscan-
do aumentar sua capacidade de 
fornecer ferramentas para a visu-
alização dos dados, como diversos 
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projetos e iniciativas que buscam 
participação, tal como a INDE – 
Infraestrutura Nacional de Dados 
Espaciais (PY, 2018) e o LindaGeo 
– Litoral Norte Dados Abertos 
Geoespaciais (IWAMA et al., 2017; 
2018; ALBAGLI et al., 2020), entre 
outras iniciativas apresentadas no 
1º Simpósio Brasileiro de Infra-
estruturas Espaciais (SBIDE)7 em 
2018.

O MAPEAMENTO 

PARTICIPATIVO PARA 

A EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL

A Educação Ambiental no Brasil 
tem respaldo na Lei n°. 9795/99 
(BRASIL, 1999), que cria a Política 
Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA), fornece orientação políti-
co-jurídica e condutora das linhas 
de ação com diretrizes Curricula-
res Nacionais, Resolução 02/2012 
do Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE), do Ministério da Edu-
cação (MEC). Dentre outros obje-
tivos e diretrizes, a PNEA destaca 
um tratado de Educação Ambien-
tal para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global, elabora-
do pela sociedade civil planetária 
na RIO-92, sua base de princípios.

A educação ambiental ganhou 
importância ao longo das últimas 
décadas devido ao seu potencial 
de formação de novos cidadãos, o 
que promove suporte para melho-
rar e criar estratégias para enfren-

tar os problemas socioambientais 
atuais.  

De acordo com Segura (2007, p. 
99), ao incluir questões ou proble-
mas socioambientais dentro de 
um projeto educativo deve existir 
uma

No Livro “Vamos cuidar do Brasil: 
conceitos e práticas em educa-
ção ambiental na escola” (MELLO; 
TRAJBER, 2007, p. 98), considera-
-se que não há modelo único para 
a ação educativa ambiental, uma 
vez que ela necessita ser contextu-
alizada e ser resultado da percep-
ção de cada realidade para tratar 
de temas como recursos hídricos, 
mudanças climáticas, desastres, 
resíduos sólidos, consumo, polui-
ção do ar.

No livro, destacam-se 4 elemen-
tos-chave que apoiam a organiza-
ção e estruturação de uma ação 
socioambiental educativa: (1) 
mapeamento, (2) articulação, (3) 
comunicação permanente, (4) re-
gistro. Dentre estes quatro ele-
mentos/parâmetros, destacamos 
a importância do mapeamento 
participativo como ferramenta 
para a educação ambiental, no 
qual é possível explorar os contex-
tos sociais, ambientais, culturais e 
políticos de um determinado terri-
tório ou realidade, além de apoiar 
a identificação de assuntos que 
são prioridades ou de maior inte-

7 - Ver Py (2018) e 
Iwama et al. (2018) 

nos anais SBIDE 
2018: https://inde.

gov.br/images/inde/
ANAIS_1SBIDE.pdf 

“intenção clara de reconhecer a interdependência dos fe-
nômenos que configuram a realidade, descobrir caminhos 
coletivos para melhorar a qualidade de vida e traçar es-
tratégias educativas de comunicação de propósitos sus-
tentáveis”
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resse de comunidades locais ou de 
territórios específicos. 

O mapeamento participativo é 
um instrumento que pode desen-
volver capacidades individuais, e 
também de grupos e comunida-
des, para que possam mais efeti-
vamente buscar solucionar os de-
safios da sustentabilidade, visto 
que é considerada uma ferramen-
ta transdisciplinar e colaborativa, 
podendo ser um canal de sinergias 
entre múltiplos atores sociais, o 
que vai ao encontro da ideia de 
aprendizagem social (WALS et al., 
1999; JACOBI, 2012).

O mapeamento participativo, por-
tanto, permite a introdução de 
narrativas e percepções dos ato-
res sociais, assim como as percep-
ções locais e valores, na paisagem, 
através do georreferenciamento, 
contando com um componente 
tecnológico e de alto potencial 
de inovação social. O processo de 
construção de um mapa participa-
tivo e a posterior construção do 
SIGp permite o diálogo entre ato-
res sociais, e esse processo de in-
teração proporciona transparên-
cia no processo de planejamento 
e tomada de decisão e auxilia 
no processo educativo (CIDELL, 
2008). Esta prática coletiva leva 
a uma transformação social por 
meio da ferramenta de aprendiza-
do, engajamento e ação, que pode 
ser amplamente utilizada por edu-
cadores engajados no tema de 
sustentabilidade. Não é somen-
te um instrumento de educação 
aplicado por educadores, mas 
sim uma ferramenta que permite 
a educação de cidadãos no tema, 

especialmente de grupos vulne-
ráveis e marginalizados (MELLO; 
TRAJBER, 2007; SEGURA, 2007; 
BOGOSSIAN, 2019).     

ESTUDOS DE CASO: 
MAPEAMENTO 

PARTICIPATIVO 
APLICADO EM 
PROJETOS DE 

EDUCAÇÃO PARA 
SUSTENTABILIDADE

Como destacamos na introdução 
deste capítulo, há uma centena 
de iniciativas e projetos que têm 
utilizado ferramentas e metodo-
logias de mapeamento participa-
tivo para buscar transformações 
efetivas por meio da educação, 
em diferentes campos do conhe-
cimento – desastres, mobilidade, 
resíduos sólidos, conservação. 
Além das iniciativas citadas, pode-
mos destacar algumas que estão 
em curso em outros países, como 
Inglaterra e Finlândia.

Apesar de não esgotarmos o as-
sunto sobre iniciativas de mapea-
mento participativo na educação, 
as principais delas têm sido im-
plementadas ao longo dos últi-
mos 10 anos no Brasil e mundo. 
Em particular, queremos destacar 
três projetos relacionados com 
mapeamento participativo e edu-
cação no Brasil, que ilustram os 
seguintes pontos em comum: (i) 
envolvem escolas e comunidades 
no propósito de educação para 
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transformação da sustentabilida-
de; (ii) possuem colaboração entre 
diferentes instituições e organiza-
ções da sociedade civil, além de 
colaborações internacionais; (iii) 
são projetos em andamento, que 
têm criado sinergias com outras 
iniciativas com desdobramentos 
para outros projetos comunitários 
e autônomos; (iv) estão localiza-
dos no estado São Paulo, em dife-
rentes contextos geográficos, va-
riando desde a Serra da Cantareira 
– proximidades de Guarulhos, Ser-
ra da Mantiqueira –, São José dos 
Campos à Serra do Mar, em Ubatu-
ba, também com diferentes volu-
mes populacionais e situações de 
vulnerabilidade social8 (Figura 1):

 

(1) Guarulhos, com população es-
timada em 1.379.182 habitantes 
em 20199 e densidade demográ-
fica de 3.834,51 hab/km², situado 
na região metropolitana de São 
Paulo junto à comunidade Novo 
Recreio, situado em setores censi-
tários de classes de vulnerabilida-
de social variando entre média a 
alta (SEADE, 2013 – Índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social – IPVS); 

(2) São José dos Campos, com 
aproximadamente 721.944 ha-
bitantes em 201910 e densidade 
demográfica de 572,96 hab/km² , 
no Vale do Paraíba, com as escolas 
públicas Ilza Irma Moeller Coppio 
(estadual) e Vera Babo (municipal), 
nos bairros Vila Sinhá e Santana, 
situadas em setores censitários 
classificado pelo IPVS2010 com 
vulnerabilidade social variando de 
baixa a média (SEADE, 2013); 

(3) Ubatuba, no litoral norte de 
São Paulo, com aproximadamen-
te 90.799 habitantes em 201911, 
densidade demográfica 108,87 
hab/km², junto à escola municipal 
Tancredo Neves, situado na região 
central, em setor censitário com 
classe baixa de vulnerabilidade 
social (SEADE, 2013). 

Guarulhos – região metropoli-
tana de São Paulo

Este estudo de caso foi desen-
volvido na comunidade de Novo 
Recreio, Guarulhos, SP, dentro de 
uma pesquisa de pós-doutorado 
(Fapesp 2015-21311-0), em uma 
área de vulnerabilidade ambiental 
e social que luta diariamente com a 
escassez de recursos básicos para 
a sobrevivência. Novo Recreio é 
uma parte do bairro Recreio São 
Jorge, e abriga aproximadamente 
4.500 famílias. De acordo com da-
dos do Diagnóstico de Abasteci-
mento Urbano, da Agência Nacio-
nal de Águas (ANA), o bairro (e o 
município) possui baixa segurança 
hídrica. Ainda de acordo com es-
ses dados, mais da metade das re-
sidências não possui acesso legal 
à energia. O relevo é acidentado, 
em região de planaltos e serras/
escarpas, favorecendo a erosão e 
os movimentos de massa, carac-
terizando uma área de risco, de 
acordo com dados espaciais da 
Prefeitura de Guarulhos. Observa-
-se ainda a distância do bairro em 
relação ao centro da cidade, e suas 
vias de acesso, caracterizando um 
certo isolamento geográfico, que 

8 - Classes de vul-
nerabilidade social 

produzida pela 
Fundação SEADE a 
partir de dados do 

IBGE de 2010 por 
setores censitários, 

com agregação de 
variáveis socioeco-
nômicas no Índice 
Paulista de Vulne-

rabilidade Social 
(IPVS). As classes 

variam de 0 a 7, 
sendo 1 – Vulnera-

bilidade Baixíssima 
e 7 – Muito Alta 

vulnerabilidade. A 
classe 0 represen-
tam setores censi-

tários não classifica-
dos, correspondem 
a áreas protegidas 
ou áreas especiais. 

Mais detalhes ver 
em Seade (2013).

9 - População em 
Guarulhos - https://

cidades.ibge.gov.br/
brasil/sp/guarulhos/

10 - População 
estimada em São 
José dos Campos 
- https://cidades.

ibge.gov.br/brasil/
sp/sao-jose-dos-

-campos/panorama 
panorama

11 - População esti-
mada em Ubatuba 
- https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/
sp/ubatuba/pano-
rama 
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Figura 1 -  Mapa de localização dos três estudos de caso no estado de São Paulo: (a) Guarulhos, região metropolitana de São 
Paulo, (a.1) região do Novo Recreio, (a.2) classes de vulnerabilidade social no Novo Recreio; (b) São José dos Campos, Vale do 
Paraíba, (b.1) região de abrangência de bairros Vila Sinhá e Altos do Santana, (b.2) classes do vulnerabilidade social nos bairros 
Vila Sinhá, Altos do Santana ; (c) Ubatuba, litoral norte de São Paulo, (c.1) região central, abrange bairros de Silop e Estufa I, 
(c.2) classes de vulnerabilidade em bairros da região central-Silop. 

faz com que a disponibilidade de 
estrutura e recursos básicos seja 
ainda mais difícil para quem mora 
lá (ATLAS BRASIL, 2013; GRAÇA 
2007).

Para mapear os principais proble-
mas socioambientais do Novo Re-
creio, aplicou-se a metodologia 
do mapeamento socioambiental 
participativo, descrito por Nunes 
(2006) e a modelagem de um SIG. 

Isso aconteceu por meio de um 

curso de extensão intitulado “Sis-

tema de Informação Geográfica 

Participativo para a saúde ambien-

tal”. O curso foi oferecido a estu-

dantes de ensino médio (entre 14 

a 17 anos), que frequentavam a 

ONG Clube de Mães, no período 

de abril-agosto de 2017. Essa ONG 

abriga famílias para atividades 

educativas e profissionalizantes. 
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permitiu a geocodificação para a 
composição do SIG. 

A fase preparatória do projeto for-
neceu informações básicas sobre 
mapeamento, e também sobre o 
entorno, em relação aos aspectos 
socioambientais. Eles puderam 
identificar rios (disponibilidade 
de água), a área de proteção am-
biental, suas residências e rota di-
ária no bairro. Os mapas falantes 
forneceram um diagnóstico inicial 
para os principais problemas do 
bairro, e também permitiram que 
os alunos expressassem o que 
gostariam de ter nos próximos 
cinco anos. O processo de diálo-
go forneceu muitas informações, 
sendo um processo enriquecedor 
que já propiciou o desenvolvimen-
to de propostas futuras. Também 
foi o contato inicial com técnicas 
de mapeamento e o início do pro-
cesso de aprendizagem social.

A inscrição para o curso foi aberta 
a todos os jovens que frequentam 
a ONG e, ao final, foram forneci-
dos certificados a 19 estudantes 
que atingiram a frequência míni-
ma de 60% da carga horária total 
de 30 horas12.    

O objetivo do curso foi introduzir 
os fundamentos da prática de ma-
peamento e planejamento para 
promover diálogo e reflexões so-
cioambientais. Além da atividade 
de mapeamento participativo/
SIGP, outros instrumentos típicos 
de pesquisas participativas tam-
bém foram utilizados com o obje-
tivo de estimular o diálogo e a re-
flexão, levando a um processo de 
aprendizagem social, complemen-
tando os produtos e resultados 
do SIGP. No decorrer do projeto, a 
investigação se pautou em todas 
as informações produzidas pelos 
estudantes, que, em grande par-
te, por sua natureza espacializada, 

12 - Os certificados 
foram formalmente 

concedidos na mo-
dalidade de curso 

de extensão univer-
sitária, autorizado 
pela Comissão de 

Cultura e Exten-
são da Faculdade 
de Saúde Pública 
/ Pró-Reitoria de 

Cultura e Extensão 
da Universidade de 

São Paulo. 

Figura 2 - Proces-
so de mapeamen-

to participativo 
desenvolvido por 

jovens do bairro 
Novo Recreio, 

Guarulhos

Foto:  Arquivo 
pessoal dos auto-

res.

A fase de mapeamento forneceu 
informações precisas sobre os 
problemas socioambientais men-
cionados anteriormente e sua lo-
calização em Novo Recreio, cons-
tituindo um mapeamento inédito 
desenvolvido pelos jovens mora-
dores, que, antes, nunca tiveram 

oportunidade de se manifestar. 
Os mesmos temas trabalhados no 
mapa falante foram propostos: 
falta de água e energia, ruas não 
pavimentadas, acesso a alimentos 
frescos, opções de lazer e descar-
te inadequado de resíduos, desas-
tres naturais; e os jovens tinham 
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que marcar lugares no bairro rela-

cionados a esses tópicos. Para ma-

pear, foi utilizado um mapa base 

da comunidade fornecido pela 

Unidade Básica de Saúde local, e, 

sobre ele, foi colocada uma folha 

de papel transparente, na qual os 

jovens fizeram suas marcações. 

Grupos de 4 a 5 alunos produzi-

ram 4 mapas diferentes que fo-

ram posteriormente compilados e 

digitalizados em um único mapa. 

Durante a tarefa, os jovens tive-

ram tempo para refletir e discutir 

quais marcações deveriam ser fei-

tas, e isso é uma parte importante 

do processo de aprendizagem so-

cial e educação ambiental.

Figura 3 -  a) 
Digitalização dos 
dados mapeados 
pelos jovens parti-
cipantes do Novo 
Recreio; b) exer-
cício de planeja-
mento do bairro 
com Maptionnaire

Fonte: Arquivo 
pessoal dos auto-
res.
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A fase de pós-mapeamento pro-
piciou reflexão sobre esses temas 
discutidos e seus impactos em 
suas vidas e até mesmo propostas 
para superação desses problemas, 
através de duas ferramentas par-
ticipativas: o Jornal Comunitário 
e o Painel Integrado. O Jornal Co-
munitário é um instrumento de 
comunicação e empoderamento, 
que busca chamar a comunidade 
para reflexão e ação coletiva so-
bre qualquer tema (TOLEDO et al., 
2012) com o objetivo de divulgar 
o que os jovens discutiram sobre 
os temas relacionados ao nexo 
urbano. Os jovens desenvolveram 
o jornal como um veículo para 
comunicar os problemas encon-
trados durante as atividades de 
mapeamento, propondo soluções 
para eles. Na atividade do Painel 
Integrado, os participantes foram 
divididos em pequenos grupos 
e convidados a responder ques-
tões sobre os problemas locais 
de forma colaborativa, propondo 
soluções e estratégias. Com esta 
dinâmica, foi possível o desenvol-
vimento de propostas. Portanto, 
o uso desta metodologia permitiu 
a reflexão sobre problemas so-
ciais e ambientais que não haviam 
sido discutidos pelos jovens em 
outras atividades, seja na escola 
ou qualquer outro local, de acor-
do com eles. Este curso propiciou 
a oportunidade de aprender os 
conceitos básicos do processo de 
mapeamento e de planejamento 
colaborativo, configurando um 
processo de intervenção educati-
va.

A conexão entre as diferentes 

abordagens participativas aplica-
das nesta pesquisa facilita desde 
a obtenção do diagnóstico, até 
a definição de propostas para o 
bairro, as quais não ficam restritas 
apenas ao bairro, visto que o aces-
so a água, energia e alimentos é 
dependente das políticas muni-
cipais, e as estratégias propostas 
pelos jovens podem então gerar 
impacto em todo o município (e.g. 
KAHILA-TANI et al., 2016; MC-
CALL, 2004). 

Além disso, a interação entre os 
pesquisadores/facilitadores do 
curso com os jovens se desenvol-
veu orientada como uma pesqui-
sa-ação, tendo a propriedade de 
possibilitar a aprendizagem social 
de forma colaborativa, visando a 
identificação de um problema e 
reflexões sobre possíveis soluções 
(THIOLLENT, 2011). A partir des-
tas atividades, foi possível coletar 
algumas propostas para superar 
os problemas diários, tais como: (i) 
mercados de rua mais próximos; 
(ii) jardins urbanos; (iii) fontes de 
energia renováveis; (iv) instalar la-
tas de lixo no bairro; (v) educação 
ambiental para evitar a elimina-
ção inadequada de resíduos; (vi) 
evitar o desmatamento da área 
preservada nas proximidades; (vii) 
limpeza de rios; e (viii) mais assis-
tência do governo, especialmente 
em áreas de risco. Essas propostas 
poderiam integrar novas políticas 
para Guarulhos e também para o 
Novo Recreio.

Após os processos participativos 
serem aplicados, o material pro-
duzido foi divulgado para a comu-
nidade e para a sociedade gua-
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rulhense, através de workshops, 
artigos e outras publicações, blog 
e mídias sociais (Blog da pesqui-
sa: https://sigparticipativo.wor-
dpress.com/ ).

São José dos Campos – interior de 
São Paulo, Vale do Paraíba 

Entre os anos de 2015 a 2018, foi 
idealizado o Projeto Cachoeiras 
sob a concepção de unir esporte, 
ciência e sociedade (PACHECO et 
al., 2016; 2017). Em 2015, foram 
percorridos, aproximadamente, 
1.137 km ao longo de todo o curso 
do Rio Paraíba do Sul (que corta 
três estados brasileiros: São Pau-
lo, Minas Gerais e Rio de Janeiro) 
a partir da sua nascente até o Oce-
ano Atlântico em um caiaque equi-
pado com sensores que coletaram 
parâmetros de água e atmosfera 
ao longo do rio. O objetivo des-
ta expedição foi contribuir para 
construir e disseminar o conheci-
mento sobre o estado da qualida-
de da água do rio e da exposição 
ao risco socioambiental, além de 
incentivar a qualidade de vida por 
meio do esporte.

No âmbito social, oficinas parti-
cipativas de cartografia social fo-
ram realizadas com as comunida-
des ribeirinhas e escolas públicas 
no entorno próximo ao rio Paraíba 
do Sul com o objetivo de conhecer, 
aprender e compartilhar as expe-
riências locais ao longo do curso 
deste rio, em uma visão “de den-
tro para fora” do curso de água, 
isto é, a partir de uma percepção 
da vivência, experiência e de me-

mórias das pessoas sobre a impor-
tância do rio em seu cotidiano. O 
propósito de elaborar essa ativi-
dade foi provocar uma reconexão 
e valorização das pessoas em seus 
ambientes fluviais (MEDEIROS et 
al., 2018; FUJII et al., 2017; PACHE-
CO et al., 2016).

Em 2017 e 2018, os projetos de 
extensão "Cartografia social e 
histórias orais ao longo do rio Pa-
raíba do Sul" e “Cachoeiras 2.0: 
uma metodologia participativa ao 
longo da bacia do rio Paraíba do 
Sul” visaram dar continuidade às 
atividades participativas aplicadas 
no projeto Cachoeiras em 2015, 
desenvolvendo o tema em cada 
uma das cidades visitadas assim 
como algumas cidades não visita-
das anteriormente e atingindo um 
maior público local. Esta iniciativa 
foi liderada pela UNESP de São 
José dos Campos, contando com o 
apoio da Pró-reitoria de Extensão 
Universitária e Cultura (PROEX). 

O trabalho trouxe às populações 
locais uma reflexão sobre a re-
lação das populações com o rio 
Paraíba do Sul, por meio de mé-
todos como a cartografia social e 
oferecendo a oportunidade para a 
comunidade comunicar seus pró-
prios interesses, suas dúvidas e 
indagações. Essa estratégia teve 
o propósito de facilitar a partici-
pação da comunidade que vive 
no entorno do rio Paraíba do Sul, 
envolvendo os discentes do cur-
so de Engenharia Ambiental da 
UNESP de São José dos Campos, 
parceiros institucionais e voluntá-
rios em um projeto que teve como 
base uma ciência cidadã e pesqui-
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sa-ação (PAHL-WOST et al., 2007; 
TOLEDO; GIATTI; JACOBI, 2014), 
capaz de motivar as pessoas a bus-
carem soluções em seu dia a dia.

Os resultados do projeto Cachoei-
ras Social13, neste período de 2015 
a 2018, têm sido publicações, 
ações em colaboração com as es-
colas no entorno do rio Paraíba do 
Sul, formações/capacitações de 
cartografia social junto a estudan-
tes de ensino médio de escolas 
públicas e estudantes de gradua-
ção em Engenharia Ambiental da 
UNESP-ICT, oficinas práticas para 
registros fotográficos e coletas 
de GPS, uso de plataformas digi-
tais de mapeamento – como Story 
Map14 (MEDEIROS et al., 2018; 
FUJII et al., 2017; PACHECO et al., 
2017; 2016). 

Em São José dos Campos, no es-
tado de São Paulo, selecionamos 
dois exemplos destacados que já 
desenvolviam ações entre esco-
la e comunidade de seu entorno, 
cuja experiência estava baseada 
no “ensinar e aprender” com es-
tudantes e jovens (MELLO; TRA-
JBER, 2007; SANTOS; BRÊTAS, 
2013). Tratava-se de iniciativas 
que já tinham inspiração em práti-
cas cidadãs e que, junto ao Proje-
to Cachoeiras Social, planejaram e 
promoveram atividades no entor-
no do rio Paraíba do Sul na zona 
norte de São José dos Campos, 
realizadas pela escola estadual 
Ilza Irma Moeller Coppio e escola 
municipal Vera Babo. 

Ambas ações, realizadas no âmbi-
to do Projeto Cachoeiras Social15 e 
posteriormente em parceria com 

o projeto CEMADEN-Educação, 
têm promovido uma reflexão so-
bre as práticas atuais no entorno 
do rio, no próprio bairro da zona 
norte de São José dos Campos, 
com o propósito de pensar a esco-
la e comunidade como parceiros 
estratégicos para uma educação 
que transforma o território, no 
sentido de ocupar mais os espaços 
públicos e comuns, proteger os re-
cursos naturais, envolver a partici-
pação comunitária em ações que 
visam o bem estar das pessoas 
em um ambiente saudável, rumo 
a uma maior sustentabilidade na 
região. 

A EE Ilza Irma Moeller Coppio ado-
tou práticas de cartografia social e 
ciência cidadã em suas atividades 
como forma de apropriação do 
espaço e têm realizado plantio de 
mudas nas margens do rio Paraíba 
do Sul, além de outras iniciativas 
associadas à limpeza das margens 
do rio, cenários de percepção so-
bre a atual condição do rio e ce-
nários desejáveis, que os alunos 
propuseram junto à comunidade 
nas proximidades do rio Paraíba 
do Sul (Figura 4). Todas estas ini-
ciativas têm reconectado as esco-
las e comunidades em ações co-
laborativas buscando práticas de 
transformação para sustentabili-
dade em seu território. Todo ma-
terial e atividades realizadas pela 
EE Ilza Coppio tem sido registrada 
e catalogada no website Integral 
Sustentável16, página coordenada 
pela professora Rosa Santos.

13 - Projeto Cacho-
eiras Social, condu-
zido via os projetos 

de extensão “Carto-
grafia social e histó-

rias orais ao longo 
do rio Paraíba do 

Sul” e “Cachoeiras 
2.0: uma metodo-

logia participativa 
ao longo da bacia 
do rio Paraíba do 

Sul”, com apoio da 
PROEX e liderado 

pela UNESP de São 
José dos Campos 

e colaboração com 
diversas escolas e 

comunidades ao 
longo do rio Paraíba 
do Sul: https://unes-
p-cachoeiras-social.

weebly.com/ 

14- Plataforma 
digital criada pela 

ESRI, uma empresa 
de geotecnologias 

desenvolvedora 
de ferramentas e 

softwares de Siste-
ma de Informação 

Geográfica (SIG), o 
Story Map é uma 

ferramenta que cria 
historias combinan-

do textos, relatos, 
com mapas interati-
vos e outros conte-
údos de multimidia 

- https://storymaps.
arcgis.com/

15 - Matéria veicu 
lada no website do 
projeto CEMADEN- 
Educação, em 2017, 
sobre a colaboração 

com o Projeto Ca-
choeiras no período 

entre 2015-2017 
- http://educacao.
CEMADEN.gov.br/

site/news/NDcwM-
DAwMDAwMDg4

16 - Integral Sus-
tentável, website 
da EE Ilza Coppio 
com registros de di-
versas atividades e 
práticas cidadãs em 
São José dos Cam-
pos, em particular 
aquelas vinculadas 
ao Projeto Cacho-
eiras 
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Atualmente, as atividades de car-
tografia social desenvolvidas pela 
EE Ilza Coppio em seu território 
têm ampliado o escopo de temas, 
hoje com dezenas de trabalhos 
orientados para Educação para 
Redução de Riscos de Desastres 
(ERRD) – com materiais, notas de 
workshops disponíveis no website 
Integral Sustentável17 em parceria 
com o projeto CEMADEN-Educa-
ção. 

Destacamos também as ações 
realizadas pela Escola Municipal 
Vera Babo, também na zona nor-
te de São José dos Campos. Tais 
atividades foram realizadas no 
âmbito do Projeto Cachoeiras So-
cial junto a esta escola localizada 
às margens do rio Paraíba do Sul. 
Nesta ocasião, no período entre 
2015 a 2018, foram realizadas ati-
vidades de cartografia social e co-
leta de histórias orais com a comu-
nidade, assim como planejamento 
de ações como retirada de lixo nas 
margens do rio, plantio de mudas 
para preservação do rio e ofici-
nas sobre importância da água 
em colaboração com a SABESP. 
Essas atividades foram realizadas 
a partir da iniciativa intitulada “À 
beira rio”, um plano de ação criado 

pelos alunos da escola EMEF Vera 
Babo com o propósito de acompa-
nhar a situação do rio e fazer um 
trabalho de preservação do lugar. 
Surgiram ações criativas como da 
disseminação das informações 
adquiridas situação em que esses 
alunos passaram a atuar nas salas 
de aulas de escola para promover 
um processo de conscientização 
e ampliar ações no território. Ini-
ciativas como estas têm reforça-
do ações e práticas cidadãs para 
transformação no seu território 
de maneira mais sustentável – Fi-
gura 5. 

A partir de 2018, o projeto Ca-
choeiras Social teve menor cola-
boração nas atividades da escola 
Vera Babo e, mesmo assim, suas 
atividades têm se mantido com 
novas colaborações, tais como os 
plantios de mudas realizados em 
parceria com a prefeitura e CEMA-
DEN-Educação em 201818. 

Essas duas experiencias com es-
colas e comunidades em São José 
dos Campos permitiram contribuir 
para o conhecimento de alunos 
do ensino fundamental e médio e 
população ribeirinha no rio Paraí-
ba do Sul, trazendo elementos de 
reflexão sobre a importância dos 

Figura 4 - Ativida-
des de cartografia 

social e ações da 
EE Ilza Coppio, 

zona norte de São 
José dos Campos: 

(a) Atividade de 
cartografia social 

realizada em 
2015, conduzida 

pela professo-
ra Rosa Santos; 

(b) Atividade de 
coleta de lixo nas 

margens do rio 
Paraíba do Sul, 
conduzida em 

2017 com apoio 
dos professores 

Rosa Santos e 
Bruno.

Foto:  Arquivo 
pessoal dos auto-

res.

17 - Integral Susten-
tável, website da 

EE Ilza Coppio com 
registros de ativida-
des ligadas a ciência 

cidadã e educação 
para redução de 

riscos de desastres, 
em parceria com o 

projeto CEMADEN-
-Educação, em São 
José dos Campos - 

https://integralsus-
tentavel.blogspot.
com/2019/03/con-

ferencia-ambien-
tal-em-manchester.

html 

a) b)

18 - Plantio de 
mudas de árvores 
nativas nas margens 
do rio Paraíba do 
Sul, com participa-
ção de alunos da 
escola Vera Babo, 
zona norte de São 
José dos Campos 
- https://www.
CEMADEN.gov.br/
CEMADEN-educa-
cao-promove-ativi-
dades-para-preser-
vacao-dos-rios-e-
-prevencao-de-de-
sastres-socioam-
bientais/ 
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rios afluentes como contribuintes 
do rio Paraíba do Sul e conectou 
a UNESP e CEMADEN com atores 
sociais e escolas, produzindo um 
conhecimento técnico e local so-
bre o rio Paraíba do Sul. A partir 
destas experiencias, a escola Ilza 
Coppio tem aprimorado e desen-
volvido projetos de pesquisa-ação, 
baseado na Com-VidAção - Comis-
são de Prevenção de Desastres e 
Proteção da Vida do projeto CE-
MADEN-Educação. 

As ações do Projeto Cachoeiras de 
2015 a 2018 renderam a inserção 
do projeto como uma das expo-
sições no recém-inaugurado Mu-
seu Interativo de Ciências em São 
José dos Campos, atendendo hoje 
crianças de escolas da cidade e re-
gião entorno. A Figura 6 mostra a 
exposição do projeto Cachoeiras 
no dia de sua inauguração, em no-
vembro de 2018.

Ubatuba, no litoral norte do esta-
do de São Paulo 

Em 2017, o projeto CoAdapta | 
Litoral iniciou atividades de pes-
quisa-ação sobre o tema da "adap-
tação às mudanças climáticas e 
cartografia social: uma aborda-
gem com foco na ciência cidadã". 
Ele se configurou como um pro-
jeto interinstitucional, vincula-
do em um primeiro momento ao 
Instituto Brasileiro de Ciência da 
Informação e Tecnologia (IBICT), 
associado à UFRJ para o Programa 
de Pós-Graduação em Informação 
Ciência (PPGCI), no Brasil (período 
de 2017 a 2018), e em um segun-
do momento pela Universidad de 
Los Lagos no Chile e a York Univer-
sity no Canadá (período de 2018 a 
2021).

O projeto CoAdapta | Litoral tem 
desenvolvido uma abordagem da 

Figura 5 - Ativida-
des de cartografia 
social e ações da 
EM Vera Babo, 
zona norte de São 
José dos Campos 
realizadas entre 
2015-2017: (a) Ati-
vidade preparató-
ria para saída de 
campo; (b) Obser-
vação, e registro 
da atividade a 
beira rio Paraíba 
do Sul; (c) Mapea-
mento em campo 
de áreas de riscos, 
poluição do rio, 
descarte de lixo; 
(d) Atividade de 
coleta de lixo 
nas margens do 
rio Paraíba do 
Sul, conduzida 
em 2017 com 
estudantes da 
escola, com apoio 
da coordenadora 
pedagógica Karen 
Santos e do pro-
jeto Cachoeiras 
Social da UNESP.

Autoria: (a) e 
(d)Allan Iwama 
(2017); (b) Daniele 
Freitas (2017) e 
(c) Liliam Medei-
ros (2017).

a) b)

c) d)
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ciência cidadã para integrar os co-
nhecimentos locais e científicos 
sobre as situações de vulnerabili-
dade e estratégias de adaptação 
às mudanças climáticas. A aborda-
gem utiliza a cartografia social e o 
SIG participativo, além de entre-
vistas locais com grupos de traba-
lho com lideranças locais em cada 
comunidade envolvida na zona 
costeira do Brasil e Chile. Os resul-
tados, oficinas e mais informações 
sobre o projeto estão disponíveis 
no website CoAdapta | Litoral19.

No Brasil, na cidade de Ubatuba, 
iniciaram-se, em junho de 2017, os 
preparativos para uma oficina de 
construção de pluviômetros arte-
sanais e cartografia social na Esco-
la Municipal Presidente Tancredo 
de Almeida Neves. Essa iniciativa 
possui colaboração direta com o 
projeto CEMADEN-Educação20, 
um projeto em nível nacional para 
atuar com metodologias partici-
pativas e de ciência cidadã nas es-
colas. 

Nos meses de julho a agosto de 
2017, foram realizadas 3 ativida-
des de formação com alunos do 
ensino médio da escola para uma 
metodologia de coaprendizado 
para prevenção de riscos de desas-
tres, que consistiram na constru-

ção de pluviômetros artesanais, 
cartografia social e SIG usando o 
Quantum GIS – Quadro 1.

O objetivo da oficina foi prepa-
rar o material necessário para a 
construção de pluviômetros que 
mensuram o volume de chuva em 
algumas bacias hidrográficas de 
Ubatuba e mapear onde foram 
instalados os pluviômetros arte-
sanais. Foram, ao todo, 40 alunos 
envolvidos nestas oficinas.

As perguntas apresentadas aos 
alunos foram: (a) você sabe qual 
é o volume de chuva onde você 
mora? (b) o que este volume de 
chuva representa para você, no 
dia a dia? (c) você sabe o que fa-
zer se acontecer algum problema 
como inundação, enchentes ou es-
corregamentos? Por meio dessas 
perguntas norteadoras, tem se 
buscado uma reflexão sobre como 
as pessoas percebem as situações 
de áreas de riscos e suas estraté-
gias de adaptação ou respostas 
aos efeitos dos eventos climáticos 
extremos. Essa reflexão, partindo 
de uma experiência prática e vivi-
da pelos estudantes, tem apoiado 
também na mobilização deles em 
torno de seu próprio território, 
como, por exemplo, irem falar 
com as pessoas que vivem há mais 

Figura 6 - Expo-
sição do Projeto 

Cachoeiras no 
Museu Interati-

vo de Ciências 
em São José dos 

Campos: (a) salão 
da exposição na 

inauguração, em 
novembro de 

2018; (b) Painéis 
do Cachoeiras 

Social.

.  

a) b)

19 - Projeto CoA-
dapta | Litoral - ht-

tps://www.coadap-
talitoral.net/

20 - Projeto CoA-
dapta | Litoral e co-
laboração com CE-
MADEN-Educação 
- http://educacao.
CEMADEN.gov.br/

site/news/ODYwM-
DAwMDAwMTA5 

Foto:  Arquivo 
pessoal dos auto-

res.
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tempo em seus bairros para saber 
o que ocorria ali, e começarem a 
pensar/organizar planos de ação 
para buscar soluções para redu-
zir ou evitar danos associados aos 
riscos na região. Esses planos de 
ação, ainda em construção, vão 
desde conservar as margens do 
rio Grande, até desenhar rotas de 
fuga quando ocorrem inundações 
bruscas ou deslizamentos. 

O projeto CoAdapta | Litoral, atra-

vés destas atividades propostas na 

escola Tancredo Neves em Ubatu-

ba, ou o projeto Cachoeiras Social 

nas escolas Ilza Coppio e Vera Babo 

em São José dos Campos, tem bus-

cado facilitar o papel de protago-

nismo de jovens e estudantes em 

suas atividades pedagógicas, mas 

também proporcionar espaços de 

participação, tal como as ativida-

Etapas/Atividades

(1) Pluviômetros artesanais (2) Cartografia social (3) Oficina SIG/QGIS

 (a) 

Marcando a escala de medida de água de 
chuva do pluviômetro artesanal

(c) 

Grupo na bacia do rio Grande de Ubatuba 
identificando áreas onde foram instalados 
os pluviômetros artesanais, com apoio de 
Lúcia Muniz, coordenadora pedagógica da 

escola

(e) 

Oficina de SIG usando software livre 
Quantum GIS

 (b) Atividade em grupo na construção de 
pluviômetros com garrafas PET, conduzida 

pelo professor Francisco Cursino

(d) Identificação dos pluviômetros artesa-
nais e de áreas de riscos

(f) Oficina de SIG e Infraestrutura de Da-
dos Espaciais (IDE)

Quadro 1 - Atividades na escola municipal Tancredo Neves, Ubatuba: (1) Construção de pluviômetros artesanais usando garrada 
PET e material reciclável; (2) Cartografia social de localização dos pluviômetros artesanais e áreas de riscos de desastres; (3) 
Uso do SIG/QGIS para espacialização de pontos dos pluviômetros instalados pelos alunos e de áreas de riscos produzidos em 
papel / Foto:  Arquivo pessoal dos autores.
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des realizadas na cidade de Guaru-
lhos. 

CONSIDERAÇÕES

FINAIS

Neste capítulo, foram apresenta-
dos 3 estudos de casos no Brasil 
que envolvem educação, aprendi-
zado, abordagens participativas 
e mapeamento. Em todos casos 
apresentados, há elementos em 
comum que emergiram durante 
as atividades para solucionar pro-
blemas socioambientais a partir da 
construção e aprendizado de ações 
com jovens, criando espaços para 
desenvolver: (1) sistemas ou “cabe-
ças” pensantes/ativas; (2) pesquisa 
integrada e colaborativa; (3) cruza-
mento de fronteiras entre várias 
disciplinas do conhecimento quan-
do são realizados os mapeamen-
tos de seus próprios territórios; 
(4) consciência social e cultural, no 
sentido de fortalecer as identida-
des e culturas do lugar/território. 
Segundo Wei et al. (2020), esses 
elementos em comum emergem 
em trabalhos com jovens e comu-
nidades em geral e são fundamen-
tais para solucionar problemas 
socioambientais em projetos nos 
quais a criação de autonomia deve 
ser um fio condutor.

Em ambas experiências em São 
José dos Campos a partir destas 
duas colaborações entre Projeto 
Cachoeiras Social, CEMADEN-Edu-
cação e EE Ilza Coppio e EM Vera 
Babo, destacamos alguns elemen-
tos-chave que tem permitido a 

continuidade destas ações: (1) a 
construção laços de confiança en-
tre os participantes das escolas, 
comunidade e universidades, atra-
vés das atividades de mapeamento 
de seus territórios; (2) a colabora-
ção e aprendizado mútuo entre os 
participantes. No caso do projeto 
Cachoeiras Social, a interação en-
tre jovens de graduação em Enge-
nharia Ambiental da UNESP com 
alunos de ensino médio integral e 
fundamental das escolas públicas, 
foi uma experiência singular de 
coaprendizado, na qual alunos de 
Engenharia Ambiental relataram 
um aprendizado nas oficinas parti-
cipativas que organizaram, sobre-
tudo quando ouviram as pessoas 
locais e estudantes relatarem seus 
conhecimentos sobre o território 
onde vivem; (3) um aprendizado 
intergeracional, oportunidade ob-
servada quando os alunos/estu-
dantes organizaram as oficinas de 
mapeamento participativo para 
outros grupos de estudantes ou 
comunidades, exercendo um papel 
de facilitadores neste processo de 
aprendizagem. Neste caso, obser-
vou-se um cuidado desse grupo de 
facilitadores em ensinar o mapea-
mento participativo a partir de sua 
experiência, usando suas próprias 
linguagens e aprendizados, que fo-
ram fundamentais para comunicar 
e mostrar o como fazer para outros 
grupos.  

A partir destas experiências em 
distintas regiões do estado de São 
Paulo, pode-se observar que existe 
um grande potencial de projetos 
que envolvem mapeamentos par-
ticipativos para a educação am-
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biental. Além disso, mostra que 
também as distintas ferramentas 
de mapeamentos – Quantum GIS, 
Maptionnaire, cartografia social 
entre outras – podem ser usadas 
nestas abordagens. 

Ainda há questões em aberto que 
devem ser tratadas no âmbito de 
projetos que incluem mapeamen-
tos participativos ou abordagens 
participativas em geral: como dar 
visibilidade e ampliar as ações com 
enfoque na coaprendizagem en-
tendida como um processo contí-
nuo? Como sustentar projetos e 
iniciativas participativas a longo 
prazo, considerando a importância 
intergeracional dos grupos partici-
pantes? 

Consideramos que essas questões 

sobre como ampliar as ações e 
conferir sustentabilidade a elas ao 
longo do tempo configuram anti-
gos desafios para os projetos que 
exigem participação. São questões 
que permanecem abertas, mas es-
peramos que registrar e evidenciar 
essas ações possa constituir a base 
para multiplicar e preparar jovens, 
estudantes, comunitários para no-
vos projetos e desafios socioam-
bientais.  
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Resumo
Para conservação de áreas protegidas, as atividades econômicas e o modo 
de vida da população devem estar em consonância com a conservação 
dos recursos naturais. Disseminar informações e práticas sustentáveis 
que potencializem o engajamento social, especialmente das populações 
locais, é fundamental. Materiais educativos são ferramentas importantes 
nesse sentido, de modo a relacionar a realidade e cultura local com a pro-
teção ambiental, o que pode ser potencializado com a participação social 
na produção desses materiais. Propõe-se, dessa forma, uma metodologia 
participativa para produção de material educativo para áreas protegidas 
em diálogo com os atores sociais locais, tanto para o levantamento de da-
dos contextualizados e que sejam socialmente significativos, como para 
oportunizar um processo educativo e de engajamento para a conserva-
ção. Certificada como tecnologia social pela Fundação Banco do Brasil 
em 2019, “Fazer juntos: material educativo em Unidades de Conserva-
ção” é uma metodologia que se baseia em 5 etapas, envolvendo pesquisa 
bibliográfica e documental, visitas técnicas e oficinas de diálogo de modo 
a definir temas e conteúdos socioambientais localmente relevantes e sig-
nificativos para compor o material educativo e mobilizar atores locais em 
torno de um plano de ação educativa articulando escolas, governo, socie-
dade e empresas da região. A proposta assenta-se no referencial teóri-
co-metodológico da aprendizagem social que parte da premissa de que 
práticas de diálogo e interação, a partir da mediação entre diferentes 
pontos de vista e fontes de informação, podem potencializar a produção 
coletiva de conhecimento, assim como subsidiar tomadas de decisão com 
maior qualidade e validade social. 

Abstract
In protected areas, economic activities and the way of life of the popu-
lation must be in line with the conservation of natural resources. Dis-
seminating sustainable information and practices that enhance social 
engagement, especially from local populations, is critical. Educational 
materials are important tools in this regard, in order to relate local rea-
lity and culture with environmental protection, which can be enhanced 
with social participation in the production of these materials. Therefore, 
a participatory methodology is proposed for the production of educatio-
nal material for protected areas in dialogue with local social actors, both 
to collect contextualized and socially significant data, as well as to pro-
vide an educational and engagement process focused on conservation. 
Certified as a social technology by Banco do Brasil Foundation in 2019, 
“Doing Together: Educational Material in Conservation Units” is a 5-step 
methodology involving bibliographic and documentary research, techni-
cal visits and dialogue workshops to define themes and locally relevant 
social and environmental content to compose educational material and 
mobilize local actors around an educational action plan linking schools, 
government, society, and businesses in the region. The proposal is based 
on the theoretical-methodological framework of social learning, which 
starts from the premise that dialogue and interaction practices, through 
the mediation between different points of view and information sources, 
can enhance the collective production of knowledge, as well as subsidize 
decision-making with higher quality and social validity.

Palavras-chave
Unidades de conser-
vação, participação, 

aprendizagem social, 
material educativo.

Keywords
 Conservation units, 
participation, social 

learning, educational 
material.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a ação hu-
mana tem modificado o meio am-
biente e os ecossistemas de forma 
rápida e extensa, o que acarretou 
expressiva perda para a diversida-
de da vida no planeta e degrada-
ção ambiental. Um dos principais 
fatores que resultaram na conver-
são e na fragmentação de habitats 
naturais são as mudanças no uso 
da terra decorrentes da deman-
da humana por áreas agrícolas e 
urbanas (JOLY et al., 2019; MEA, 
2005). 

No Brasil, um dos países com 
maior riqueza de biodiversidade 
no mundo, onde existem cerca 
de 42 mil espécies vegetais e 148 
mil espécies animais e há altas ta-
xas de endemismo (de espécies 
que ocorrem exclusivamente em 
determinada localização geográ-
fica) (JOLY et al., 2019), a criação 
de Unidades de Conservação (UC) 
tem sido uma importante estra-
tégia de proteção dessa riqueza 
natural e, consequentemente, da 
manutenção dos serviços ecos-
sistêmicos prestados pela natu-
reza. No entanto, esse processo 
envolve conflitos socioambientais 
e pressões antrópicas dentro de 
UCs ou em seu entorno, colocan-
do em questão tanto a proteção 
da biodiversidade quanto a valori-
zação do patrimônio social, histó-
rico e cultural de cada localidade.

 É indispensável articular as 
atividades econômicas e o modo 
de vida da população com a con-
servação dos recursos naturais. 

Para tanto, é fundamental disse-
minar informações e práticas sus-
tentáveis que potencializem o en-
gajamento social, especialmente 
das populações locais. A Educação 
Ambiental junto às populações in-
seridas dentro ou no entorno das 
UCs demanda materiais educati-
vos que contemplem a realidade e 
cultura local com a proteção am-
biental. Mais do que ferramentas 
educativas, esses materiais po-
dem promover conscientização 
ambiental desde sua concepção 
quando produzidos em conjunto 
com as populações, oportunizan-
do-se, assim, processos educati-
vos por meio da participação so-
cial na produção desses materiais. 

A metodologia participativa, cer-
tificada em 2019 como tecnologia 
social, denominada “Fazer juntos: 
material educativo em Unidades 
de Conservação”, orienta passo-a-
-passo o processo de construção 
conjunta e participativa de mate-
rial educativo sobre UCs, por meio 
de espaços de diálogo com atores 
sociais locais que compartilham 
saberes e experiências sobre o 
local a ser sistematizado e apre-
sentado na publicação educativa 
e, nesse processo, aprendem cole-
tivamente.

A proposta assenta-se na compre-
ensão de troca e construção cole-
tiva de conhecimento que baseia 
o conceito moderno de aprendi-
zagem social (social learning) que 
tem um longo percurso histórico 
com diferentes abordagens e con-
textos, e tem tido ampla utilização 
no campo da gestão ambiental. A 
aprendizagem social parte da pre-
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missa de que as decisões sociais 
podem ser melhoradas por meio 
do aumento do número de opor-
tunidades de práticas de diálogo, 
que não tem como objetivo ou fim 
um consenso de opinião (JACOBI, 
2013). Utilizada no campo ambien-
tal, explicita que a diversidade de 
opiniões dos diferentes stakehol-
ders da questão ambiental (plane-
jadores, organizações não gover-
namentais, políticos, lideranças 
comunitárias, etc.) e as diversas 
fontes de conhecimento da área 
(pesquisa científica, povos indíge-
nas, donos de terras, etc.) podem, 
por meio de espaços e processos 
de diálogo e interação, potenciali-
zar a produção coletiva de conhe-
cimento e subsidiar tomadas de 
decisão com maior qualidade e va-
lidade social (KILVINGTON, 2007; 
2010). 

Este capítulo tem como objetivo 
apresentar os passos metodoló-
gicos da tecnologia social desen-
volvida para construção coletiva 
de material educativo direciona-
do a áreas protegidas e unidades 
de conservação, com aplicação 
em duas unidades de conserva-
ção estaduais, localizadas em Per-
nambuco. Inicia-se com breve 
contextualização sobre unidades 
de conservação e os conflitos so-
cioambientais existentes. Segue-
-se com a estrutura metodológica 
utilizada e o relato da tecnologia 
aplicada em duas unidades de 
conservação de Pernambuco. Ao 
final, são trazidos os resultados, 
as reflexões sobre todo o proces-
so e os passos para o futuro.

UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO 

E OS CONFLITOS 
SOCIOAMBIENTAIS

A criação de unidades de conser-
vação (UC) no Brasil orienta-se 
pelas metas da Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), que 
estabelecem a porcentagem de 
área de proteção que cada bioma 
brasileiro deve ter. Outra motiva-
ção pode se dar por demanda da 
sociedade, para proteção de áreas 
de importância biológica e cultu-
ral e de beleza cênica, asseguran-
do o uso sustentável dos recursos 
naturais pelas populações tradi-
cionais. Dessa forma, a criação de 
uma UC deve considerar a realida-
de ambiental e social local.

O processo de criação de UC é 
orientado pelo Mapa de Áreas 
Prioritárias para a Conservação 
da Biodiversidade Brasileira, que 
mapeia as áreas de grande impor-
tância biológica, e prioriza aque-
las que estão sob forte pressão 
antrópica, e o Mapa de Remanes-
centes de cada bioma. Todo esse 
processo deve ser realizado com 
base em estudos técnicos, mas 
também deve envolver a popula-
ção moradora em todas as fases. 

No Brasil, o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação – SNUC 
(Lei Federal n 9.985, de 18 de julho 
de 2000) define 12 categorias de 
UCs, que se diferenciam quanto 
a seus objetivos, à forma de pro-
teção e aos usos permitidos. As 
Unidades de Conservação de Uso 
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Sustentável visam compatibilizar 
a conservação da natureza com 
o uso sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais. Podem 
ser Área de Proteção Ambiental 
(APA); Área de Relevante Interes-
se Ecológico (ARIE); Floresta Na-
cional (FN); Reserva Extrativista 
(RE); Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável (RDS); Reserva de 
Fauna (RF) e Reserva Particular 
do Patrimônio Natural (RPPN). 
Já as Unidades de Conservação 
de Proteção Integral visam à In-
tegral Preservação da natureza, 
sendo admitido apenas o uso in-
direto dos seus recursos naturais, 
com exceção dos casos previstos 
na Lei. Classificam-se em Estação 
Ecológica (RE); Reserva Biológica 
(RB); Parque Nacional (PN); Monu-

mento Natural (MN) e Refúgio de 
Vida Silvestre (RVS).  

Atualmente, nas três esferas (fe-
deral, estadual e municipal), há um 
total de 2.376 UCs, sendo 1.615 
na categoria de Uso Sustentável e 
761 de Proteção Integral (CNUC/
MMA, 2019) (Figura 1).

Segundo o SNUC (Lei Federal n. 
9985-2000, art 4.), um dos objeti-
vos das unidades de conservação 
é favorecer condições e promover 
a educação e interpretação am-
biental, a recreação em contato 
com a natureza e o turismo eco-
lógico. Embora a criação de UCs 
seja uma estratégia fundamental 
para a proteção da biodiversidade 
no Brasil, é comum a existência de 
conflitos socioambientais e pres-

Figura 1 - Mapa de 
Unidades de Con-

servação, Brasil, 
2019

Fonte: Dados 
MMA (2019).
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sões antrópicas dentro de UCs ou 
em seu entorno, o que traz com-
plexidade ao desafio de se pro-
teger a biodiversidade ao mesmo 
tempo em que se valoriza o patri-
mônio social, histórico e cultural 
de cada localidade.

As UCs de Uso Sustentável, por 
preverem relação mais estreita 
com as populações humanas, que 
muitas vezes vivem dentro do pe-
rímetro da unidade de conserva-
ção, podem sofrer impactos am-
bientais mais diretos, decorrentes 
de atividades como a agricultura 
com uso de agrotóxicos. Já as UCs 
de Proteção Integral, embora com 
uso restrito, foram e têm sido cria-
das em regiões onde já residem 
famílias ou grupos sociais, criando 
conflitos socioambientais diver-
sos. 

Seja em UCs de Proteção Integral, 
seja de Uso Sustentável, há sem-
pre o componente humano envol-
vido. A ocupação humana e a plu-
ralidade de atividades econômicas 
no perímetro das UCs ou em seu 
entorno, tais como produção de 
cana-de-açúcar e coco, aquicultu-
ra, carcinicultura, agricultura fa-
miliar, pesca artesanal, mineração 
(carvão e argila), vêm trazendo im-
pactos ambientais negativos, tais 
como erosão do solo por desma-
tamento, poluição e esgotamento 
da fertilidade do solo. 

Muitas pessoas vivem em áreas 
protegidas ou em seu entorno, 
mas não sabem disso e não sabem 
a importância de preservá-las. 
É importante que as atividades 
econômicas e o modo de vida da 

população estejam em consonân-
cia com a conservação dos recur-
sos naturais, essenciais para so-
brevivência de todos. Mobilizar, 
articular, dialogar e sensibilizar a 
população que vive nas áreas pro-
tegidas e em seu entorno sobre o 
valor ecológico e os serviços ecos-
sistêmicos são ações fundamen-
tais.

É preciso modificar a percepção 
das unidades de conservação 
como um elemento isolado das 
relações humanas e ampliar a 
percepção do homem como com-
ponente dos ecossistemas. Nesse 
sentido, a educação ambiental no 
contexto das UCs é ferramenta 
fundamental não apenas para fa-
vorecer a proteção da biodiversi-
dade, mas também para legitimar 
os atores sociais que vivem em 
UCs ou em seu entorno como par-
te do território onde se situam.

A conexão das pessoas às áreas 
protegidas fortalece o pertenci-
mento e o engajamento para a 
conservação. Acredita-se que, ao 
encorajar a conexão dos partici-
pantes com áreas protegidas, o 
resultado é benéfico, não apenas 
para a proteção, conservação e 
preservação dos recursos natu-
rais, mas também para a adoção 
de comportamentos mais cons-
cientes e sustentáveis, que refle-
tem positivamente na busca por 
um ambiente mais equilibrado 
(KRASNY; DELIA, 2015; VASKE; 
KOBRIN, 2010).

Assim, os processos educativos 
nesse contexto não podem es-
tar voltados apenas aos aspectos 
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ecológicos. É necessário adotar a 
perspectiva da sustentabilidade 
e, desta forma, também construir 
pontes, juntos aos atores, entre os 
aspectos ecológicos, econômicos, 
sociais, políticos, culturais e éti-
cos, “abrindo espaço para a gera-
ção de novos valores de respeito 
aos seres humanos e à vida” (TO-
LEDO; PELICIONE, 2014, p. 841). 

Nesse contexto, ganham relevân-
cia espaços e processos participa-
tivos que possibilitem o diálogo e 
a interação dos diversos atores lo-
cais para atuar em sentido comum: 
a proteção ambiental, a valoriza-
ção sociocultural e a geração de 
renda, ou seja, o desenvolvimento 
sustentável. A aprendizagem so-
cial, nesse sentido, se configura 
como uma metodologia adequada 
tanto para a resolução de confli-
tos quanto para a geração de re-
lações mais harmônicas entre as 
comunidades e o ambiente local.

“FAZER JUNTOS” 
COMO TECNOLOGIA 

SOCIAL PARA 
CONSERVAÇÃO

Com base na importância de ações 
de educação ambiental em prol da 
gestão sustentável das Unidades 
de Conservação e na necessidade 
de construir relações articuladas 
e validadas com a população local 
dentro e fora da área das UCs, foi 
desenhada uma metodologia par-
ticipativa para produção de ma-
terial educativo em UCs que não 

apenas levantasse, junto com a 
população local, os temas socio-
ambientais relevantes para a área 
mas, principalmente, mobilizasse 
a consciência ambiental e a valo-
rização sociocultural local em prol 
da conservação. 

A proposta surgiu a partir de de-
manda da Agência Ambiental do 
Estado de Pernambuco - CPRH, em 
chamada pública1 para apresenta-
ção de projetos com o objetivo de 
produzir material educativo, de 
forma participativa junto a atores 
sociais locais, com conteúdos e 
práticas educativas sobre prote-
ção e conservação dos sistemas 
naturais de duas Áreas de Prote-
ção Ambiental para fortalecer o 
desenvolvimento sustentável na 
região. O Instituto Siades2 foi con-
templado com duas unidades de 
conservação: a Área de Proteção 
Ambiental de Guadalupe - APA de 
Guadalupe e a Área de Proteção 
Ambiental de Santa Cruz - APA de 
Santa Cruz, ambas em Pernam-
buco, desenvolvendo proposta 
de metodologia participativa que 
posteriormente originou a tecno-
logia social “Fazer juntos: material 
educativo em Unidades de Con-
servação”. 

“Fazer juntos: material educativo 
em Unidades de Conservação” é 
uma metodologia participativa 
que visa à construção conjunta e 
participativa de material educa-
tivo sobre UCs, junto aos atores 
sociais locais, em que todos se 
reconhecem, possibilitando am-
pla utilização nas escolas e insti-
tuições inseridas no território da 
UC e/ou em seu entorno. A meto-

1 - Chamamento pú-
blico para seleção 
de projetos com 
foco em educação 
ambiental para 
unidades de conser-
vação de Pernam-
buco - Edital CPRH 
nº 02 / 2016. Área 
temática/ Linha de 
ação: Produção de 
materiais educati-
vos e de sensibili-
zação/ Publicação 
Educativa.

2 - O Instituto 
Siades - Sistema 
de Informações 
Ambientais para o 
Desenvolvimento 
Sustentável uma 
Organização da 
Sociedade Civil de 
Interesse Público 
criada em 2002 e 
voltada a ações so-
cioambientais que 
visam ao desenvol-
vimento sustentá-
vel.
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dologia foi certificada como Tec-

nologia Social (TS) em 2019 pela 

Fundação Banco do Brasil, porque 

apresenta soluções para deman-

das sociais. A TS também pode 

ser utilizada para a produção de 

material educativo em outros con-

textos e temas socioambientais 

(resíduos sólidos, áreas de prote-

ção de mananciais, etc.). A aplica-

Figura 2 
- Quadro 

síntese das 
etapas da 

tecnologia 
social “Fa-

zer Juntos”

Fonte: 
Elaboração 

própria.

ção da TS Fazer Juntos envolve 5 
etapas (Figura 2). 

A Etapa 1 de Mobilização Social 
visa a identificação e mobiliza-
ção de atores chave representa-
tivos da diversidade sociocultural 
e econômica da UC e entorno; a 
Etapa 2 foca em Diálogo e Cons-
trução Coletiva, a partir da reali-
zação de duas oficinas de diálogo 
para produção coletiva de conhe-
cimentos sobre as potencialida-
des, fragilidades e caminhos para 
o desenvolvimento sustentável da 
UC e entorno; a Etapa 3 assenta-
-se em Pesquisa e Triangulação de 
resultados das oficinas de diálogo 
com os de pesquisa bibliográfica 
e documental e visitas técnicas na 
UC e entorno; a Etapa 4, de Pro-
dução do Material Educativo, con-
siste em elaborar o conteúdo da 
publicação a partir dos resultados 
da etapa anterior, utilizando-se 
linguagem acessível, ilustrações e 
indicando sugestões de atividades 

para públicos diversos; a Etapa 5 
encerra a proposta com a realiza-
ção de um Evento de Lançamento 
da publicação na região com ativi-
dades culturais e educativas e de 
um Workshop com atores locais 
para desenho de um plano de ação 
de distribuição e uso educativo do 
material na área da UC.

A proposta baseia-se na aprendi-
zagem social, uma abordagem que 
potencializa e fortalece os espa-
ços de diálogo e as práticas cole-
tivas, estimulando a aceitação da 
diversidade de pontos de vista, in-
teresses e de conhecimentos acer-
ca de questões complexas como a 
gestão de uma Área de Proteção 
Ambiental (JACOBI, 2013).

Dessa forma, visa contribuir para 
alcançar soluções mais democrá-
ticas para as questões socioam-
bientais e melhores maneiras de 
gerenciamento de conflitos, esti-
mulando a criação de espaços de 
diálogo e a mediação de experiên-
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cias de diferentes atores sociais 
locais na formulação de projetos 
colaborativos. Em outras palavras, 
“aprender juntos para fazer jun-
tos” (JACOBI; GRANDISOLI; TO-
LEDO, 2015, p. 14). Esse conceito 
tem sido aplicado na análise de 
processo em gestão compartilha-
da de recursos naturais, propician-
do que os participantes conheçam 
e reconheçam a diversidade de 
interesses e conhecimentos para 
a resolução de problemas comple-
xos, como é o caso da proteção, 
preservação e conservação dos 
recursos naturais (JACOBI, 2011). 
Segundo revisão sobre os fatores 
da aprendizagem social realizada 
por Ernst (2019), os processos de 
aprendizagem social no âmbito 
da governança ambiental parti-
cipativa são multidimensionais e 
dinâmicos, citando Muro e Jef-
frey (2012), mas os fatores que in-
fluenciam a aprendizagem social 
são interconectados e interdepen-
dentes, importando, por exemplo, 
relacionamentos confiáveis entre 
facilitadores e participantes para 
promover a troca produtiva de co-
nhecimento. 

A produção de materiais educati-
vos sobre UCs, de forma partici-
pativa, está inserida também num 
processo de aprendizagem social, 
tendo assim objetivo duplo. Ao 
mesmo tempo em que se produz 
um rico material com potencial 
educativo, se fortalece o protago-
nismo dos participantes (morado-
res e atores sociais atuantes na re-
gião) em torno da conservação, se 
estimula sua voz ativa e se valoriza 
sua história de vida e conhecimen-

tos sobre o lugar onde vivem e/ou 
atuam. 

Para alcançar o produto final do 
material educativo, é fundamen-
tal o levantamento bibliográfico 
e documental e outros materiais 
educativos sobre a UC para dar 
subsídios teóricos importantes à 
publicação, bem como fornecer 
base de dados secundários rele-
vantes para a triangulação com 
os dados primários coletados nas 
oficinas de diálogo com a popula-
ção. A TS, portanto, culmina com 
um rico material educativo com 
potencial de sensibilização socio-
ambiental sobre a UC, com conte-
údos e práticas educativas sobre 
proteção e conservação dos siste-
mas naturais e socioculturais, para 
fortalecer o desenvolvimento sus-
tentável na região. 

EXPERIÊNCIAS 

EM PERNAMBUCO

A Tecnologia Social “Fazer juntos: 
material educativo em Unidades 
de Conservação” foi aplicada em 
duas Áreas de Proteção Ambien-
tal (APA) de Pernambuco: APA de 
Santa Cruz e APA de Guadalupe, 
por meio do Termos de Colabo-
ração celebrados entre a CPRH 
– Agência Estadual de Meio Am-
biente de Pernambuco, com re-
cursos oriundos de Compensação 
Ambiental, e o Instituto SIADES – 
Sistema de Informações Ambien-
tais para o Desenvolvimento Sus-
tentável, entre 2017 e 2018.



133Amanda Silveira Carbone, Samia Nascimento Sulaiman e Sonia Maria Viggiani Coutinho

A APA de Santa Cruz engloba os 
municípios de Itapissuma, Ilha de 
Itamaracá e parte de Goiana (De-
creto Estadual nº 32.488/2008) e a 
APA de Guadalupe compreende os 
municípios de Sirinhaém, Rio For-
moso, Tamandaré e Barreiros (De-
creto Estadual nº 19.635/1997). 
Ambas foram criadas com os ob-
jetivos básicos de proteger a di-
versidade biológica e os recursos 
hídricos, de disciplinar o processo 
de ocupação do solo, de preservar 
paisagens notáveis e de assegurar 
a sustentabilidade do uso dos re-
cursos naturais (COUTINHO et al., 
2018), de modo a permitir a dina-
mização e diversificação das ativi-
dades e oportunidades produtivas 
com a preservação de seu patri-
mônio natural, social e econômico 
(SULAIMAN et al., 2018).

Para a produção participativa das 
publicações educativas para as 
APAs, foi realizado intenso proces-
so de mobilização e sensibilização 

dos atores locais (Etapa 1), que 
participaram em oficinas de diálo-
go e auxiliaram no delineamento 
e conteúdo das publicações edu-
cativas. Os envolvidos também 
atuaram na definição do plano de 
ação educativa para que o mate-
rial fosse ferramenta permanente 
de educação ambiental, fortale-
cendo a Gestão das APAs através 
da Educação Ambiental. Esse pro-
cesso seguiu as cinco etapas da TS 
Fazer Juntos, que se descreve no 
Quadro 1.

Durante as oficinas realizadas na 
Etapa 2 de DIÁLOGO E CONSTRU-
ÇÃO COLETIVA, houve intenso 
processo de diálogo e troca de 
saberes dentro da perspectiva da 
aprendizagem social por meio das 
metodologias participativas, quais 
sejam: café mundial, biomapa e 
roda de conversa/grupo focal (Fi-
gura 3).

No café mundial (BROWN; ISAACS, 

Figura 3 - Imagens 
das oficinas de 

diálogo na apli-
cação da TS Fazer 

Juntos

Foto: Arquivo pes-
soal dos autores.
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ETAPA Atividades Período

1 - MOBILIZAÇÃO SOCIAL: Mobilizar 
e articular instituições e atores sociais 
para fortalecimento de ações educativas 
com vistas à proteção dos recursos na-
turais em UCs e seu manejo sustentável, 
quando aplicável

1.1 Identificação de atores locais (diversida-
de e representatividade) como especialistas, 
representantes do conselho gestor da APA, 
professores, lideranças comunitárias, agen-
tes populares, representantes de institui-
ções públicas, comunidades tradicionais;
1.2 Reuniões para apresentação do projeto 
junto aos representantes institucionais e 
atores sociais relevantes na área da UC.

1 Mês

2 - DIÁLOGO E CONSTRUÇÃO COLETI-
VA: Levantar de forma participativa, por 
meio da aprendizagem social, conheci-
mentos atualizados sobre potencialida-
des e problemáticas para a proteção e o 
desenvolvimento sustentável das UCs

2.1 Realização de 02 oficinas de diálogo para 
produção coletiva de conhecimentos atua-
lizados e contextualizados sobre potencia-
lidades e problemáticas locais (oficina 01), 
bem como para promover o (re)conhecimen-
to dos aspectos ambientais, socioculturais, 
históricos e econômicos locais para a pro-
teção da biodiversidade e desenvolvimento 
sustentável na UC (oficina 2);
2.2 Seleção e uso de dinâmicas participati-
vas (Café Mundial e Biomapa) com a parti-
cipação de atores locais representativos da 
diversidade social local.

Meses 2 
e 3

3 - PESQUISA E TRIANGULAÇÃO DE 
RESULTADOS: Identificar, analisar e 
caracterizar trabalhos de pesquisa e 
documentos de referência, bem como 
materiais educativos já existentes que 
possam servir de apoio à publicação

3.1 Realização de pesquisas bibliográficas e 
documentais para fundamentação teórica 
sobre as APAs;
3.2 Levantamento de modelos de referência 
de material educativo da região; 
3.3 Visitas técnicas para levantar dados do 
meio físico e socioeconômicos com entrevis-
tas junto a personalidades locais significati-
vas;
3.3 Triangulação dos resultados (oficinas, 
pesquisas, visita técnica, entrevistas).

Mês 4

4 -  PRODUÇÃO DO MATERIAL EDUCA-
TIVO: Elaborar material educativo atra-
tivo e de fácil compreensão, sobre os 
recursos naturais, sociais, econômicos, 
culturais, históricos das UCs, definidos 
em conjunto com os atores locais, para 
apoiar ações educativas voltadas à pro-
teção e conservação dos sistemas natu-
rais da área, inserindo jogos, ilustrações, 
fotografias, mapas e personalidades da 
cultura local

4.2 Ilustrações para adequação gráfica e 
didática dos conteúdos da publicação;
4.3 Transposição didática das informações 
sobre as APAs para uma linguagem acessí-
vel;
4.4 Desenho de atividades educativas para 
público diverso;
4.5 Validação do corpo técnico da UC.

Meses 5 
e 6

5 - WORKSHOP E EVENTO DE LANÇA-
MENTO: Delinear com os atores sociais 
locais um plano de ação para o uso edu-
cativo das publicações, como ferramen-
tas conjuntas de educação ambiental nas 
UCs.

5.1 Realização de 01 workshop com os ato-
res locais envolvidos para apresentação do 
material educativo produzido, e desenho de 
plano de ação de distribuição e uso educati-
vo do material na área da UC;
5.2 Realização de 01 evento cultural para 
celebração e lançamento da publicação na 
região.

Mês 6

Quadro 1 -  Apli-
cação da TS Fazer 

Juntos em duas 
APAs em Pernam-

buco.

Fonte: Elaboração 
própria. 
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ETAPA Atividades Período

1 - MOBILIZAÇÃO SOCIAL: Mobilizar 
e articular instituições e atores sociais 
para fortalecimento de ações educativas 
com vistas à proteção dos recursos na-
turais em UCs e seu manejo sustentável, 
quando aplicável

1.1 Identificação de atores locais (diversida-
de e representatividade) como especialistas, 
representantes do conselho gestor da APA, 
professores, lideranças comunitárias, agen-
tes populares, representantes de institui-
ções públicas, comunidades tradicionais;
1.2 Reuniões para apresentação do projeto 
junto aos representantes institucionais e 
atores sociais relevantes na área da UC.

1 Mês

2 - DIÁLOGO E CONSTRUÇÃO COLETI-
VA: Levantar de forma participativa, por 
meio da aprendizagem social, conheci-
mentos atualizados sobre potencialida-
des e problemáticas para a proteção e o 
desenvolvimento sustentável das UCs

2.1 Realização de 02 oficinas de diálogo para 
produção coletiva de conhecimentos atua-
lizados e contextualizados sobre potencia-
lidades e problemáticas locais (oficina 01), 
bem como para promover o (re)conhecimen-
to dos aspectos ambientais, socioculturais, 
históricos e econômicos locais para a pro-
teção da biodiversidade e desenvolvimento 
sustentável na UC (oficina 2);
2.2 Seleção e uso de dinâmicas participati-
vas (Café Mundial e Biomapa) com a parti-
cipação de atores locais representativos da 
diversidade social local.

Meses 2 
e 3

3 - PESQUISA E TRIANGULAÇÃO DE 
RESULTADOS: Identificar, analisar e 
caracterizar trabalhos de pesquisa e 
documentos de referência, bem como 
materiais educativos já existentes que 
possam servir de apoio à publicação

3.1 Realização de pesquisas bibliográficas e 
documentais para fundamentação teórica 
sobre as APAs;
3.2 Levantamento de modelos de referência 
de material educativo da região; 
3.3 Visitas técnicas para levantar dados do 
meio físico e socioeconômicos com entrevis-
tas junto a personalidades locais significati-
vas;
3.3 Triangulação dos resultados (oficinas, 
pesquisas, visita técnica, entrevistas).

Mês 4

4 -  PRODUÇÃO DO MATERIAL EDUCA-
TIVO: Elaborar material educativo atra-
tivo e de fácil compreensão, sobre os 
recursos naturais, sociais, econômicos, 
culturais, históricos das UCs, definidos 
em conjunto com os atores locais, para 
apoiar ações educativas voltadas à pro-
teção e conservação dos sistemas natu-
rais da área, inserindo jogos, ilustrações, 
fotografias, mapas e personalidades da 
cultura local

4.2 Ilustrações para adequação gráfica e 
didática dos conteúdos da publicação;
4.3 Transposição didática das informações 
sobre as APAs para uma linguagem acessí-
vel;
4.4 Desenho de atividades educativas para 
público diverso;
4.5 Validação do corpo técnico da UC.

Meses 5 
e 6

5 - WORKSHOP E EVENTO DE LANÇA-
MENTO: Delinear com os atores sociais 
locais um plano de ação para o uso edu-
cativo das publicações, como ferramen-
tas conjuntas de educação ambiental nas 
UCs.

5.1 Realização de 01 workshop com os ato-
res locais envolvidos para apresentação do 
material educativo produzido, e desenho de 
plano de ação de distribuição e uso educati-
vo do material na área da UC;
5.2 Realização de 01 evento cultural para 
celebração e lançamento da publicação na 
região.

Mês 6

2007), que se baseia em rodadas 
de diálogo entre os participantes 
a partir de temas/questões, os 
participantes foram organizados 
em dois grupos: o grupo 1 rece-
beu a pergunta “Quais são as fra-
gilidades para a proteção da bio-
diversidade e desenvolvimento 
sustentável da APA?” e o grupo 2 
recebeu a pergunta “Quais são as 
potencialidades para a proteção 
da biodiversidade e desenvolvi-
mento sustentável da APA?”. Após 
15 minutos, as perguntas foram 
trocadas e houve nova rodada de 
diálogo, mas tanto o grupo 1 quan-
to o grupo 2 puderam ter acesso 
às respostas anteriores, para con-
cordar/discordar, complementar/
modificar. Ao final foi, apresenta-
do o resultado das contribuições 
dos 2 grupos às questões, o que 
representou toda a diversidade 
de opiniões, visões, experiências, 
histórias de vida, representações 
de cada um, sendo as rodadas um 
processo colaborativo de constru-
ção coletiva de conhecimento, em 
que um aprende com o outro. 

Nesse processo, riquezas ambien-
tais e culturais, foram (re)lembra-
das e (re)valorizadas pelos partici-
pantes, construindo um processo 
integrado e coletivo de aprendi-
zado mútuo sobre ritmos, danças, 
festas religiosas, artesanato e 
datas históricas. No caso da troca 
entre os participantes no âmbito 
da APA de Guadalupe, foram des-
cobertas iniciativas, como as ativi-
dades frequentes de limpeza dos 
mangues realizadas por algumas 
escolas de Tamandaré-PE e o mo-
nitoramento dos recifes de coral 

realizado pelo Centro Nacional de 
Pesquisa e Conservação da Biodi-
versidade Marinha do Nordeste 
(CEPENE), ligado ao ICMBio. Na 
aplicação da TS na APA de Santa 
Cruz, os participantes destacaram 
a beleza cênica e o patrimônio 
histórico-cultural, tanto material, 
como a Igreja da Vila Velha, a Igre-
ja Sé Pilar, o Forte Orange, o En-
genho São João, o Sítio Ecológico 
Frei Alfredo, como também imate-
rial, como as Heroínas da Batalha 
de Tejucupapo, a Buscada de São 
Gonçalo, a Ciranda de Lia de Ita-
maracá, o Resgate do Pato, a Bus-
cada do Pilar, o Caboclo de lança, 
bem como a Comunidade Quilom-
bola (Tejucupapo), a Colônia de 
Pescadores. A rica biodiversidade 
foi lembrada com lagoas (Azul e 
Da Mata), manguezal (Estuário 
do Canal de Santa Cruz), área de 
desova de tartarugas marinhas e 
refúgios de Mata Atlântica com 
animais silvestres; assim como a 
gastronomia que alimenta turis-
tas e a economia local com a cal-
deirada, pirão de peixe, ostra, mo-
queca e pirão de caranguejo. 

Nas oficinas com uso da metodo-
logia do biomapa, foi proposta 
uma representação gráfica das 
condições socioambientais de de-
terminada localidade construída 
a partir da “leitura” que os parti-
cipantes têm do local onde vivem 
(MONTEIRO; LAMIM-GUEDES, 
2014; GASPAR, 2007). Buscou-se 
motivar os participantes a espa-
cializar as problemáticas e oportu-
nidades para a proteção ambien-
tal e desenvolvimento sustentável 
na APA, anteriormente definidas 
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nas rodadas de diálogo do Café 
Mundial. Também os participan-
tes trabalharam coletivamente 
observando uma imagem de sa-
télite (Google Maps) com a deli-
mitação da área da APA e colando 
adesivos que marcassem os locais 
prioritários, as potencialidades e 
fragilidades de cada APA. Nesse 
processo, também, cada partici-
pante pôde apresentar o que re-
conhecia territorialmente na área 
da APA num trabalho colaborativo 
de construção coletiva de conheci-
mento do território.

Assim, a construção do biomapa 
foi complementar ao café mun-
dial e permitiu ampliar a compre-
ensão dos participantes sobre os 
problemas que ocorrem nas APAs. 
No caso de Guadalupe, por exem-
plo, a espacialização evidenciou 
a centralidade de Tamandaré-PE 
na oferta de atividades turísticas 
e beleza cênica e a necessidade 
de se valorizar mais amplamente 
as potencialidades de Sirinhaém, 
Barreiros e Rio Formoso-PE, que 
são os demais municípios inseri-
dos no território da APA. No caso 
de Santa Cruz, a preservação do 
patrimônio histórico cultural, da 
gastronomia, da rica biodiversi-
dade e da beleza cênica foram 
elencadas como elementos impor-
tantes da região. Impactos sobre 
fauna e flora pelo avanço imobili-
ário, por novas atividades econô-
micas, inadequada gestão de resí-
duos e de saneamento englobam 
as fragilidades da região, no olhar 
de quem lá habita ou exerce suas 
atividades.

No final das atividades, era reali-

zada uma roda de conversa sobre 
o processo e os resultados obtidos 
por meio de falas e reflexões aber-
tas dos participantes que consti-
tuíram 2 grupos focais represen-
tativos: 1) conselho gestor da APA 
formado por representantes de 
instituições públicas, privadas e 
da sociedade civil, e 2) professo-
res das escolas municipais e esta-
duais localizadas na área da APA, 
que foram essenciais para apoiar 
as atividades de diagnóstico e as 
propostas de ação educativa nas 
APAs. Nesse processo, professo-
res puderam saber de atividades e 
projetos desenvolvidos nas esco-
las vizinhas, assim como represen-
tantes da prefeitura, do Estado, 
de organizações não governamen-
tais puderam dialogar e ampliar as 
possibilidades de parceria. 

Um importante resultado dessa 
interação, em ambas as APAS, foi 
a percepção da escola como um 
ponto focal para utilização das 
publicações educativas partici-
pativas, para que se fortaleça o 
reconhecimento das APAs como 
território legítimo e para o qual se 
deve buscar soluções em direção à 
sustentabilidade. 

Em todas as atividades, houve a 
coordenação e mediação por um 
ou dois facilitadores, que foram 
responsáveis pela preparação dos 
ambientes e materiais, controle 
do tempo para cada etapa do café 
mundial e elaboração do biomapa 
e, principalmente, pelo acompa-
nhamento das discussões e estí-
mulo à construção de diálogo en-
tre os participantes. 
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A mediação foi elemento funda-
mental nesse processo de constru-
ção conjunta e auxiliou a conduzir 
os grupos na busca pela identifi-
cação dos diferentes aspectos do 
território da APA e por soluções 
para os problemas encontrados, 
dentro do tempo e escopo pro-
postos e buscando equilibrar as di-
ferentes posições de poder entre 
os atores, o que ocorre comumen-
te em processos participativos 
(por exemplo, quando a fala de 
alguns atores se sobrepõe a dos 
demais, seja pelo perfil mais ex-
pressivo e de liderança, seja pela 
contraposição entre diferentes 
posições sociais, caso do diálogo 
entre representantes da comuni-
dade quilombola com um secretá-
rio de meio ambiente de um dos 
municípios envolvidos), e as vi-
sões diferentes sobre uma mesma 
questão (a coleta seletiva realiza-
da por catadores no território da 
APA de Guadalupe, por exemplo, 
foi vista por alguns como eficiente 
e, por outros, como problemática, 
mas o diálogo permitiu se chegar 
a um consenso sobre os aspectos 
a serem aprimorados para garan-
tir melhor gestão dos resíduos).

Essa diversidade de visões en-
tre os atores foi enriquecedora 
e mostrou como a realidade dos 
territórios trabalhados pode ser 
interpretada sob diversos aspec-
tos e pontos de vista, refletindo 
a complexidade do território. A 
interação mediada propiciou a 
emergência de um espaço co-cria-
tivo que favoreceu o trabalho co-
letivo de reconhecer o território 
e pensar soluções para a susten-

tabilidade local. Um dos fatores 
que pode ter favorecido esse es-
paço de trocas foi a legitimida-
de do processo, considerada por 
Ernst (2019) como um fator que 
influencia a aprendizagem social 
e envolve a definição clara, entre 
os participantes, dos objetivos do 
processo, o tempo disponível, os 
procedimentos a serem adotados 
e os papéis a serem desempenha-
dos por cada um.

Assim, o processo de aprendiza-
gem social por meio do café mun-
dial, do biomapa e das rodas de 
conversa propiciou descobertas 
sobre esses territórios a partir de 
saberes e experiências dos partici-
pantes, além de ter estimulado a 
busca por soluções conjuntas para 
os problemas identificados, forta-
lecido relações entre diferentes 
atores e aberto campo para parce-
rias futuras. Esse fortalecimento 
de relações e parcerias favorece a 
construção de redes que, ainda se-
gundo Ernst (2019), citando Crona 
e Parker (2012), pode ampliar o 
acesso a informações e conheci-
mentos.

O resultado foi materializado nas 
publicações educativas: “Área de 
proteção ambiental (APA) de San-
ta Cruz: (re)conhecendo o valor 
ecológico, histórico-cultural e eco-
nômico” (COUTINHO et al., 2018) 
e “Educando entre águas: o conví-
vio entre vida natural e humana na 
área de proteção ambiental (APA) 
de Guadalupe” (SULAIMAN et al., 
2018), cujas capas estão reprodu-
zidas na Figura 4).

Os materiais educativos produzi-
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dos têm como objetivo conscienti-
zar o público local e apoiar ações 
educativas voltadas à preservação 
ambiental e sustentabilidade das 
APAs e têm como característica 
serem atrativos e de fácil compre-
ensão, contendo informações grá-
ficas, quadros com curiosidades, 
informações extras e de boas prá-
ticas, fotos e mapas. As publica-
ções têm versão impressa e digital 
com acesso livre.

Dessa forma, tanto a pesquisa de 
gabinete, quanto as oficinas de di-
álogo resultaram em dados atuali-
zados sobre as UCs como: caracte-
rísticas e dados socioeconômicos 
e ambientais sobre o território 
onde as UCs se situam, com res-
peito ao uso e ocupação do solo, 
biodiversidade, dados demográfi-
cos, saneamento básico, práticas 
insustentáveis e ilegais; práticas 

inadequadas ao uso e ocupação 
sustentável das UCs e caracteri-
zação do zoneamento, além de 
apresentação metodológica de 
atividades educativas para apoiar 
iniciativas de sensibilização, cons-
cientização e educação ambiental 
na UC.

Ao final, foi traçado um plano 
participativo de continuidade em 
cada APA, para efetiva utilização 
da publicação educativa. Por meio 
dele, entende-se que a ação con-
junta propicia que os processos de 
aprendizagem coletiva que emer-
giram durante os projetos sejam 
contínuos. Na APA de Guadalu-
pe, o plano foi dividido em ações 
de curto, médio e longo prazo e 
envolve, dentre as propostas de 
ação, a realização de reuniões para 
apresentação da publicação nas 
colônias de pesca, instituições am-

Figura 4 - Capas 
das publicações 
educativas das 
APAs de Santa 
Cruz e de Guada-
lupe, respectiva-
mente

Fonte: Coutinho 
et al. (2018); 
Sulaiman et al. 
(2018), respecti-
vamente.
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bientais, conselhos de meio am-
biente, turismo, desenvolvimento 
rural, entre outros e a articulação 
para utilização da publicação em 
escolas municipais e estaduais. 
Em Santa Cruz, o plano foi dife-
rente para cada município. Ilha 
de Itamaracá traçou um plano de 
curto e médio prazo, por meio de 
projetos de educação ambiental 
na sede da APA, em escolas, bares 
e comércios nos quais será levada 
a publicação, incluindo palestras 
para veranistas, curso para casei-
ros, divulgação da APA em pontos 
estratégicos (placas de sinaliza-
ção), aulas expositivas, pesquisas, 
aulas passeios, estimular alunos 
para criação de vídeos sobre a 
APA, entre outros. Em Goiana, o 
foco seria nas escolas, por meio 
de oficinas participativas com os 
professores das escolas das comu-
nidades de Atapuz, Tejucupapo, 
Povoação São Lourenço e Carne 
de Vaca. Em Itapissuma, além das 
escolas, devem ser envolvidas se-
cretarias de governo, igrejas e as-
sociações.

A realização do evento de lança-
mento e a definição de um Plano 
de Ação em conjunto com os ato-
res locais potencializa a consolida-
ção da TS como proposta partici-
pativa, mobilizadora e engajadora 
em torno da educação com foco 
na proteção ambiental e desen-
volvimento sustentável. No caso 
de Santa Cruz, o material foi distri-
buído nas escolas da região para 
uso pelos professores e alunos 
em 2019, fazendo parte do plano 
de ensino.

RESULTADOS PARA 
HOJE E AMANHÃ

As Unidades de Conservação, ape-
sar de serem institucionalizadas 
por meio legal, demandam seu 
reconhecimento e proteção por 
parte das populações, o que de-
manda ações educativas com con-
teúdos e materiais significativos e 
relevantes para o entendimento e 
o engajamento social em prol da 
proteção ambiental e o desenvol-
vimento sustentável. 

A Tecnologia Social “Fazer juntos: 
material educativo em Unidades 
de Conservação” propõe em cin-
co etapas o levantamento parti-
cipativo e colaborativo de dados 
e informações socialmente rele-
vantes para as populações que 
estão dentro e/ou no entorno de 
uma unidade de conservação de 
modo a constituir seu processo de 
produção como um processo de 
aprendizagem social para a con-
servação.

As oficinas possibilitaram a pro-
moção do (re)conhecimento dos 
aspectos ambientais, sociocultu-
rais e históricos e econômicos lo-
cais por partes dos atores locais 
participantes e sua conscienti-
zação sobre o desenvolvimento 
sustentável das UCs. As metodo-
logias participativas fomentaram 
a interação entre os diferentes 
atores locais e a produção coletiva 
de conhecimentos atualizados so-
bre as UCs e processos de apren-
dizagem interativa e integrativa. 
A mobilização de atores chave das 
UCs possibilitou a construção par-
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ticipativa do material educativo e 
a produção de um conteúdo em 
que a população pôde se reconhe-
cer. 

O processo também permitiu o 
desenho de uma rede de atores 
para apoiar a disseminação e uso 
do material nas UCs e dar subsídio 
ao Programa de Educação Am-
biental de seu Plano de Manejo.

Espera-se que a perspectiva par-
ticipativa seja uma abordagem 
constante e produtiva na constru-

ção de conhecimentos em diálogo 

com a população fortalecendo seu 

protagonismo como atores sociais 

em prol da proteção ambiental e 

desenvolvimento sustentável nas 

Unidades de Conservação e que 

a Tecnologia Social “Fazer juntos: 

material educativo em Unidades 

de Conservação” possa ser repli-

cada e produza continuamente 

novos conhecimentos e práticas 

socioambientais junto com as pes-

soas. 
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Resumo
Partindo de formulações teóricas relacionadas à educação ambiental 
crítica, à aprendizagem social e à complexidade, o capítulo abordará a 
experiência inovadora da inserção dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), associados aos objetivos de aprendizagem e desen-
volvimento, no Currículo da Cidade de São Paulo, trazendo dados da 
construção de processos de formação continuada pautados na educação 
ambiental crítica e na aprendizagem social. Os resultados evidenciam 
que a Rede Municipal de Ensino de São Paulo possui diversas experiên-
cias de Educação Ambiental (EA), porém ainda é necessário avançar entre 
os diferentes segmentos da escola e com perspectivas mais abrangentes. 
Quanto ao processo formativo, foi evidenciado o potencial do diálogo 
de saberes e as diferentes dimensões da aprendizagem social, ou seja, 
ação, reflexão, negociação e comunicação, apontando possibilidades, 
no processo formativo, de proposições para a construção de comissões 
ambientais, articulação com o Trabalho Colaborativo Autoral (TCA) dos 
estudantes, parcerias entre diferentes escolas e Diretorias Regionais de 
Ensino (DRE) da cidade de São Paulo, mapeamento participativo, entre 
outros, trazendo elementos para a construção de uma comunidade de 
aprendizagem e de um currículo integrativo e interdisciplinar, articulado 
com o espaço físico e a gerenciamento participativo. 

Abstract
Starting from theoretical formulations related to critical environmental 
education, social learning, and complexity, this chapter addresses the in-
novative experience of including Sustainable Development Goals (SDGs) 
in the School Curriculum of the Secretary of Education of São Paulo, ba-
sed on the construction of ongoing educational processes. Our findings 
demonstrate that the schools of the São Paulo Municipal Network have 
several experiences in Environmental Education (EA), however, there is 
still a need to advance amongst the diverse segments of the educational 
process and adopt more comprehensive and systemic perspectives. The 
investigation on the in-service teaching training process showed the po-
tential of dialogue among different types of knowledge and the imple-
mentation of social learning practices and cycles—action, reflection, ne-
gotiation, and communication—within this context. This announces new 
possibilities for the construction of environmental commissions, articu-
lated with the “Collaborative Authorship Work” of students, partnerships 
between different schools and the Regional Teaching Directorates in the 
city of São Paulo, participatory mapping, among others. It also brings in 
elements for the construction of a learning community and an integra-
tive and interdisciplinary curriculum that should be articulated with the 
physical space of the school and its participatory management .

Palavras-chave
formação continuada 

de professores, cur-
rículo, aprendizagem 

social, comunidade 
de aprendizagem, 

escola sustentável.

Keywords
 Teaching training, 
school curriculum, 
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learning community, 

sustainable school.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objetivo ca-
racterizar e discutir alguns resulta-
dos de um processo de formação 
continuada de “Educação ambien-
tal para a proposição de Escolas 
Sustentáveis” desenvolvido na 
Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo (RME-SP), em 2019, em par-
ceria com do Grupo de Pesquisa 
em Educação Ambiental e Forma-
ção de Educadores da USP (GPEA-
FE), apresentando elementos em-
píricos do processo de construção 
participativa, mediado pela pers-
pectiva da aprendizagem social.

Segundo Leff (2009), o diálogo de 
saberes é uma ferramenta pode-
rosa quando se tem como objetivo 
discutir caminhos para uma Educa-
ção Ambiental, em que o encon-
tro de sujeitos diversos orienta o 
conhecimento para a formação de 
uma sustentabilidade partilhada, 
implicando na apropriação de co-
nhecimentos e saberes dentro de 
distintas racionalidades culturais e 
identidades construídas cultural e 
historicamente.

Em 2018, a Rede Municipal de En-
sino de São Paulo iniciou a imple-
mentação de um novo currículo e 
diversos processos de formação 
continuada dos professores. O 
Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 
2017) incorporou os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), pactuados na Agenda 2030 
pelos países-membros das Nações 
Unidas, como temas inspiradores 
e articuladores dos diferentes 
componentes, relacionando-os a 

diferentes objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento, confor-
me é possível observar na figura 1.

Após discussões e análises do 
currículo e da articulação com os 
ODS, considerou-se importante 
trabalhar a formação dos forma-
dores na perspectiva da educação 
ambiental crítica, indicando, con-
forme exposto em Silva e Cam-
pina (2011), que o conhecimento 
ambiental deve ir em direção a 
uma postura reflexiva e participa-
tiva, que busque elementos para 
a consolidação de uma sociedade 
sustentável, partindo de pressu-
postos não apenas técnicos, mas 
também políticos, éticos e ideo-
lógicos. Para Carvalho (2012), tal 
perspectiva busca contribuir para 
uma mudança de valores e atitu-
des, formando um sujeito ecológi-
co capaz de identificar e problema-
tizar as questões socioambientais 
e agir sobre elas.

Para essa perspectiva, o meio am-
biente é considerado como ob-
jeto de transformação e lugar de 
emancipação (SAUVÉ, 2010). Nes-
te sentido, os ODS são como gran-
des temas geradores que seriam 
ressignificados a partir da realida-
de socioambiental da escola. Além 
disso, embora o currículo possa ser 
o ponto de partida, foram aponta-
das as contribuições da proposta 
de escola sustentável, que enten-
de que a transição para a sustenta-
bilidade nas escolas é promovida a 
partir de três dimensões inter-re-
lacionadas: espaço físico, gestão e 
currículo (TRAJBER; SATO, 2010), 
os quais foram pensados de forma 
interligada nas ações de EA. 
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O referencial teórico da apren-
dizagem social (BACCI; JACOBI; 
SANTOS, 2013; WALS, 2007; SOU-
ZA; WALS; JACOBI, 2019) foi es-
sencial para planejar e acompa-
nhar o processo, já que aponta a 
importância no delineamento de 
uma cultura pautada no diálogo 
e na participação de diversos su-
jeitos sociais. A aprendizagem so-
cial (AS) tem como objetivo prin-
cipal “contribuir para o diálogo e 
intervenção conjunta dos atores 
locais na realidade” (BACCI; JACO-
BI; SANTOS, 2013), de modo que 
auxiliou na construção de eixos 
interdisciplinares a partir de uma 
abordagem holística e complexa.

Um dos principais pontos da AS é 
o “aprender juntos para compar-
tilhar” (HARMONICOP, 2003), de 
modo que os atores participantes 
desenvolvem seu próprio plano 
de ação, de forma dialogada, inte-
grada e holística, o que promoveu 
uma construção coletiva, que foi 
o principal alicerce do processo 

formativo. Wildemeersch (2009) 
desenvolveu quatro dimensões da 
aprendizagem social que foram 
importantes para compreender-
mos o processo formativo: ação, 
reflexão, negociação e comunica-
ção. 

A proposta de formação foi orien-
tada pelas abordagens expres-
sas em Sauvé (2004), construída 
a partir da análise de programas 
de formação de diferentes pa-
íses: abordagem experiencial, 
abordagem crítica; abordagem 
práxica, abordagem interdiscipli-
nar e abordagem colaborativa e 
participativa. Sendo o ambiente 
um objeto essencialmente com-
partilhado, é necessário que seja 
abordado em conjunto, fazendo 
convergir os olhares, as esperan-
ças e os talentos de cada um, sen-
do que a estratégia da construção 
de comunidades de aprendizagem 
(ORELLANA, 2002) é particular-
mente apropriada.

O processo se concretizou em di-

Figura 1 - Frag-
mento do Currí-

culo da Cidade do 
componente cur-

ricular Ciências 
Naturais, do eixo 

Vida, Ambien-
te e Saúde. Na 

primeira coluna 
aparece o eixo da 
BNCC, na segun-
da os objetos do 

conhecimento da 
área, na terceira 

os objetivos de 
aprendizagem 

e na quarta o 
símbolo do ODS 

articulado.

Fonte: São Paulo 
(2017; p. 93) - 3º 

ano do ensino 
fundamental.
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álogo com diferentes elementos: 
saberes da experiência dos dife-
rentes atores(as) do processo; Di-
retrizes Curriculares Nacionais e o 
Currículo da Cidade de São Paulo; 
conhecimento construído acade-
micamente e socialmente; cone-
xões com a realidade local; experi-
ências anteriores de formação da 
RME-SP; metas dos ODS da ONU; 
experiências formativas do Grupo 
de Pesquisa da Universidade, en-
tre outros.

Desta forma, o consideramos 
como um processo contínuo de 
construção, acompanhado por um 
processo de investigação de suas 
diferentes etapas, que vão desde 
a proposição, passando pelas di-
ferentes Diretorias Regionais de 
Educação (DRE), à relação com as 
Unidades Educacionais, com os/as 
professores/as e com os/as estu-
dantes. Neste trabalho, apresen-
tamos um processo investigativo 
sobre a etapa da formação dos 
formadores. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa utilizou uma pers-
pectiva quali-qualitativa, buscan-
do identificar dados quantitativos 
sobre a EA nas escolas e articulá-
-los com análises de dados quali-
tativos, em uma perspectiva inter-
pretativa, para compreender com 
maior profundidade a situação 
investigada, relacionada ao pro-
cesso de construção participativa 
da formação de professores em 

EA pelos formadores das 13 DREs, 
que deveriam também planejar 
uma formação para um grupo de 
professores em um processo de 
formação de capilaridade, abran-
gendo todo território da cidade 
de São Paulo.

A construção da formação se deu 
de forma participativa com dife-
rentes atores sociais da Rede Mu-
nicipal de Ensino de São Paulo, em 
parceria do Núcleo de Educação 
Ambiental (NEA) da Secretaria 
Municipal de Educação (SME) com 
o GPEAFE (Grupo de pesquisa em 
educação ambiental e formação 
de educadores) da USP. O NEA é 
vinculado ao Núcleo Técnico de 
Currículo (NTC) da Coordenadoria 
Pedagógica (COPED), e tem como 
premissa articular suas ações 
com o Currículo da Cidade de São 
Paulo, tendo como uma das atri-
buições “planejar e promover a 
formação continuada dos Profis-
sionais da Educação para a Educa-
ção Ambiental”. 

Os dados foram coletados em dois 
momentos: 1) Questionário envia-
do para todas as Unidades Educa-
cionais da Rede Municipal de São 
Paulo, contendo questões aber-
tas e fechadas, como o objetivo 
de realizar o diagnóstico do que 
acontece nas escolas e perspecti-
vas para a formação continuada; 
2) Registros escritos realizados 
durante o “Café comPartilha”, tan-
to no formato de relato como de 
esquema em flip chart, desenvol-
vido em um encontro inicial que 
contou com, aproximadamente, 
60 participantes. 



147Rosana Louro Ferreira Silva, Claudia Abrahão Hamada e  Clodoaldo Gomes Alencar Junior

O questionário foi construído de 
forma participativa entre o NEA, 
membros do grupo de pesquisa e 
os responsáveis pela formação em 
educação ambiental das Divisões 
Pedagógicas (DIPED) das DREs, 
sendo que as questões foram le-
vantadas com o grupo e, após a 
elaboração da primeira versão, 
passou novamente por uma reu-
nião com o grupo, acrescentando 
questões consideradas relevantes 
e relacionadas à gestão socioam-
biental da escola. O instrumento 
foi enviado on-line, utilizando a 
ferramenta do google forms.

Os responsáveis pelo preenchi-
mento foram membros da gestão 
da escola (diretor, assistente de 
diretor ou coordenador pedagógi-
co), já que o respondente deveria 
tratar do contexto geral da escola. 
O instrumento foi preenchido por 
642 escolas, tendo representati-
vidade de todas as Diretorias Re-
gionais de Educação, atendendo 
a todas as modalidades de ensino 
(educação infantil, ensino funda-
mental, ensino médio, educação 
de jovens e adultos e escolas bilín-
gues de LIBRAS). Para este traba-
lho, serão discutidos os dados re-
lacionados ao formato das ações 
de educação ambiental, gestão do 
espaço da escola para ações socio-
ambientais, e principais palavras 
relacionadas ao tema da EA.

O “café comPartilha” é considera-
do uma experiência de construção 
coletiva, participação, coopera-
ção, diálogo e aprendizado com a 
diversidade, sendo uma ferramen-
ta para promover a participação, 
fazer um diagnóstico, buscar a 

solução para um problema, reali-
zar um planejamento estratégico, 
sistematizar uma experiência, ava-
liar um processo educativo, entre 
outros (FUBEA, 2017). A atividade 
tem sido difundida para ações de 
Educação Ambiental e políticas 
públicas (RAYMUNDO; BRIANEZI; 
SORRENTINO, 2015). 

No encontro inicial, para pensar 
coletivamente sobre o processo 
de formação, estiveram presen-
tes em torno de 60 participantes 
de diferentes segmentos do pro-
cesso educativo: professores, for-
madores de Educação Ambiental, 
gestores das escolas, estudantes, 
entre outros. Cinco perguntas fo-
ram propostas e todos os partici-
pantes tiveram a oportunidade de 
contribuir para a estrutura de re-
presentação de todos os grupos:

1 – Que estratégias podem ser uti-
lizadas para conhecer e problema-
tizar a realidade socioambiental 
das escolas da Rede?

2 – Como fortalecer ações que 
promovam o protagonismo dos 
alunos no processo de construção 
de uma escola sustentável?

3 – A partir de um dos ODS, elen-
que conceitos, valores e formas 
de participação que poderiam ser 
trabalhadas.

4 – Como potencializar as experi-
ências pedagógicas que a escola já 
possui para a construção coletiva 
de uma escola sustentável?

5 – Quais possibilidades de inter-
locução entre o espaço, o currícu-
lo e a gestão para a construção de 
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escolas sustentáveis?

Cada rodada tinha 20 minutos 
para discussão e registro e, após 
esse tempo, apenas um membro 
do grupo permanecia fixo, deno-
minado de “anfitrião” e os outros 
eram encaminhados para outra 
questão. No final, os “anfitriões” 
apresentaram os resultados das 
discussões consolidados em flip 
chart. Além disso, cada grupo ti-
nha um redator, que ficou redi-
gindo a síntese das discussões de 
cada rodada. Além dessa cons-
trução participativa dos envolvi-
dos no seminário, o registro que 
cada grupo realizou no flip chart 
e em relatório constituiu dados 
significativos para o processo de 
investigação. Os registros foram 
analisados buscando elementos 
indicadores relacionados às di-
mensões da aprendizagem social 
a partir de contribuições da análi-
se de conteúdo.

Alguns apontamentos indicados 
pelos formadores no processo 
avaliativo do curso que participa-
ram, e que ofereceram também, 
são problematizados para auxiliar 
na triangulação das análises.

RESULTADOS 

E DISCUSSÃO 

Para iniciar o processo de forma-
ção, foi necessário compreender 
melhor a realidade e o potencial 
que as escolas da Rede já pos-
suíam. Para tanto, foi realizado 

um diagnóstico das escolas, via 
questionário on line. Os dados de-
monstraram que 62% das escolas 
afirmam já ter desenvolvido algu-
ma ação/projeto de educação am-
biental, sendo a descrição expres-
sa na Figura 2. Esse dado ficou 
aquém da pesquisa nacional rea-
lizada em 2007, que indicava que 
95% das escolas manifestaram 
ter ações de educação ambiental 
(BRASIL, 2007). Embora esses da-
dos não sejam comparáveis, uma 
vez que têm diferença de escala e 
que aquela investigação abrangia 
apenas escolas de ensino funda-
mental, por se tratarem de pro-
cessos baseados na autodeclara-
ção das escolas, entendemos ser 
importante estabelecer algumas 
correlações.

Esses resultados encontram algu-
ma similaridade com a pesquisa 
nacional que indicava que a Edu-
cação Ambiental no Brasil era 
aplicada por intermédio de três 
modalidades principais: Projetos, 
Disciplinas Especiais e Inserção da 
Temática Ambiental nas Discipli-
nas (BRASIL, 2007). No entanto, 
ressalta-se o diferencial dos Tra-
balhos Colaborativos de Autoria 
(TCA), realizado pelos estudantes 
do Ciclo Autoral do Ensino Funda-
mental (7º, 8º e 9º ano do Ensino 
Fundamental), que possuem um 
grande potencial de serem articu-
ladores das ações de reconheci-
mento do contexto das escolas da 
Rede e de seus desafios e poten-
cialidades por meio do protago-
nismo dos estudantes.

Para entender a questão do espa-
ço, indagamos sobre a presença 
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de locais que possibilitaram uma 
articulação maior com o currículo 
na perspectiva de uma escola sus-
tentável. As referências de parque 
(478), áreas verdes (428) e horta 
(292) foram as mais citadas. Pelos 
relatos dos formadores, embora 
muitas escolas tenham espaços 
que poderiam ser potencializa-
dos como espaços educadores, é 
necessária uma maior articulação 
com o currículo e com a constru-
ção coletiva do espaço. 

Para identificar as temáticas que 
a escola relaciona com a educação 
ambiental, foram pedidas três pa-
lavras que associavam com o tema, 
sendo que reciclagem, conscienti-
zação e responsabilidade foram 
as mais citadas, indicando que as 
escolas estabelecem uma relação 
muito forte da EA com conscienti-
zação e o problema dos resíduos 
sólidos, o que indica a necessidade 
de uma ampliação da visão sobre 

o tema, articulando com outros 
aspectos, entre eles sociais, cultu-
rais, estéticos, econômicos e com 
os ODS do Currículo da Cidade. 

Os registros do Café comPartilha 
foram sistematizados, buscando 
compreender de que forma es-
tavam inseridos os elementos da 
aprendizagem social de Wildeme-
ersch (2009), ou seja, ação, refle-
xão, negociação e comunicação, 
e como esses poderiam se consti-
tuir em conteúdos e práticas for-
mativas. 

Olhando em conjunto os registros 
das diferentes perguntas do Café 
comPartilha, observa-se diversos 
elementos que podem ser consi-
derados na dimensão da ação, ou 
seja, apontam, pragmaticamente, 
tópicos para formação e atuação 
nas escolas: Intervalo como aula; 
Currículo como ponto de parti-
da; Projeto Político Pedagógico 
(PPP): ações escritas e pensadas; 

Figura 2 - Agrupa-
mento de respos-

tas sobre formato 
da ação de EA

Fonte: Elaboração 
própria.
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Professor como produtor de co-
nhecimento; Fortalecer Comissão 
representativa na escola; Criar 
conselho de educação ambiental; 
Conjunto de ações entre escola 
+ SME + comunidade + parceiros 
+ formações; Resgate de brinca-
deiras; Repertoriar o professor; 
Transdisciplinaridade; Ciclo auto-
ral: focar projetos na agenda 2030 
– ODS como fonte inspiradora e 
reflexão sobre a realidade do en-
torno para a elaboração do TCA; 
Espaço como território educativo 
externo e interno no sentido de 
possibilitar a aplicação do currícu-
lo; currículo em uma perspectiva 
intertranscultural.

 Na dimensão da reflexão apare-
cem os elementos que foram pro-
blematizados como algo que pre-
cisa ser pensado na organização 
das ações. Os participantes indi-
caram alguns aspectos importan-
tes: Escolas parecem shoppings: 
se dividem em caixinhas; Perten-
cimento/autoconhecimento: tem 
que conhecer o território; Traçar 
prioridades, metas e demandas; 
Começar aos poucos e depois ex-
pandir; Gestão propositiva: “dar 
asas aos professores”; Preservar a 
memória: ações se perdem – falta 
continuidade; valorizar os regis-
tros significativos. 

Já a dimensão da comunicação foi 
a menos citada. Por considerá-la 
essencial, em em todas as ações 
formativas desde então, havia um 
momento para comunicar os re-
sultados em uma perspectiva cria-
dora. Foram citados dentro dessa 
dimensão: Divulgação de projetos 
da escola em redes sociais; Cir-

cular/divulgar trabalhos para a 
escola e comunidade; DRE e SME 
apoiando a divulgação das esco-
las; uso da Educomunicação.

Na última dimensão, a da negocia-
ção, os apontamentos foram con-
siderados essenciais para um diá-
logo de saberes, como: Integrar a 
família e a escola; valorizar a fala 
dos estudantes; escuta empática 
para sistematização das deman-
das; Gerar incômodo com as ques-
tões: ouvir, oportunizar e permitir; 
grêmio e assembleias devem tra-
tar de questões ambientais; não 
deixar o professor em ações soli-
tárias

Em uma das questões, era neces-
sário escolher um dos ODS e in-
dicar propostas para o trabalho 
com as metas na escola. Os parti-
cipantes optaram pelo objetivo 12 
- Consumo responsável e produ-
ção. Nesse tema, exploraram con-
sumo direto e indireto, valores, 
consumo em Rede, formação de 
professores em conceitos de ges-
tão de consumo, problematização 
de marketing e publicidade e dis-
cussão da indústria pós-consumo. 
Essa escolha vem ao encontro do 
que foi identificado no questioná-
rio.

A utilização da ferramenta foi mui-
to significativa para os participan-
tes, pois, pelo tamanho da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, 
a maioria não se conhecia e não 
concebia possibilidades de pensar 
conjuntamente um processo de 
formação que visa a sustentabili-
dade socioambiental. A partir dos 
tópicos levantados nos registros, 
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foi construído o processo de for-
mação continuada, potencializan-
do as dimensões da aprendiza-
gem social. Os encontros mensais 
trabalharam diferentes metodo-
logias participativas de EA, que 
foram construídas e aprimoradas 
no nosso grupo de pesquisa: ma-
peamento socioambiental parti-
cipativo; construção coletiva de 
espaços educadores; memória 
ambiental individual e coletiva; 
estudos de caso; análise crítica 
de mídias; saídas a campo; visitas 
à universidade, entre outros. Du-
rante o processo, os formadores 
planejaram e ministraram um cur-
so de 20 horas para professores 
de seus territórios (Diretoria Re-
gionais de Educação), represen-
tando um processo de formação 
em capilaridade.

Os formadores avaliaram a pró-
pria formação, bem como as que 
ministraram em suas Diretoria 
Regionais de Educação. Embora 
os instrumentos ainda estejam 
em fase de análise, destacamos 
alguns relatos que mostram a im-
portância do diagnóstico, perten-
cimento, participação, constru-
ções colaborativas, entre outros, 
que demonstram apropriação de 
elementos da educação ambiental 
crítica e da aprendizagem social, 
bem como se articulam com os re-
gistros anteriores, como o engaja-
mento dos cursistas na elaboração 
dos planos de ação, a importância 
de estratégias de trabalho com a 
memória ambiental, articulações 
com o espaço, potencializando o 
conceito de espaço educador, sig-
nificado do diagnóstico dos terri-

tórios por meio do mapeamento 
socioambiental, problematização 
de conteúdos, pertencimento, dis-
cussão de ações políticas e educa-
tivas, bem como da prática desen-
volvida em suas unidades.

Segundo Moriconi et al. (2017), os 
métodos ativos de aprendizagem 
e a colaboração profissional se 
mostraram ser uma das principais 
características das formações con-
tinuadas eficazes: 

Mas alguns desafios que precisam 
ser superados foram apontados 
por alguns formadores, como: 
necessidade de mais tempo para 
estudo aprofundado dos ODS; 
criação de instrumentos que per-
mitam identificar o que aconteceu 
nas escolas e em seus coletivos 
após o curso; identificar se as me-
todologias colaborativas foram 
aplicadas nas Unidades Educacio-
nais; grande procura pelos cursos 
das DREs, não tendo sido possível 
atender a todos; necessidade de 
metodologias mais apropriadas 
para escolas de educação infantil.

Como as formações se desenvol-
vem para professores de diferen-
tes níveis de ensino, que vai dos 
Centro de Educação Infantil (CEI), 
que atende crianças de 0 a 3 anos, 
até o ensino médio e Educação de 
Jovens e Adultos  (EJA), a plurali-
dade dos professores que procu-

Formações continuadas baseadas na colaboração 
profissional ajudam os professores a abordarem 
problemas que vivenciam no seu trabalho, possibi-
litando a construção de uma cultura profissional na 
qual desenvolvem uma compreensão comum dos 
objetivos de ensino, métodos, problemas e solu-
ções (MORICONI et al., 2017, p.12).
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ram as formações é enorme, o que 
representa ao mesmo tempo um 
desafio e uma possibilidade. 

Considerando as contribuições de 
Leff (2009), vimos que o processo 
de construção de possibilidades 
de formação para a sustentabili-
dade de forma coletiva foi signi-
ficativo, articulando aspectos do 
currículo, espaço e gestão. Mes-
mo com todas as incertezas do 
momento e os diversos elementos 
que fazem parte do processo de 
formação continuada, a constru-
ção desse novo saber está sendo 
enfrentada de forma coletiva por 
diferentes atores sociais da RME-
-SP. Nesse sentido, compartilha-
mos as palavras de Leff (2009) ao 
indicar:

Nesse processo de criação coleti-
va, estamos buscando aprimorar 
indicadores e instrumentos avalia-
tivos para melhor compreender as 
potencialidades e limites de pro-
cessos de formação em capilarida-
de. 

CONSIDERAÇÕES

FINAIS 

Tem papel essencial na aprendiza-
gem social o estímulo ao diálogo, 

escuta e pensamento crítico (JA-
COBI; FRANCO, 2011). A constru-
ção coletiva com os professores 
formadores da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo tem possibili-
tado novas aprendizagens na pro-
posição de escolas sustentáveis. O 
próprio potencial dessa Rede e o 
diálogo de saberes registrado no 
Café comPartilha apontou para al-
guns elementos importantes que 
passaram a fazer parte do projeto 
de construção de propostas educa-
tivas enquanto políticas públicas, 
como a construção de comissões 
ambientais, a articulação com o 
Trabalho Colaborativo Autoral de-
senvolvido pelos estudantes, o uso 
da Educomunicação, as parcerias 
entre diferentes escolas, Direto-
rias Regionais de Educação, outras 
secretarias municipais e estaduais 
e os diversos atores envolvidos nas 
questões educativas e ambientais, 
mapeamento socioambiental par-
ticipativo, entre outros, trazendo 
elementos para um currículo inte-
grativo e interdisciplinar, articu-
lado com o espaço educador e o 
gerenciamento participativo que 
envolve questões de articulação 
da gestão de relações interpes-
soais, de recursos, de tomada de 
decisões na construção de escolas 
sustentáveis e na articulação do 
conhecimento local com as deman-
das globais, pautados nos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentá-
vel. 

Neste sentido, a partir de referên-
cias sobre formação participativa 
de professores, educação ambien-
tal crítica, complexidade e apren-
dizagem social, encontramos 

Ante a incerteza, a pedagogia ambiental não é a de so-
brevivência, do conformismo e da vida cotidiana, mas a 
da educação embasada na imaginação criativa e na visão 
prospectiva de uma utopia fundada na construção de um 
novo saber e de uma nova racionalidade, no desencade-
amento dos potenciais da natureza, na fecundidade do 
desejo e na ação solidária (LEFF, 2009, p. 20).
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respaldo na constituição de uma 
comunidade de aprendizagem 
que, segundo Orellana (2002), é 
baseada em uma estrutura for-
mada por um grupo de pessoas 
que estão associadas em torno 
de um objetivo comum de apren-
dizagem, em uma dinâmica de di-
álogo, para resolver um problema 
que as preocupa ou para construir 
um projeto comum. É um local de 
troca de ideias, discussões, coo-
peração, pesquisa colaborativa, 
confrontos e negociações, em que 
se aprende com outro, além de re-
alizar conjuntamente um projeto 
significativo e relevante em rela-
ção ao contexto cultural e socio-
ambiental nas perspectivas local e 
global. 

Concordamos com Souza, Wals 

e Jacobi (2019) de que proces-
sos de aprendizado que implicam 
transformação de valores, estilos 
de vida e emancipação de grupos 
e comunidades são processos de 
longo prazo. No entanto, a partir 
dos elementos apresentados, o 
processo de formação continua-
da na Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo tem mobilizado ele-
mentos inovadores e significati-
vos para todos os atores sociais 
envolvidos, bem como têm permi-
tido compreender melhor o pro-
cesso de formação e estabelecer 
indicadores para a sua continuida-
de. Além disso, a produção de co-
nhecimentos a partir da natureza 
interventiva desta investigação 
poderá subsidiar novas ações em 
termos de formação continuada 
em redes.
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Resumo
A complexidade dos problemas ambientais atuais demanda novas formas 

de gestão e produção do conhecimento que integrem seus diferentes 

tipos e fontes e promovam ação coletiva para a sustentabilidade, como 

proposto pela abordagem de aprendizagem social. A fim de avançar na 

discussão dos potenciais benefícios da relação entre troca de conheci-

mento e aprendizagem social, este capítulo analisa o processo de dis-

cussão sobre a delimitação de uma área de proteção ambiental, a Área 

do Araçá, no estado de São Paulo. Propostas elaboradas por diferentes 

atores (moradores e usuários do ecossistema, pesquisadores e gestores) 

e os critérios utilizados para justificá-las foram comparados para iden-

tificar os benefícios da proposta coletiva em relação às propostas indi-

viduais em cada grupo; e da integração das propostas coletivas de cada 

grupo em uma discussão mais abrangente envolvendo todos os grupos. 

Foi possível notar que o processo de troca de conhecimento aprimorou 

a proposta de delimitação e os critérios considerados para embasá-la e 

promoveu mudanças de entendimento (quanto à complexidade da deli-

mitação e gestão da área) e de organização social. Essas mudanças evi-

denciam que um processo mais profundo de aprendizagem social foi fo-

mentado e vivenciado. 

Abstract
The complexity of current environmental problems demands new for-

ms of knowledge management and production that integrate different 

types and sources of knowledge and promote collective action for sus-

tainability, as proposed by the social learning approach. To advance the 

discussion of the potential benefits of the relationship between know-

ledge exchange and social learning, this chapter analyzes the discussion 

of the delimitation of a protected area, the Área do Araçá, in the state 

of São Paulo State. Proposals from different actors (residents and users 

of the ecosystem, researchers, and managers) and the criteria used to 

justify them were compared to identify the benefits of the collective pro-

posal to the individual proposals in each group and of the integration of 

the collective proposals in a single one, with participation of all groups. 

We observe that the knowledge exchange process among groups impro-

ved the delimitation proposal and the criteria considered to support it. 

It also promoted changes in understanding (regarding the complexity of 

the delimitation and management of the area) and in local social organi-

zation. These changes evidence that a deeper social learning process was 

fostered and experienced.

Palavras-chave
Troca de conheci-

mento, aprendiza-
gem social, integra-
ção ciência-gestão.

Keywords
 Knowledge exchan-

ge, social learning, 
science-policy inte-

gration.
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INTRODUÇÃO

Se, por um lado, a saúde dos am-
bientes naturais condiciona a so-
brevivência humana, por outro, os 
impactos antrópicos sobre esses 
ambientes alcançam proporções 
planetárias. É crescente o número 
de estudos que demonstram a im-
portância dos ambientes naturais 
para sustentar a vida no planeta 
(p. ex. MILLENIUM ECOSYSTEM 
ASSESSMENT, 2005; COSTANZA 
et al., 2014; IPBES, 2019). Esses 
mesmos estudos chamam a aten-
ção para a deterioração ambiental 
resultante dos impactos das ativi-
dades humanas — não há nenhum 
lugar do planeta em que não haja 
registro da influência humana 
(HALPERN et al., 2019). A humani-
dade é o principal agente de mu-
dança planetária nesta “era dos 
humanos”, o Antropoceno (CRUT-
ZEN, 2002).

A magnitude e complexidade dos 
impactos ambientais e suas rela-
ções com a sociedade demandam 
novos modelos gestão e de pro-
dução de conhecimento. Os im-
pactos ambientais antrópicos são 
complexos, têm causas múltiplas 
e efeitos cumulativos e sinergé-
ticos que se estendem pelo glo-
bo, como as mudanças climáticas 
(DUNLAP; JORGENSON, 2012). 
Esses impactos representam de-
safios a tomadores de decisão e 
pesquisadores: a tomada de deci-
são acontece em meio a incerte-
zas e conflitos, nenhum ator social 
detém todo o conhecimento ne-
cessário para embasar a discus-

são dos problemas complexos e 
a ciência clássica é ineficiente em 
propor soluções (JACOBI; DE TO-
LEDO; GIATTI, 2019). Para enfren-
tar tais desafios, os processos de 
tomada de decisão e produção de 
conhecimento devem considerar 
as interconexões ser humano-am-
biente e ser mais participativos, 
holísticos e integradores (FUN-
TOWICZ; RAVETZ, 1993; JACOBI; 
DE TOLEDO; GIATTI, 2019).

A integração de diferentes sis-
temas de conhecimento é chave 
nesses processos, mas é preci-
so ir além. Uma vez que nenhum 
ator social isolado detém todo 
o conhecimento, a participação 
diversificada visa ampliar a infor-
mação disponível para a gestão 
ambiental (FUNTOWICZ; RAVETZ, 
1993; JACOBI; DE TOLEDO; GIAT-
TI, 2019). Assim, processos de to-
mada de decisão participativos 
são também processos de troca 
e integração de conhecimento 
(CASH et al., 2003; CVITANOVIC 
et al., 2015a). Mas para além de 
promover tal troca, é importante 
que esses processos criem condi-
ções para que os envolvidos pos-
sam aprimorar a compreensão dos 
fenômenos em tela e agir de for-
ma coletiva em busca de soluções 
aos problemas ambientais, em um 
processo de aprendizagem social.

A fim de avançar na discussão da 
relação entre processos de troca 
de conhecimento e aprendizagem 
social, este capítulo analisa o pro-
cesso de discussão da delimitação 
da “Área do Araçá”. A área conhe-
cida como Araçá compreende uma 
baía localizada na região central 
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do município de São Sebastião, 
limitada pela costa e pelo Canal 
de São Sebastião desde a Ponta 
do Araçá até o aterro do Porto de 
São Sebastião (Figura 1). Ela re-
presenta a situação de muitos am-
bientes costeiros brasileiros nos 
quais a urbanização e instalação 
de obras ameaça os ecossistemas 
naturais e o modo de vida das po-
pulações que dependem deles. No 
Araçá, conflitos entre crescimento 

econômico e conservação socio-

ambiental são evidenciados na 

proposta de expansão portuária 

sobre a baía e no movimento so-

cial que defende o uso da área 

para promover a conservação 

ambiental, pesquisa, educação 

e usos tradicionais — principais 

serviços prestados pela baía 

(AMARAL et al., 2010; MANI-PE-

RES et al., 2016).

Figura 1 - Litoral 
Norte de São 
Paulo com desta-
que para a região 
onde se encontra 
a Baía do Araçá.

Apesar de a baía ter sido nominal-
mente inserida em uma unidade 
de conservação, a Área de Prote-
ção Ambiental Marinha do Lito-
ral Norte do Estado de São Paulo 
(APAMLN) (SÃO PAULO [ESTADO], 
2008), os limites da Área do Araçá 
não foram estabelecidos no mo-
mento da criação da unidade. De 

2012 a 2017, um esforço conjunto 
do projeto “Biodiversidade e fun-
cionamento de um ecossistema 
costeiro subtropical: subsídios 
para a gestão integrada” (Projeto 
Biota/Araçá) e da APAMLN pro-
moveu a discussão participativa 
sobre esses limites. O processo de 
discussão reuniu academia, mora-
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dores da região, gestores públicos 
e iniciativa privada na discussão 
de uma proposta de delimitação 
a ser inserida no Plano de Manejo 
da APAMLN.

TROCA DE 
CONHECIMENTO 

E APRENDIZAGEM 
SOCIAL

Neste capítulo, entendemos o 
conhecimento como informação 
(que pode ser aprendida) e com-
preensão (que é percebida) (BLA-
CKMORE; ISON; JIGGINS, 2007), 
diferenciado em seus componen-
tes científico, tradicional e de per-
cepção ambiental. O conhecimen-
to científico é aquele obtido por 
meio de investigação científica 
(sistematizado, objetivo, explícito 
e baseado em métodos replicá-
veis) (AGRAWAL, 1995; NURSEY-
-BRAY et al., 2014; WOLTERS et 
al., 2016). O conhecimento tra-
dicional (também chamado local 
ou ecológico local) representa 
um conjunto cumulativo de infor-
mações, práticas e crenças que 
emergem da interação e observa-
ção de fenômenos e é transmitido 
entre gerações (AGRAWAL, 1995; 
BERKES; FOLKE; GADGIL, 1995). 
Já a percepção ambiental expres-
sa como um indivíduo está cien-
te, entende e se relaciona com o 
meio ambiente, considerando tan-
to sensações (a relação cinética e 
bioquímica entre um indivíduo e o 
meio ambiente) quanto cognições 
(processo mental mediado pela 
cultura e pelo conhecimento pes-

soal) (WHYTE, 1977).

A troca de conhecimento, por sua 
vez, faz referência a um conjunto 
de interações que podem ser uni 
ou bidirecionais e englobam des-
de um exercício isolado de tradu-
ção do conhecimento até sua pro-
dução conjunta (Figura 2). Nessas 
interações, a integração dos di-
versos componentes do conheci-
mento pode aumentar sua aplica-
bilidade ao se basear em práticas 
múltiplas, diversificadas e funda-
mentadas em uma relação direta 
com o ecossistema sendo gerido 
(CVITANOVIC et al., 2015a; NUR-
SEY-BRAY et al., 2014; WOLTERS 
et al., 2016). O envolvimento da 
academia em tais trocas aproxima 
ciência e processos de tomada de 
decisão (FAZEY et al., 2012).

Nesse contexto de integração de 
atores e saberes, a troca de co-
nhecimento pode levar a transfor-
mações mais abrangentes, como 
a aprendizagem social. A apren-
dizagem social é a transformação 
social que acontece de forma con-
junta e colaborativa em processos 
nos quais os atores se juntam para 
discutir, entender, buscar soluções 
e desenvolver ações coletivas para 
problemas ambientais complexos 
(ARMITAGE; MARSCHKE; PLUM-
MER, 2008; GARMENDIA; STAGL, 
2010; PAHL-WOSTL et al., 2007). 
Em contextos complexos, o apren-
dizado conjunto é condição para 
que os diferentes atores possam 
alcançar um entendimento co-
mum, construir acordos e agir co-
letivamente em prol da sustenta-
bilidade (MURO; JEFFREY, 2012).
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Figura 2 - Diferen-
tes processos de 
troca de conheci-
mento

Fonte: Elaborada 
pelos autores 
com base em 
STRAUS; TETROE; 
GRAHAM, (2009); 
FAZEY et al. 
(2012).

A aprendizagem social é um pro-
cesso contínuo no qual os envolvi-
dos aprendem, se transformam e 
adaptam suas práticas constante-
mente. Os resultados desse pro-
cesso representam melhorias na 
relação entre os envolvidos (o pro-
cesso em si) e na qualidade técni-
ca das soluções propostas (PAHL-
-WOSTL et al., 2007). Segundo 
Garmendia e Stagl (2010), quatro 
tipos principais de mudanças, que 
acontecem de forma escalonada, 
são identificados em processos de 
aprendizagem social:

a) de conhecimento, que envolve 
a adoção de novas informações, 
novas práticas e novas referências 
quanto à efetividade das medidas 
propostas;

b) no entendimento dos proble-
mas ((res)significação), que in-
corpora o entendimento da per-

cepção e necessidade dos demais 
atores envolvidos;

c) de reconhecimento da comple-
xidade do sistema, reconhecendo 
as incertezas, conflitos e riscos re-
lacionados ao problema ambien-
tal e às medidas de gestão;

d)  no contexto social, que conec-
ta os atores e instituições envolvi-
das e abre novas possibilidades de 
ação conjunta e colaborativa.

Os tipos de mudança observados 
por Garmendia e Stagl (2010) re-
forçam a dependência da intera-
ção e da troca de conhecimento 
(informação e percepção) para a 
promoção da aprendizagem so-
cial. Essas mudanças são também 
discutidas por outros autores. 
Armitage, Maschke e Plummer 
(2008) analisam diversos casos 
nos quais a troca de conhecimen-
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to aprimorou a gestão adaptativa. 
Steyaert e Jiggins (2007) relatam 
como a integração de diferentes 
visões sobre um mesmo proble-
ma promoveu o entendimento 
coletivo e a organização social 
necessária para ação coletiva na 
gestão de áreas úmidas. Jacobi, 
Toledo e Giatti (2019) apresentam 
exemplos de mudanças de rela-
ções sociais e práticas de gestão 
baseadas em uma maior interação 
e troca de conhecimento entre ci-
ência e gestão.

Apesar de intimamente relacio-
nadas, a troca de conhecimento 
nem sempre leva à aprendizagem 
social. Ela pode acontecer, por 
exemplo, por meio de uma consul-
ta a especialistas, uma palestra ou 
mesmo ficar restrita a uma discus-
são sem necessariamente promo-
ver mudanças de comportamen-
to (FAZEY et al., 2012; STRAUS; 
TETROE; GRAHAM, 2009). Ainda 
assim, a troca de conhecimento 
pode aprimorar os processos de 
gestão e discussão participativa. 
Entender seus benefícios e em 
que contexto podem ser amplia-
dos para a promoção da aprendi-
zagem social colabora na discus-
são da relação dos dois processos 
de interação. Com base na experi-
ência da discussão para a delimi-
tação da Área do Araçá e nas mu-
danças que evidenciam processos 
de aprendizagem social, proposta 
por Garmendia e Stagl (2010), este 
capítulo analisa potenciais bene-
fícios da troca de conhecimento 
para o processo de discussão em 
si e também para a promoção da 

aprendizagem social.

ESTRATÉGIA

DE ANÁLISE
 
Foram consideradas quatro pro-
postas de delimitação da Área do 
Araçá. Duas relacionadas à deli-
mitação da área para elaboração 
de um Plano Local de Desenvol-
vimento Sustentável, elaboradas 
por moradores e usuários diretos 
da região (Grupo 1) e por outros 
interessados na discussão (in-
cluindo outros moradores de São 
Sebastião, pesquisadores e gesto-
res locais - Grupo 2). Uma terceira 
proposta foi elaborada por pes-
quisadores do Projeto Biota/Ara-
çá (Pesquisadores) com base em 
dados levantados pelos estudos 
científicos realizados no local. A 
última proposta foi elaborada em 
reuniões do Grupo de Trabalho 
Araçá (GT Araçá) da Área de Pro-
teção Ambiental Marinha do Lito-
ral Norte do Estado de São Paulo 
(APAMLN) (Proposta integrada), a 
qual objetivou integrar as anterio-
res e contou com o envolvimento 
de pessoas dos grupos anteriores 
e de conselheiros e gestores da 
APAMLN.

A discussão de cada proposta foi 
estruturada de forma a promover 
a troca de conhecimento sobre os 
critérios considerados por cada 
pessoa e grupo envolvido. As pro-
postas dos grupos 1, 2 e dos pes-
quisadores foram desenvolvidas 
em um único encontro; a propos-
ta integrada foi desenvolvida ao 
longo de três encontros consecu-
tivos. As etapas da elaboração das 
propostas foram:
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- criação de uma proposta indi-
vidual baseada em um mapa da 
região — solicitou-se aos partici-
pantes que desenhassem o que 
entendiam como Área do Araçá;

-  apresentação da proposta indi-
vidual e sua explicação para os de-
mais participantes da atividade;

-  discussão conjunta e elaboração 
de uma proposta coletiva, consen-
suada.

Todas as propostas foram digitali-
zadas e sobrepostas para permitir 
comparações. Para as propostas 
coletivas, foram identificados os 
critérios que embasaram cada pro-
posta, conforme registro das dis-
cussões. A comparação dos mapas 
e critérios embasou a discussão 
sobre as mudanças decorrentes 
da troca de conhecimento, que foi 
complementada pela análise dos 
pontos levantados nas discussões 
para a elaboração das propostas 
coletivas.

PROPOSTAS 

DE DELIMITAÇÃO

As propostas individuais dos mo-
radores e usuários diretos da baía 
(Grupo 1) basearam-se nas áreas 
marinhas utilizadas pelos indiví-
duos para pesca e coleta de or-
ganismos (Figura 3.a), inseridas 
de forma consensual na proposta 
coletiva. Durante a discussão do 
limite terrestre, os participantes 

contaram como a área usada pela 
comunidade era maior no passa-
do, antes da instalação do Porto 
de São Sebastião e do crescimento 
dos bairros que cercam a baía. Foi 
proposto pelos participantes que 
o relacionamento histórico entre 
os usuários e o espaço também 
deveria ser considerado para deli-
mitar a área e isso foi aceito pelo 
grupo. Assim, a proposta coletiva 
englobou as propostas individuais 
mais abrangentes (baía e porções 
do canal de São Sebastião) e incor-
porou a área terrestre adjacente.

A maioria das propostas individu-
ais do Grupo 2 (Figura 3.b) restrin-
giu-se à Baía do Araçá. Durante a 
apresentação das propostas indi-
viduais, participantes propuseram 
considerar padrões de uso e ocu-
pação do solo na área continen-
tal ao redor da baía, uma vez que 
esses representam as principais 
fontes de pressões e impactos ao 
ecossistema local. Aderindo a essa 
proposta, a atividade portuária 
(incluindo o Porto de São Sebas-
tião deliberadamente na propos-
ta) e o emissário submarino que 
atravessa a baía foram inseridos 
na proposta por representarem 
fontes de pressão e impacto para 
a área marinha.

A maioria das propostas individu-
ais dos pesquisadores do Proje-
to Biota/Araçá incorporou a baía, 
praias e costões rochosos que a 
circundam (Figura 4.a). Chama a 
atenção também o número de 
propostas que considerou todo o 
Canal de São Sebastião, dada sua 
influência na determinação das 
características ambientais da Baía 
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Figura 3 - Propos-
tas de delimitação 
da Área do Araçá 
elaboradas pelo 
grupo de mora-
dores e usuários 
diretos da Baía do 
Araçá (Grupo 1 - a) 
e outros interes-
sados (moradores 
de São Sebastião, 
pesquisadores e 
gestores locais, 
Grupo 2 - b) na 
discussão do 
Plano Local de 
Desenvolvimento 
Sustentável da 
Baía do Araçá 
(PLDS)

a)

b)

do Araçá. Na elaboração da pro-
posta coletiva, a inclusão da baía, 
praias e costões foi um consenso, 
mas não se chegou a uma propos-
ta final do limite terrestre e mari-
nho (Figura 4.b).

Apesar de os pesquisadores re-
conhecerem a influência do canal 
para a Área do Araçá, a diferença 
nos padrões de sedimentação, cir-
culação e distribuição de organis-
mos entre a área mais próxima à 

baía e o canal foram considerados 
determinantes de dois ambientes 
diferentes. Foi consenso inserir o 
emissário submarino na proposta 
de delimitação e utilizar a profun-
didade como um critério. No en-
tanto, não houve consenso quanto 
a qual seria a profundidade limite, 
sendo considerado o intervalo de 
20 a 30m. Para o limite terrestre, 
discutiu-se a necessidade de inse-
rir a porção terrestre que interfe-
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re diretamente na baía, conside-
rando duas possibilidades: limitar 
aos Terrenos de Marinha (terras 
federais que se estendem por 33 
m a partir da linha da maré alta de 
1831) ou à rodovia que passa atrás 
da baía, considerada um divisor 
de drenagem pluvial. Sem chegar 
a um acordo, a proposta coletiva 
dos pesquisadores ficou centrada 
na Baía do Araçá, no entanto, com 
os limites terrestres e marinho 

“em aberto”, uma vez que os par-
ticipantes entenderam que mais 
informações científicas eram ne-
cessárias.

A discussão dentro do Grupo de 
Trabalho Araçá aconteceu com o 
intuito de subsidiar a elaboração 
do Plano de Manejo da APAMLN, 
ou seja, estava vinculada ao pro-
cesso de gestão da unidade de 
conservação. Participaram dessa 
discussão membros de todos os 

Figura 4 - Propos-
tas individuais 
(a) e coletiva (b) 
de delimitação 
da Área do Araçá 
elaboradas por 
pesquisadores 
do Projeto Biota/
Araçá. O traçado 
pontilhado da 
proposta coletiva 
indica que não 
houve consenso 
na definição do 
limite

a)

b)
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grupos, cujas propostas individu-
ais já incorporavam critérios das 
discussões anteriores: incluíam 
uma porção terrestre e marinha; 
consideravam características e 
usos pretéritos; faziam referência 
à profundidade como um possível 
delimitador (Figura 5.a).

Apesar de relevantes, os critérios 
apresentados não foram conside-
rados suficientes para discussão 
de uma proposta única e o grupo 
discutiu outras informações que 

Figura 5 - Propos-
tas individuais 
(a) e coletivas (b) 
de delimitação 
da Área do Araçá 
elaboradas na 
reunião do Grupo 
de Trabalho Araçá 
da Área de Pro-
teção Ambiental 
Marinha do Litoral 
Norte

seriam necessárias. Muitas dessas 
informações já existiam ou esta-
vam sendo levantadas pelo Pro-
jeto Biota/Araçá e foram sistema-
tizadas em formas de mapas que 
foram apresentados na segunda 
reunião do grupo de trabalho. 
Cada informação foi apresentada, 
discutida e complementada pelos 
participantes (Figura 6).

Dados sobre a distribuição da fau-
na foram obtidos para alguns gru-
pos de organismos bentônicos, 

a)

b)
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Figura 6 - Informa-
ções consideradas 
importantes para 
a discussão, dis-
ponibilizadas pe-
los pesquisadores 
do Projeto Biota/
Araçá e comple-
mentadas pelos 
demais envolvi-
dos na discussão

Fonte: Elaboração 
própria.

mas, durante a discussão, o co-
nhecimento de outros pesquisa-
dores locais e dos usuários diretos 
sobre a distribuição de outros or-
ganismos (como as aves), sua mo-
vimentação pela região e padrões 
de sazonalidade também foram 
considerados. Dados de áreas de 
pesca tradicional levantados pelo 
projeto foram complementados 
pelos membros da comunidade 
que apontaram áreas de pesca 
não mapeadas, indicaram áreas 

de outros usos tradicionais (como 
áreas de guarda e manutenção de 
embarcações) e usos pretéritos. 
Para a parte terrestre, o conheci-
mento dos moradores locais per-
mitiu identificar a área ocupada 
pelas famílias tradicionais da co-
munidade e a localização dos rios 
e atividades que interferem mais 
diretamente na baía.

Outro ponto discutido de forma 
mais intensa foi a questão legal 
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relacionada à gestão da Área do 
Araçá. Nas legislações apresen-
tadas, foram identificadas algu-
mas contradições relacionadas à 
sobreposição de políticas de pro-
teção ambiental (como a própria 
APAMLN) e políticas desenvolvi-
mentistas (como a de expansão 
portuária), incorporadas inclusive 
no decreto de criação da APAMLN 
que exclui o Porto de São Sebas-
tião e o emissário submarino de 
sua área. Além disso, a questão de 
a proposta compreender uma área 
terrestre também foi identificada 
como um possível impasse para a 
gestão, uma vez que a APAMLN é 
uma unidade de conservação ma-
rinha. Essa constatação levou à 
delimitação separada dos limites 
marinho e terrestre.

Na proposta coletiva (Figura 5.b), 
a porção marinha inicia-se na linha 
de vegetação arenosa das praias, 
na linha superior de organismos 

das margens rochosas ou das 
construções mais próximas ao mar 
(onde não há cobertura natural) e 
estende-se até o Canal de São Se-
bastião; desde a parte sul do dis-
trito de Varadouro até o Mangue 
do Outeiro, incluindo os cursos de 
água que ali desaguam. A exten-
são da proposta para o Mangue-
zal do Outeiro foi justificada pelas 
características pretéritas da área, 
que era contínua antes da cons-
trução do Porto, e pela conectivi-
dade atual entre os manguezais 
do Outeiro e do Araçá. A porção 
terrestre abrange parte dos bair-
ros vizinhos à Baía (delimitada 
pelos cursos de água que cortam 
a região), justificada pela conexão 
atual e histórica do povo caiçara 
com essa área e pelas característi-
cas naturais anteriores a sua ocu-
pação, e se estende até o início da 
porção marinha.

A inclusão da infraestrutura portu-

Figura 7 - Compa-
ração das propos-
tas de delimitação 
da Área do Araçá 
elaboradas por 
moradores e usuá-
rios locais (Grupo 
1) e outros inte-
ressados (outros 
moradores de São 
Sebastião, pesqui-
sadores e gesto-
res locais, Grupo 
2) na discussão 
do Plano Local de 
Desenvolvimento 
Sustentável da 
Baía do Araçá 
(PLDS); pesquisa-
dores do Projeto 
Biota Fapesp/
Araçá; participan-
tes dos Grupo de 
Trabalho Araçá 
(GT-Araçá) da 
Área de Proteção 
Ambiental Ma-
rinha do Litoral 
Norte do Estado 
de São Paulo
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Critério PLDS

Grupo 1 Grupo 2 Pesquisadores GT - Araçá

Características naturais atuais X X X X

Características naturais pretéritas X X X

Padrão de uso e ocupação atual X X X

Padrão de uso e ocupação pretérito X X

Transição baía-canal X X

Bacia Hidrográfica e cursos de água X X

Interação terra-mar X X X

Distribuição da fauna X X

Terreno de Marinha X

Profundidade (isoladamente) X

Área de drenagem X X

Distribuição de sedimento X

Padrão de circulação da água X

Conectividade X

Legislação X

Tabela 1 - Crité-
rios considerados 

nas diferentes 
propostas de de-

limitação da Área 
do Araçá elabo-
radas por mora-

dores e usuários 
locais (Grupo 1) 

e outros interes-
sados (outros 

moradores de São 
Sebastião, pesqui-

sadores e gesto-
res locais, Grupo 

2) na discussão 
do Plano Local de 
Desenvolvimento 

Sustentável da 
Baía do Araçá 

(PLDS); pesquisa-
dores do Projeto 

Biota Fapesp/
Araçá; participan-
tes dos Grupo de 

Trabalho Araçá 
(GT-Araçá) da 

Área de Proteção 
Ambiental Ma-

rinha do Litoral 
Norte do Estado 

de São Paulo

Fonte: XAVIER; 
JACOBI; TURRA, 

(2018).

ária na Área do Araçá, justificada 
por características pretéritas da 
região, não foi um consenso. O ar-
gumento contrário foi baseado na 
exclusão, pelo decreto de criação, 
de “áreas destinadas ao serviço 
portuário, seus terminais e insta-
lações de apoio”, além de áreas de 
ancoragem, áreas para passagem 
de dutos e esgoto emissários da 
APAMLN. No entanto, a maioria 
dos participantes optou por pro-
por mudanças ao decreto e não se 
limitar a ele. A proposta encami-
nhada ao conselho gestor indicou 
a falta de consenso nesse ponto.

A fim de facilitar a comparação das 
propostas coletivas elaboradas 

nos diferentes momentos e pelos 
diferentes grupos que se envolve-
ram com a discussão da Área do 
Araçá, a Figura 7 apresenta a so-
breposição das propostas e a Ta-
bela 1 apresenta os critérios con-
siderados para a elaboração das 
propostas. 

RESULTADOS 
DA TROCA DE 

CONHECIMENTO

A discussão coletiva durante o 
Grupo de Trabalho Araçá resultou 
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em algo maior que a simples soma 
das propostas originais (Figura 7), 
expresso nos critérios considera-
dos (Tabela 1), na busca por indicar 
de forma mais precisa os limites e 
no cuidado em distinguir entre as 
partes terrestres e marinha consi-
derando as possibilidades de ges-
tão. A proposta integrada de deli-
mitação da Área do Araçá abarcou 
tanto o conhecimento científico 
(dados do projeto) quanto o co-
nhecimento tradicional (caracte-
rísticas pretéritas e informações 
sobre características ambientais 
que não haviam sido fornecidas 
pelo projeto) e a percepção am-
biental (com relação aos principais 
vetores de impacto para a baía, em 
especial na delimitação da porção 
terrestre).

A apresentação de dados do Proje-
to Biota/Araçá e o relato dos usuá-
rios diretos da baía quanto às ca-
racterísticas ambientais da região 
resultaram em um ganho de infor-
mação para todos os envolvidos 
(adoção de novas informações). 
Os moradores e usuários diretos 
foram informados sobre novas 
espécies, sobre as legislações in-
cidentes sobre o território e sobre 
o processo de gestão da Área de 
Proteção Ambiental Marinha do Li-
toral Norte (APAMLN). Os pesqui-
sadores foram informados sobre 
demandas de pesquisa para a ges-
tão da APA, entenderam melhor 
as relações sociais existentes na 
região e identificaram novas per-
guntas de pesquisa. Os membros 
do conselho gestor receberam in-
formações científicas e do conhe-
cimento tradicional. Todos os en-

volvidos obtiveram informações 
sobre a relação de cada grupo com 
o Araçá, seus valores e interesses.

A aquisição de informação e sua 
transformação são passos ini-
ciais na aprendizagem conjunta 
(GARMENDIA; STAGL, 2010; PAHL-
-WOSTL et al., 2007). A troca en-
tre os envolvidos levou à seleção 
dos critérios para a delimitação e 
à discussão sobre como eles po-
deriam ser considerados (desen-
volvimento de nova prática). Essa 
construção baseada na troca de 
conhecimento poderá ser utilizada 
pela APAMLN para definir outras 
áreas de seu território que ainda 
precisam ser delimitadas (como 
os manguezais). Dentre os pontos 
fortes do processo, está a utiliza-
ção do conhecimento tradicional, 
especialmente relevante para am-
bientes costeiros e marinhos, que 
são tradicionalmente menos estu-
dados que os ambientes terrestres 
(CENTRO DE EXCELÊNCIA PARA O 
MAR BRASILEIRO, 2012).

Considerar o conhecimento tradi-
cional aportou uma nova dimen-
são de complexidade na discussão 
relacionada à perspectiva de cons-
trução do território por meio das 
relações que se estabelecem nele 
(REYES, 2011). A Área do Araçá 
está diretamente ligada ao passa-
do e ao cotidiano dos usuários di-
retos da baía; ela não é apenas um 
espaço geográfico, é uma cons-
trução social histórica complexa, 
influenciada pelos valores, inte-
resses e usos das pessoas que se 
relacionam com ela. O relato dos 
usuários diretos da região sobre 
as mudanças que a baía sofreu ao 
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longo do tempo (MANI-PERES et 
al., 2016) e sobre os impactos que 
elas acarretaram em seu modo de 
vida promoveu a ressignificação 
da Área do Araçá (novo entendi-
mento). Esse novo significado fez 
com que um dos principais cri-
térios considerados fosse a área 
utilizada pela comunidade tradi-
cional para a manutenção do seu 
modo de vida. Cabe ressaltar que 
uma das funções da APAMLN é a 
conservação dos modos de vida 
das comunidades caiçaras de seu 
território (SÃO PAULO [ESTADO], 
2008). Reconhecer a necessidade 
de entender essas relações para 
definir a área é um indicativo do 
reconhecimento da complexidade 
do sistema (LONG; CHARLES; STE-
PHENSON, 2015).

O reconhecimento da complexi-
dade também esteve presente na 
discussão das interações entre as 
partes terrestre e marinha da Área 
do Araçá e seus mecanismos de 
gestão. Em ecossistemas costei-
ros, a complexidade é reforçada 
por sua exposição a impactos de 
atividades em terra, no mar e na 
própria zona costeira, o que de-
manda e desafia as políticas de 
gestão costeira a integrar outras 
políticas setoriais da área de influ-
ência (CICIN-SAIN; KNECHT, 1998). 
O reconhecimento da necessidade 
de gestão integrada para terra-
-costa-mar sustentou a proposta 
da porção terrestre da Área do 
Araçá e foi expresso nas falas:

A discussão das políticas inciden-
tes sobre a Área do Araçá também 
levou ao questionamento quan-
to à adequação das mesmas para 
promoção da conservação da re-
gião. O decreto estadual que cria 
a APAMLN inclui a Área do Araçá, 
mas excluiu o emissário e o Porto 
e seus pontos de apoio que pas-
sam por dentro da própria Baía, 
conforme destacado nas falas:

Considerando a importância atri-
buída à Área do Araçá, os envol-
vidos expressaram a necessidade 
de modificações das normas vi-
gentes. O fato de não se limita-
rem a elas em sua proposta é um 
indicativo de aprendizagem social: 
entende-se o sistema, seu funcio-
namento, suas falhas e necessi-
dades de mudanças (ARMITAGE; 
MARSCHKE; PLUMMER, 2008).

O processo de discussão também 
gerou mudanças no contexto 
social. Elas são evidenciadas no 
aumento da participação da so-
ciedade local na discussão da ges-
tão ambiental da região, iniciada 

“Tudo o que acontece ou é instalado no Canal de São Se-
bastião afeta a Área do Araçá” (Participante da Reunião 
do GT-Araçá)

“Para a área de influência [...] seria necessário articular 
com outras instituições para gerenciar o território e pro-
mover a proteção da Área do Araçá. […]” (Participante da 
Reunião do GT-Araçá)

 “[...] é importante identificar as instituições responsáveis 
e conversar com elas sobre o problema […]” (Participante 
da Reunião do GT-Araçá)

“O decreto é contraditório [...] diz que a Área do Araçá faz 
parte da APAMLN e a exclui. […] O emissário de esgoto 
atravessa a Área do Araçá; como pode ser excluído?” (Par-
ticipante da Reunião do GT-Araçá)

“O Araçá estava aqui antes da instalação do porto e do 
emissário de esgoto [...] devemos considerar o que existia 
primeiro.” (Participante da Reunião do GT-Araçá)
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com a elaboração do Plano Local 
de Desenvolvimento Sustentável 
(PLDS/ARAÇÁ, 2016) e promovida 
nas reuniões do GT-Araçá que as 
aproximou da APAMLN (XAVIER; 
JACOBI; TURRA, 2019). Depois de 
se familiarizar com a APAMLN, os 
membros da comunidade local se 
envolveram com outros grupos de 
trabalho e com as atividades de 
seu Conselho Gestor.

O processo também aproximou os 
pesquisadores da gestão da Área 
do Araçá. Apesar da reconheci-
da importância do conhecimento 
científico para a tomada de deci-
são, estudos relatam incompatibi-
lidades entre o que é produzido na 
academia e o que é necessário para 
os tomadores de decisão (MCNIE, 
2007; WOLTERS et al., 2016). A 
discussão da Área do Araçá foi um 
exemplo disso: apesar do grande 
esforço de pesquisa sobre a Baía 
do Araçá (AMARAL et al., 2010), as 
informações disponíveis não eram 
suficientes para responder a ques-
tões específicas da gestão, assim, 
a interação permitiu identificar 
lacunas de conhecimento e novas 
questões científicas. O surgimen-
to de questões científicas a partir 
da interação evidencia a impor-
tância de relações mais próximas 
entre pesquisadores, outros ato-
res sociais e tomadores de decisão 
para conduzir investigações mais 
focadas e aprimorar a integração 
ciência-política (MCNIE, 2007; CVI-
TANOVIC et al., 2015b).

A proposta integrada da Área do 
Araçá foi apresentada ao conse-
lho gestor da APAMLN, com parti-
cipação de membros do GT-Araçá 

na reunião. No âmbito do conse-
lho, as questões com relação às 
normas vigentes foram as que ga-
nharam mais atenção, e foi solici-
tada a apresentação de dados re-
lacionados aos pontos de fundeio 
e ao zoneamento do Porto (apesar 
da participação de representantes 
do Porto nas reuniões do GT-Ara-
çá, essas informações não foram 
apresentadas na discussão inicial) 
e a consulta ao departamento ju-
rídico da APAMLN quanto à possi-
bilidade de alteração do decreto 
de criação, para uma rodada de 
discussão complementar.

As complementações, no entanto, 
não foram apresentadas e a dis-
cussão da delimitação da Área do 
Araçá foi incorporada à discussão 
do plano de manejo da unidade. 
Ao longo do tempo, de 2016 ao 
presente, mudanças na gestão da 
APAMLN, na coordenação do GT-
-Araçá e o fim do Projeto Biota/
Araçá levaram à uma desmobili-
zação do GT-Araçá como parte da 
APAMLN. Apesar disso, as pessoas 
envolvidas com a elaboração do 
PLDS continuaram se reunindo 
e acompanhando a discussão do 
plano de manejo da APAMLN para 
apresentar sua proposta — eles se 
denominam Guardiões do Araçá. 
Esse novo grupo, atuando coleti-
vamente em prol da conservação 
da Área do Araçá, evidencia que o 
processo de troca de conhecimen-
to levou a uma mudança social 
maior, relacionada à aprendiza-
gem social (GARMENDIA; STAGL, 
2010; PAHL-WOSTL et al., 2007; 
XAVIER; JACOBI; TURRA, 2019).

A delimitação da Área do Araçá 
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registrada na proposta do pla-
no de manejo (Figura 8) abarcou 
uma pequena área da proposta 
do GT-Araçá, buscando incluir as 
áreas usadas pela comunidade. A 
área terrestre foi suprimida por se 
tratar de unidade de conservação 
marinha e as áreas consideradas 
como “Porto Organizado” foram 
deixadas fora da APAMLN. Apesar 
do ganho representado pela con-
sideração de parte da proposta 
do GT, a Área do Araçá no plano 
de manejo pertence a uma classe 

de pouca restrição de uso que não 

abrange suas características pecu-

liares e sua vocação para a conser-

vação da biodiversidade. Ao longo 

das discussões do plano de ma-

nejo, pesquisadores envolvidos 

com o projeto Biota/Araçá e mem-

bros da comunidade e do GT vem 

apresentando propostas para um 

zoneamento que reconheça a sin-

gularidade e o potencial da região 

para a conservação da natureza e 

de práticas tradicionais.

Figura 8 - Propos-
ta de delimitação 
da Área do Araçá 
no Plano de Ma-
nejo da APAMLN.

CONCLUSÃO

Este capítulo demonstra a im-
portância de integrar diferentes 
stakeholders e sistemas de conhe-
cimento para avançar na gestão 
ambiental. O processo de troca de 
conhecimento que ocorreu na dis-
cussão da Área do Araçá (em es-
pecial na elaboração da proposta 
integrada) resultou em uma pro-

posta de limites que (1) aprimorou 
e detalhou as propostas desenvol-
vidas separadamente; (2) identifi-
cou possíveis critérios que podem 
ser aplicados em outras áreas cos-
teiras; (3) promoveu mudanças de 
entendimento e (4) gerou novas 
possibilidades de ação coletiva. 
Dessa forma, a troca de conheci-
mento trouxe benefícios para a 
delimitação em si e demonstrou 
ter promovido mudanças que in-
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dicam a ocorrência de aprendiza-
gem social. Dentre essas mudan-
ças, destaca-se a ressignificação 
da Área do Araçá com um sistema 
socioecológico complexo (carac-
terizados pela interação socieda-
de-natureza) construído historica-
mente.

A aprendizagem social é um pro-
cesso cuja caracterização é enten-
dida como um desafio: é um pro-
cesso contínuo e transescalar (de 
dias a anos, do local ao regional, 
do indivíduo à sociedade), seus 
resultados são de difícil identifica-
ção e geralmente se manifestam 
depois do tempo de observação 
de projetos de pesquisa (ARMITA-
GE; MARSCHKE; PLUMMER, 2008; 
GARMENDIA; STAGL, 2010; PAHL-
-WOSTL et al., 2007). Além disso, 
a aprendizagem social também é 
integrada por outros processos 
de interação, troca, negociação, 
construção de laços de confiança 
e sensibilização para ação cole-
tiva (GARMENDIA; STAGL, 2010; 
PAHL-WOSTL et al., 2007). Apesar 
da aprendizagem social depender 
desses vários processos, eles po-
dem acontecer de forma individu-
al. As mudanças registradas aqui 
indicam que processos de troca 
de conhecimento podem ser esca-
lonados para promover mais mu-
danças e levar à aprendizagem. 
Para fomentar tal escalonamento, 
é importante que o processo seja 
desenhado e conduzido de forma 

a promover diversidade de co-
nhecimento, tempo de interação, 
respeito e confiança entre os par-
ticipantes (GARMENDIA; STAGL, 
2010; STEYAERT; JIGGINS, 2007). 
Por essa razão, princípios como 
esses devem ser resguardados e 
embasar a governança da zona 
costeira.
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or uma nova cultura da Terra!

Este mote dos Ecologistas em Ação sintetiza o tamanho 

da tarefa que se coloca às pessoas comprometidas com 

a vida e com processos educadores direcionados a pro-

movê-la em toda a sua diversidade.

Diversidade biológica, de espécies e genética, de ecossistemas e 

biomas, de interações complexas entre ventos e águas, solos e cli-

ma, animais e vegetais e todos os distintos elementos da natureza. 

Diversidade cultural, de caminhos e histórias de vida, pessoas e co-

letivos, sonhos e utopias, modos de produção e consumo, e de ser e 

estar na Terra.

Diversidade de propósitos existenciais. Propósitos diversos que en-

contram convergência na chamada do poeta - “gente é prá brilhar”. 

As sociedades humanas podem e devem garantir oportunidades 

para todas as pessoas brilharem.

O compromisso maior da Educação Ambiental (EA) pode e deve ser 

com a promoção de profundas transformações sociais capazes de 

garantir a continuidade da vida humana e das demais espécies neste 

Planeta. Promover a interiorização, em cada ser humano e em cada 

grupo social, da solidariedade sincrônica e diacrônica com a nossa e 

demais espécies, e com todas as formas de vida e seus sistemas de 

suporte.

Promover transformações nos hábitos, procedimentos e valores e o 

funcionamento dos sistemas econômicos e políticos das sociedades 

humanas, especialmente o hegemônico capitalismo que a tudo ho-

mogeneíza, transforma em mercadoria domesticadora de hábitos, 

procedimentos e valores, num ciclo sem fim destinado a sua própria 

manutenção, agora ameaçada pela insustentabilidade que tem pro-

movido.

Uma EA capaz de contribuir para a ação revolucionária – o desafio 

maior que se coloca nos dias atuais para educadoras e educadores 

ambientais. Uma profunda revolução de propósitos e procedimen-

tos. Revolução que fomente e acolha inúmeras revoluções, pessoais 

e coletivas, que promovam o questionamento das necessidades ma-

teriais simbólicas e a solidariedade.
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Solidariedade “que não apenas doa o que sobra, mas que divide o 

que tem”, como tive a oportunidade de ouvir de um companheiro da 

luta pela reforma agrária. 

Solidariedade que não ignora as razões diversas de, em plena pande-

mia, tantas pessoas não se isolarem, utilizarem máscaras e higieniza-

rem as mãos, e busca compreender e atuar sobre as causas econômi-

cas, políticas e sociais mais profundas que historicamente segregam 

e oprimem enormes parcelas da humanidade tornando-as suscetí-

veis a discursos e práticas populistas, racistas, machistas, violentas, 

negacionistas do conhecimento científico e obscurantistas.

Não basta dizer para pessoas que vivem em condições precárias de 

habitação ficarem em casa. No Brasil, há aproximadamente 6,5 mi-

lhões de famílias, quase o dobro da população de Portugal, sem teto 

ou vivendo em submoradias. E não é por falta de imóveis vazios, uma 

vez que estima-se em 6 milhões o número de moradias para alugar 

ou vender. Não basta dizer para pessoas sem emprego, que buscam 

desesperadamente por trabalho e renda para garantir o pão do dia e 

o alimento de amanhã, para higienizarem-se frequentemente.

O objetivo aqui não é o de desfiar as mazelas e iniquidades que atin-

gem os humanos ou as humanidades que habitam o Planeta Terra. 

Todas as pessoas que têm a capacidade de ver, ouvir, sentir e pensar 

delas têm ciência.

O objetivo é dialogar com você sobre a urgência do momento e a 

necessidade de nos comprometermos com uma EA que não seja 

“perfumaria”, promovendo apenas retoques num sistema compro-

metido com o consumismo individualista e a competição diversionis-

ta, com a simplificação e domesticação dos saberes e sabores que 

facilita a comunicação de massa e a venda de mercadorias.

Uma EA que contribua para Uma Nova Cultura da Terra, da terra e 

do território. Tenho escrito e falado muito sobre isso e, neste espaço 

de um posfácio de toda uma coletânea de artigos voltados a “Educar 

para a Sustentabilidade: visões de presente e futuro”, que “procura 

colaborar com textos que abordam práticas educacionais ligadas à 

participação, cocriação e corresponsabilidade” como estruturado-

ras “de uma nova cultura da sustentabilidade”, como escrevem na 

apresentação seus organizadores, quero apenas sugerir ao leitor e à 
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leitora que pensem sobre a necessidade de uma revolução que pro-

mova mudanças culturais e de uma EA com elas comprometidas. 

Qualifiquem como compreendem tal revolução, dialoguem com sua 

família e grupos de convivencialidade. Definam coletivamente es-

tratégias educadoras comprometidas com o ideário ambientalista 

(conversem sobre o que ele significa) e, acima de tudo, atuem. Arre-

gacem as mangas para fazer com as próprias mãos. Libertem pensa-

mentos, questionem obviedades deste cotidiano alienante. 

Desnaturalizem tudo e recuperem a capacidade de se indignar e 

agir. Não tenham medo de cuidar da vida, de cada semente ou lu-

tar contra grandes corporações que guardam seus patrimônios nos 

paraísos fiscais, mantendo e sendo mantidas por todo um sistema 

rentista que promove a corrupção e a mentira. Não hesitem em se-

rem atenciosos e contempladores da beleza desta existência. Não 

tenham medo de ousar transformar, sair da zona de conforto que 

está levando a espécie humana para um fim doloroso.

Enfim, se vocês acreditam que gente é prá brilhar, busquem seus 

propósitos existenciais e brilhem. Contribuam para a realização das 

demais pessoas, a fim de que gerem muita luz resultante desse agir 

pela vida, pela paz, pela verdade, pelo amor, durante este curto perí-

odo de uma vida humana neste pequeno e ainda belo Planeta.

A Revolução não é para amanhã, é para agora! 2020 - quando escre-

vo estes números vejo duas duplas de duas pessoas olhando pelo 

espaço vazio dos zeros, procurando espreitar o futuro – o 2021. Que 

um (1) simbolize você e cada uma das pessoas com as quais compar-

tilha esta existência, atuando por um outro mundo possível e me-

lhor para toda a humanidade e para as demais espécies, sistemas 

naturais e elementais que viabilizam a vida.

Que este momento da história da humanidade nos reserve, para 

além de dores e indignações, aprendizados e disposição para agir 

por revolução, revoluções, (r)evoluções que apontem em direção à 

construção de sociedades sustentáveis.
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ere we find ourselves in the decade that is supposed 

to lead us to the realization of the UN’s Agenda 2030 

and the 17 SDGs it seeks to accomplish. 2020 signifies 

a tipping point.  A tipping point is a critical point where 

one’s actions, even small ones, can determine the direction the 

future will take. As I write this foreword, the COVID19 pandemic 

is seemingly dwindling in some parts of the world, while aggres-

sively resurfacing in others. The virus and the way different soci-

eties and leaders respond to it have revealed some of the current 

shortcomings in our current dominant ways of living on this in-

creasingly fragile Planet. Not that these shortcomings were not 

known before, but now they have come to the surface in painful 

ways, from the under appreciation and erosion of the public health 

care system, to the blatant inequality in people’s wealth and abil-

ity to respond, throwing millions of people who were about to 

escape poverty, deeply back into it, while increasing the wealth 

of a single CEO of the world’s biggest online store by 10 billion 

dollars in a single day. The virus has also amplified some other ma-

lignant trends that were already present in society; the erosion of 

democracy, the polarization and setting people up against each 

other, and the spreading of fake news, misinformation and viral 

nonsense. 

At the same time the pandemic opens up new possibilities. We 

have seen an increase in the realization that localization, autono-

my, solidarity and community resilience are critical, but also that 

‘slowing-down’ and thinking about what is really important in life 

need not be a bad thing. And, what to think of the clear skies, not 

scarred by the exhaust of airplanes or of the carless streets re-

claimed by pedestrians and children playing outdoors, of wildlife 

re-entering spaces they had to abandon long ago? Lastly, it has 

turned our attention to education as parents had to turn to home 

schooling, teaching became dependent on technological media-

tion, inequalities between schools, pupils and families were mag-

nified as some were in quite good circumstances to cope, where 

others clearly were not.

There are those who would like us to return to business as usual 

as soon as possible. They hope things will get back to ‘normal’ as 

soon as possible. There, are others, many of whom are authors 
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in this volume, who think that this is a moment in time where we 

need to rethink what is ‘normal’ and do everything we can to arrive 

at a new normal in which people can live more equitably, healthily 

and happily within planetary boundaries in ways that will not com-

promise future generations, and also other species. 

Education is foundational in creating such a new normal as it helps 

people unfold and find themselves in the world (subjectification), 

helps co-determine the kinds of values and norms that are con-

sidered fair, just, healthy and, indeed sustainable (socialization) 

and provides them with the qualities and competences they need 

to function well in their personal and professional lives (qualifica-

tion). Education is not a value-free endeavor. All education holds 

certain values that it unwillingly or willingly reproduces. Most cur-

rent education has become an extension of a neoliberal agenda 

that focuses on preparing young people to become skilled, com-

petitive, disciplined and flexible workers in a globalized economy. 

The qualification imperative of education that serves economic 

interests has come to dominate at the expense of subjectification 

and socialization with people and Planet in mind.

How to re-orient education towards people and Planet is a key 

question, not just for educators, but for society as a whole. If hu-

manity is to continue to be one of the inhabitants of the Earth, 

then people will need to learn to be mindful, caring, connected 

and future-oriented, while also having the knowledge and under-

standing of how systems work and interdependencies exist, and, 

indeed have the confidence and competence to act. 

This book brings together scholars, some more grounded in the-

ory, some more in practice, who offer a range of well-researched 

practices and hopeful visions of how such education can take root 

and unfold. A common thread in the book are ideas of a more lo-

calized curriculum, rooted in existential questions that matter to 

the learners themselves and the communities of which they are 

part. Another thread is the power of participation, co-creation and 

social learning within learning environments that transcend the 

formal classroom. Lastly, many chapters address the importance 

of transformation through deeper learning that involves both in-

trospection or exploring one’s values (inner-sustainability) and ex-
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trospection or being sensitive to the world of which one is a part 

(outer-sustainability). Several chapters point out that sustainabili-

ty is not only an act of the mind but also of the body in that learn-

ers are challenged and invited to act, to experiment and to learn 

to make change.

This is a unique collection of chapters providing fertile soil for 

re-orienting education towards sustainability. Not as a blueprint 

to follow but rather as a continuous co-creative search that re-

quires people with different backgrounds to work together. In ad-

dition, the book provides hopeful prospects and imagery as the 

practices that are highlighted are not utopian but already exist. 

When the practices and imagery provided can be deepened and 

travel further, the possibilities of a new normal will expand and 

the likelihood of the world tipping to the side of sustainability, 

rather than to the side of collapse, will dramatically increase.
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No texto foram utilizadaa as variações da fonte Ubuntu  e  Merriweather em 
corpo 12 e entrelinha de 1,5 pontos.
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